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CIDADES MÉDIAS DE PAPÉIS REGIONAIS: PONTE NOVA, 

VIÇOSA E UBÁ NO CONTEXTO DA REDE URBANA REGIONAL 

DE JUIZ DE FORA/MG  
 

SAMARANE FONSECA DE SOUZA BARROS1 

 

Resumo: As cidades médias ocupam posição intermediária dentro da rede urbana, 

atendendo as demandas de sua hinterlândia e traçando relações com espaços mais 

complexos. Porém, este grupo de cidades é heterogêneo, vez que há cidades médias de 

fluxos supra-regionais e àquelas que restringem as suas funções a sua região imediata. É 

sobre este segundo estrato que o artigo se debruça, trazendo enquanto realidades 

empíricas as cidades mineiras de Ponte Nova, Viçosa e Ubá.  

Palavras-chave: Urbanização, Cidades Médias; Região. 

1 ï Introdução 

A realidade urbana brasileira é marcada por cidades dos mais variados tamanhos 

que, por sua vez, desenrolam funções diferentes nas regiões e redes em que estão situadas. 

A partir do advento da globalização e da maior flexibilidade do capital, atores diversos e 

multiescalares tornam mais complexas as divisões sociais e territoriais do trabalho, e 

nesta direção, a própria relação entre as cidades. 

 As cidades médias, em muito reconhecidas pelo papel de intermediação que 

assumem no interior das redes urbanas, passam a ser impactadas pela presença de novos 

agentes da economia global, levando aos pesquisadores a adotarem outras formas de 

análises escalares além das hierárquicas. No entanto, ainda assim há cidades que pautam 

as suas principais funções no provimento de bens e serviços para espaços menos 

complexos que lhes são adjacentes, assim como dependem de centros maiores para 

atender as demandas da população de sua hinterlândia. Este grupo é classificado como 

cidades médias de papéis regionais e será trabalhado neste artigo como aquele que 

apresenta relações horizontais mais intensas do que as verticais. 

                                                             
1 Mestranda em Geografia. Universidade Federal de Juiz de Fora. Email: 

samaraneb@gmail.com 
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 Para tanto, resgatou-se aqui Ponte Nova, Viçosa e Ubá para entendê-las enquanto 

cidades médias de papéis regionais, articulando, sobremaneira, os seus respectivos 

espaços regionais e as redes as quais estas cidades estão vinculadas.  

2 ï Cidades Médias: tema e noção 

 A partir da segunda metade do século XX a rede urbana brasileira teve sua forma 

alterada em função da ascensão de novos núcleos urbanos, cujos quais passaram a 

desempenhar uma série de papéis antes restritos às grandes cidades localizadas, 

sobremaneira, na faixa litorânea do território brasileiro. Até a década de 1970 o que se 

observava no Brasil era um sistema de cidades que obedecia uma ordem primaz composto 

por poucas metrópoles e grandes cidades e um sem número de cidades pequenas pouco 

articuladas entre si. Face a crise mundial do capitalismo a partir da segunda metade desta 

década e da maior desconcentração produtiva, o que se observou foi a interiorização de 

atividades econômicas que engendraram a formação de novos nós nas redes urbanas. Tais 

nós passaram a exercer papel de polo em determinadas regiões, assistindo cidades 

menores e espaços menos complexos, ocupando posição de intermediação na rede de 

cidades e, por isso, sendo consagrados como cidades médias.  

 No entanto, foi a partir da década de 1990 e de três fatores, em específico, que as 

cidades médias brasileiras tiveram seus papéis ampliados, a saber: a reestruturação 

produtiva, a abertura do mercado e o reescalonamento do Estado (AMORIM FILHO; 

SERRA, 2001, p. 22). O primeiro fator atrelou-se, principalmente, às mudanças de cunho 

tecnológico que favoreceram a desconcentração urbana por baratear os custos de 

transferência em função das melhorias técnicas no que tange o transporte e a 

comunicação. A abertura comercial, por sua vez, dinamizou a comercialização dos 

produtos finais em mais áreas do território nacional, levando as cidades médias a se 

comportarem como ñum ponto de difusão da produção e dos valores do sistema sócio-

econ¹mico de que faz parteò (AMORIM FILHO, 1984, p. 12). Por fim, o avan­o do 

receituário neoliberal e o reescalonamento do Estado atrelaram-se a desconcentração 

urbana ao passo que a privatização de setores estratégicos e de infraestrutura adentrou o 

interior do país, favorecendo a construção de rodovias, difusão de energia elétrica, 

internet etc. 
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 Dadas estas mudanças e a interiorização de atividades técnicas e produtivas, a rede 

urbana brasileira passou a ñperder aos poucos sua forma essencialmente concentrada no 

litoralò (IPEA, 2000, p.36). Somado a isto, os padr»es migrat·rios tamb®m se alteraram, 

deixando de seguir o fluxo campo-cidade para adotar o perfil cidade-cidade que, por ser 

mais difuso, tendeu a diminuir a ida aos grandes centros urbanos, em muito, já saturados. 

 Com a melhor distribuição de pessoas e de atividades econômicas pelo território 

as cidades médias, em uma determinada época, foram associadas ao equilíbrio quali-

quantitativo da rede urbana, principalmente, por se apresentarem enquanto possibilidade 

às grandes aglomerações urbanas. O aumento do número de cidades de porte médio foi 

significativo entre os censos de 1970 e 2010: enquanto no primeiro as cidades localizadas 

na faixa de 50.000 a 500.000 habitantes eram 240, no último este valor mais que duplicou, 

totalizando 570 cidades2. 

 O momento é oportuno para diferenciar cidades de porte médio de cidades médias. 

Sposito (2010, p. 52) diferencia e define cidades médias como aquelas que desempenham 

papéis de intermediação na rede urbana enquanto cidades de porte médio como aquelas 

que se encaixam dentro de uma faixa demográfica estabelecida por um país ou uma 

instituição. Este trabalho não se apoia em dados demográficos para a caracterização das 

cidades médias, embora este critério não seja negligenciável por ser uma proxy ou uma 

primeira aproximação (AMORIM FILHO; SERRA, 2001, p. 3). 

 As cidades médias por estarem localizadas nas diversas áreas do país apresentam 

particularidades que tornam meandrosas as tentativas de conceptualização. Embora a 

expressão seja difundida e consagrada por entre os estudiosos de Geografia Urbana, não 

há um consenso teórico-conceitual para o que é cidade média, levando Sposito (2001, p. 

613) a aproximar o epíteto mais de uma noção do que de um conceito propriamente dito 

devido a base empírica que lhe dá sustentação.  

 Amorim Filho (1976, p. 9) avança em critérios teóricos para a identificação e 

classificação de cidades médias mineiras. Para o autor estas cidades devem ter capacidade 

                                                             
2 Informações extraídas dos censos de 1970 e 2010, disponíveis em < 

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1290>  

https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1290
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de manter interações com cidades maiores e menores, assim como ter condições de 

estabelecer a dinamização dos espaços rurais que as envolvem; devem apresentar certa 

autonomia no que concerne a criação de equipamentos de relações externas; apresentar 

uma rede que facilite a conectividade entre os núcleos e; sua estrutura interna deve conter 

um centro funcional estabelecido, uma série de subcentros que atendam as necessidades 

locais e uma periferia que cresça a partir de saltos ou descontinuidades territoriais. 

Amorim Filho alerta, contudo, que as relações externas das cidades médias variam em 

função da densidade econômica e formação histórico-social de cada uma das regiões onde 

as cidades médias estão. 

 Sposito (2001) coloca que as cidades médias sempre se atrelaram aos seus papéis 

regionais e a sua capacidade de interação com outros núcleos urbanos, sendo estes 

contatos favorecidos ou não pelas respectivas situações geográficas. O setor terciário da 

economia e o consumo, em grande medida, suplantaram o setor produtivo para a 

organização dos fluxos entre estas cidades, estando as relações das cidades médias 

associadas a dois níveis: ao mercado regional ou as interações com espaços urbanos de 

mesma ou maior importância (SPOSITO, 2001, p. 636). 

 Nesta direção, observa-se que há diferenciação entre os papéis que as cidades 

médias podem assumir, sendo um grupo pautado por relações mais verticais com espaços 

mais complexos e longínquos enquanto outras cidades seguem se relacionando a partir de 

relações territoriais mais imediatas e horizontais. No que diz respeito a este segundo 

grupo, tem-se a formação de cidades médias de papéis regionais, como será abordado 

adiante. 

3 ï Relações territoriais imediatas e cidades médias de papéis regionais 

 O avanço nos meios de transporte e comunicação ampliou o papel de muitas 

cidades médias, levando-as a assumir papel central no circuito produtivo e de reprodução 

do capital, alocando-as em redes urbanas multiescalares que envolvem agentes e espaços 

cada vez mais distantes. Isto posto, para além das relações tipicamente hierárquicas que 

caracterizam este tipo de cidades, emergem articulações heterárquicas (CATELAN, 

2013) de natureza transversal que envolvem escalas geográficas e sociais diversas.  
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 Em muito, a globalização e a nova faceta do capitalismo flexível propiciaram a 

ampliação das funções das cidades médias, possibilitando a troca entre elas e cidades de 

inúmeras outras redes. Todavia, Sposito (2010, p. 53) atenta para o fato que não há a 

substituição das redes e relações hierárquicas por outras mais complexas, mas sim a 

combinação contraditória dos fluxos horizontais e transversais, considerando as 

possibilidades multiescalares dos agentes que incidem sobre as cidades médias. A autora 

propõe que cabe aos ge·grafos identificar ñem quais contextos as transforma­»es s«o 

mais profundas que as permanências, gerando redes urbanas complexas e mudanças 

significativas (...)ò ou ainda reconhecer quais ños contextos regionais em que as 

permanências, sobretudo de natureza política e cultural, são mais densas que as 

transforma­»es (...)ò (SPOSITO, 2010, p. 53). 

 Nesta direção, ao mesmo passo que as cidades médias podem se relacionar de 

maneira vertical face aos agentes externos relacionados ao modo de produção capitalista 

global, elas podem também traçar articulações horizontais pautadas por solidariedades 

locais de menor abrangência territorial, estando, portanto na encruzilhada de 

horizontalidades e verticalidades (SANTOS; SILVEIRA, 2008, p. 281). Catelan (2013, 

p. 18) sugere que as cidades médias ora organizam e consolidam uma rede urbana regional 

ora se encontram alinhadas às lógicas do capital hegemônico.  

Em função do exposto e da multiplicidade de papéis assumidos pelas cidades 

médias, Sposito (2010) as categorizam a partir de duas realidades: as cidades médias de 

fluxos regionais e as cidades médias de fluxos supra-regionais. O segundo grupo se atrela 

às dinâmicas engendradas pela globalização, tendo sua escala de atuação ampliada por se 

relacionar com cidades de mesma ou maior complexidade de inúmeras redes urbanas, 

interligando pontos distantes do território e não atendendo, necessariamente, as cidades 

menores de seu entorno imediato. O primeiro grupo, por sua vez, é mais caro a este 

trabalho e é definido pela autora a partir da função de intermediação que assume na rede 

urbana, sobremaneira, ao atender as demandas dos núcleos menos complexos tributários 

a estas cidades m®dias. Sposito (2010, p. 59) sintetiza: ñAs cidades regionais seriam as 

cidades médias que, essencialmente, por meio de relações hierárquicas comandam os 

fluxos numa dada regi«o (...)ò. Para esta autora, este grupo de cidades tem suas relações 
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pautadas atrav®s de deslocamentos territoriais e tem ñforte centralidade interurbana na 

§rea de abrang°ncia dos munic²pios sediados pelas cidades pequenas que comandamò. 

Quanto mais frágil for o sistema urbano ao qual a cidade média faz parte, isto é, 

se composto por inúmeras cidades pequenas de baixo dinamismo, maior será a influência 

e área polarizada por uma cidade média do tipo regional. As assimetrias regionais 

salientam os papéis de comando de algumas cidades, levando-as a assumir função de 

responsabilidade territorial. Bitoun (2009, p. 32) coloca que esta função ocorre devido a 

realidade empobrecida de uma dada vizinhança onde algumas cidades desenvolvem 

responsabilidade para com o seu espaço imediato por ser, em alguns dos casos, o único 

recurso urbano para estas populações. 

 Ponte Nova, Viçosa e Ubá, cidades a serem trabalhadas neste texto, estão 

localizadas em uma região de baixo dinamismo econômico e demográfico e tem os seus 

papéis sobressaídos em detrimento a realidade que as circundam. As três cidades foram 

definidas por Amorim Filho e demais colaboradores (AMORIM FILHO, 1976; 

AMORIM FILHO et al, 1982; AMORIM FILHO; ABREU, 2001; AMORIM FILHO et 

al, 2007) como cidades médias propriamente ditas. Tal classificação vai ao encontro das 

características propostas por Sposito (2010) para as cidades de papéis regionais ao 

considerar, principalmente, as relações intensas com as cidades menores e o seu alcance 

microrregional. Amorim Filho, Bueno e Abreu (1982, p. 43) definem que a essência 

destas cidades habita, justamente, ñessa fun­«o de liga­«o entre o espa­o rural e as 

pequenas cidades microrregionais, de uma parte, e os centros urbanos mais importantes, 

de outra (...)ò, em outras palavras, a posi­«o intermediária que estas cidades assumem na 

rede urbana. Adiante serão apresentados os contextos urbano-regionais das três cidades e 

os papéis delas enquanto cidades médias tipicamente regionais, articulando, mormente, 

elas e as cidades pequenas que lhes são tributárias.  

4 ï Relações entre cidades pequenas e cidades médias: Ponte Nova, Viçosa e Ubá 

enquanto cidades médias de papéis regionais 

 Ponte Nova, Viçosa e Ubá estão localizadas na Região Geográfica Intermediária 

de Juiz de Fora (IBGE, 2017), região a qual sedia 146 municípios marcados, em sua 

maioria, por baixo dinamismo econômico e demográfico. Ainda, cada uma das cidades é 

polo de uma Região Geográfica Imediata, sendo a de Ponte Nova composta por 19 
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municípios, a de Viçosa por 12 e a de Ubá por 17 municípios. As respectivas Regiões 

Geográficas Imediatas têm em comum o fato de serem compostas por cidades pequenas, 

sendo que destas apenas 17 contam com mais de 10.000 habitantes.  

 Apesar da variável demográfica não ser aqui central para a análise, ela é válida 

para uma primeira aproximação e também para constatar a discrepância que há entre os 

polos e o contexto urbano-regional que os circundam. Dentre as três cidades, Ubá é mais 

populosa com 101.519 pessoas contabilizadas no último censo, enquanto Viçosa 

apresenta 72.220 habitantes e Ponte Nova 57.390 (IBGE, 2010). Todas as cidades 

apresentam mais de 30% da população de suas respectivas regiões imediatas, sendo que 

em conjunto a estes dados, informações de ordem qualitativa a serem abordadas adiante, 

também as colocam em posição central no sistema urbano ao qual são vinculadas.  

 A posição geográfica das cidades em meio a um contexto socioeconômico 

vulnerável, assim como a distância delas a cidades de maior porte as colocam em 

privilégio frente a região. Ponte Nova dista cerca de um pouco mais de 180 km da capital 

do estado, Belo Horizonte, enquanto está a aproximadamente 216 km de Juiz de Fora, 

principal centralidade da região. Viçosa, por sua vez, está a aproximadamente 230 km de 

Belo Horizonte e 172 km de Juiz de Fora. Por fim, Ubá é a cidade mais próxima a Juiz 

de Fora e mais distante da capital do estado, estando a cerca de 110 km da primeira e 250 

km da segunda. Ademais, rodovias importantes passam pelas cidades conectando-as a 

todo o interior do estado de Minas Gerais, como também a importantes cidades do Brasil. 

 No que concerne às informações de ordem qualitativa, estão presentes nas cidades 

em questão alguns elementos que conferem notoriedade a elas. Os elementos aqui 

considerados vão ao encontro dos dispositivos elencados pelo estudo de Região de 

Influência das Cidades ï REGIC (IBGE, 2008) no qual explicita, em sua metodologia, 

algumas direções que possibilitam a constatação da área polarizada por cada uma das 

cidades, assim como os seus níveis de gestão do território. Para tanto, resgatou-se aqui 

dados sobre gestão federal do território, equipamentos de saúde e educação. Estes itens 

foram selecionados em detrimento aos outros por serem de natureza pública, visto que a 

REGIC ainda considera equipamentos e serviços terciários, gestão empresarial do 
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território, instituições financeiras, dados sobre televisão aberta e internet e fluxos 

aeroviários.  

 Sanfeliu e Torné (2004, p. 16) demonstram a importância de se olhar para os 

equipamentos distribuídos pelas cidades, vez que eles coadjuvam no entendimento da 

centralidade de um n¼cleo frente a uma regi«o. Os autores colocam que ñbásicamente son 

los diferentes contextos socioeconómicos y económicos los que explican las diferencias existentes 

en los niveles de infraestructura y equipamiento urbanoò (é), sendo que para eles as cidades de 

maior papel regional apresentam uma maior concentração de equipamentos especializados que 

d«o ñcobertura a amplios territ·rios del §rea de influencia del n¼cleoò.  

Para os serviços de saúde, se observou a maior concentração dos leitos de 

internação nos polos. Vale salientar que a opção por considerar os leitos de internação ao 

invés do total de hospitais gerais deu-se por acreditar que a centralidade do serviço se 

expressa mais pelo número possível de atendidos do que pela presença ou não de um 

hospital na cidade. Para a região imediata de Ponte Nova dos 341 leitos disponíveis em 

2018, cerca de 63% estavam em Ponte Nova, sendo que 14 cidades não apresentavam 

nenhum leito (DATASUS, 2018). Dinâmica semelhante é observada na região de Ubá 

quando, aproximadamente, 57% dos 505 leitos da região estão concentrados no polo 

enquanto 11 cidades não apresentam nenhum (DATASUS, 2018). Por fim, em Viçosa 

está um pouco mais de 80% dos leitos de internação de sua região, sendo que das 12 

cidades 8 não apresentam nenhum leito (DATASUS, 2018).  

Vale colocar que a distribuição dos serviços de saúde obedece a espacialização do 

Ministério da Saúde que prevê raios de abrangência para tais serviços. No entanto, ainda 

assim salta aos olhos a precariedade destas atividades no interior das regiões analisadas, 

corroborando efetivamente para a responsabilidade territorial que Ponte Nova, Viçosa e 

Ubá assumem para as suas hinterlândias.  

A educação básica também se organiza no território de maneira hierárquica a 

partir de polos regionais, cujos quais são denominados Superintendências Regionais de 

Ensino (SRE). Para as cidades de Ponte Nova e Ubá, tem-se que ambas são polos de SRE 

e abrangem uma área maior do que as respectivas regiões imediatas, sendo que a SRE de 

Ponte Nova é responsável por cidades de complexidade semelhante, como Viçosa. No 
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que tange esta última cidade, apesar da fragilidade nos serviços de educação básica, tem-

se em Viçosa uma grande centralidade engendrada pelo ensino superior, levando a cidade 

a ser reconhecida como ñCidade Educadoraò, slogan este veiculado pela Prefeitura 

Municipal.    

Por fim, os dados de gestão do território demonstram que as três cidades 

apresentam um nível considerável no interior de suas redes, sendo que Ponte Nova e Ubá 

apresentam mais superintendências regionais e elementos jurídicos, como instâncias 

especializadas e comuns da Justiça Federal, apresentando um nível maior de gestão do 

território do que Viçosa que, por sua vez, apresenta apenas centros de gerência de órgãos 

administrativos e a 1ª Instância da Justiça Federal. No que diz respeito a realidade 

regional, a região de Ubá apresenta um diferencial frente as outras duas, pois apresenta 

dois centros ï Visconde do Rio Branco e Rio Pomba ï que apresentam funções 

elementares de gestão do território, enquanto as regiões de Ponte Nova e Viçosa 

apresentam apenas centros locais que não dotam de nenhum mecanismo de gestão.  

A vulnerabilidade socioeconômica e a ausência de serviços nas cidades pequenas 

polarizadas por Ponte Nova, Viçosa e Ubá corroboram para o entendimento destas 

enquanto cidades médias de papéis regionais, considerando que estes núcleos crescem em 

detrimento a sua própria região. Os fluxos se dão, preferencialmente, rumo a estes polos, 

retroalimentando a economia deles e lhes conferindo a responsabilidade de organizar as 

relações econômicas, políticas e culturais de suas respectivas regiões. Do mesmo modo, 

por serem cidades que não contam com dispositivos complexos que lhes garantam 

autonomia, Ponte Nova, Viçosa e Ubá se atrelam a centros maiores que forneçam 

equipamentos mais especializados que atendam as demandas de suas populações, 

destacando a posição intermediária que estas cidades ocupam na rede urbana.  

3 ï Considerações Finais 

O entendimento de Ponte Nova, Viçosa e Ubá enquanto cidades médias só pode 

ser consolidado quando se articula a escala das cidades para com a da região, 

considerando que o alcance espacial das atividades disponibilizadas por elas atinge, 

sobremaneira, os seus respectivos espaços imediatos. Nesta direção, a posição de 

intermediação que estas três cidades ocupam na rede urbana é confirmada por atuarem 
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junto aos espaços menos complexos e, igualmente, demandarem de atividades de centros 

maiores. 

 A centralidade de Ponte Nova, Viçosa e Ubá e a proeminência desta frente as 

respectivas hinterlândias perpassa pela necessidade de se olhar as situações geográficas, 

considerando que todas as três cidades fazem parte de uma região estagnada 

economicamente e composta, em sua maioria, por cidades pequenas, ampliando assim a 

importância destes polos. 

 Ainda, pelas relações entre estas cidades se darem mais na ordem das 

horizontalidades do que das verticalidades, observa-se que há sobressalência das 

permanências sobre as rupturas, confirmando o papel de cidade média regional destas três 

cidades.  
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AS INFLEXÕES ENTRE MERCADO IMOBILIÁRIO E ESTADO NA 

CRIAÇÃO DE ESPAÇOS PRIVADOS DE LIVRE ACESSO 

 

RAIZA MONTEIRO POGGIALI 1

 

 

Resumo: O solo urbano é um dos meios de reprodução do capital na sociedade contemporânea 

capitalista. No processo de mercantilização do espaço, é modificado o espaço urbano e o 

ambiente construído, envolvendo a atuação de diversos sujeitos. Dentre esses sujeitos 

encontram-se o capital imobiliário e Estado. Dessa inflexão têm surgido novas organizações 

espaciais, dentre elas os espaços privados de livre acesso. 

 

Palavras-chave: Espaços privados de livre acesso, Estado, Capital imobiliário. 

 

Introdução 

O espaço, condição da reprodução da vida social (LEFEBVRE, 2000), durante cada 

período ou recorte temporal, é produzido de maneira distinta e de forma indissociável de seu 

modo de produção vigente. O espaço contemporâneo urbano, caracterizado como elemento 

fundamental da reprodução do espaço capitalista, vem se modificando com celeridade. Em 

consonância com o processo de globalização, com a aceleração das trocas e dos fluxos o 

ambiente construído se mostra modificado com fluidez. 

O solo urbano se torna atrativo ao capitalismo uma vez que é uma mercadoria 

indispensável à reprodução da força de trabalho e produção de bens. Tendo valor de uso 

presente e valor de troca potencial (HARVEY, 1980). Nesse processo de mercantilização das 

terras urbanas destacam-se diversos sujeitos no que tange às modificações do tecido urbano e 

no ambiente construído, entre eles o setor imobiliário e o Estado. 

As inflexões entre mercado imobiliário e Estado na criação de espaços privados de livre 

acesso 
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O setor imobiliário não deve por si só se caracterizar como um sujeito, devido à 

hetegeneidade de sujeitos envolvidos em sua constituição. Segundo Botelho (2007), nele está 

inserido os produtores de materiais de construção, indústrias da construção civil, empresários, 

incorporadores e os proprietários fundiários, entre outros agentes atuantes no setor. Para os 

apontamentos aqui trazidos, ao se remeter ao setor imobiliário refere-se as todos os sujeitos 

envolvidos na mercantilização do solo urbano e do ambiente construído. 

 O conjunto de ações do mercado imobiliário no espaço urbano está ligado à maior 

extração de renda do solo urbano. Segundo Botelho (2007), o setor aufere lucro superior à 

média da produção industrial, potencializando a transformação do espaço urbano em uma 

postura agressiva. Sua relevância extrapola o viés econômico, sendo um ativo importante na 

transformação do tecido urbano (FIX, 2011). 

 A ação do mercado imobiliário é potencializada com a articulação estabelecida com o 

capital financeiro, é essa aliança que determina a lógica de expansão da cidade, revelando como 

a reprodução do capital conecta-se à realidade urbana material. Segundo Botelho (2007), os 

bens imóveis passam a circular na forma de títulos de propriedade, sendo possível a 

comercialização de frações do espaço: 

Da mesma forma que o capital ñimobiliza-se no imobili§rioò, o ambiente constru²do 

e o solo, de bens im·veis passam a ser ñbens m·veisò, que circulam atrav®s dos 

títulos de propriedade que a cada momento podem ser transformados em dinheiro. 

Para que possa haver um valor de troca do espaço, é necessário que haja também 

intercambiabilidade de frações desse espaço, que é conseguida através do 

fracionamento e da homogeneização de parcelas crescentes do espaço (a produção 

de ñc®lulasò intercambi§veis). (BOTELHO 2007, p.18) 

 Segundo Rolnik (2015), a exponencial atuação do mercado imobiliário também envolve 

alianças com o e Estado. O Estado, como produto da sociedade em um estágio específico, 

adquire sob o capitalismo um papel contraditório. O Estado capitalista avesso a sua função de 

democratização do espaço, cumpre a função de reprodução ampliada do capital, como também 

corrobora Villaça (2011), ao afirmar que a classe dominante capitalista comanda o espaço 

através também do controle de ações do Estado. 

 Segundo Carlos (2004), o Estado tem a função de criar mecanismos para não colocar 

em risco a propriedade privada. Sendo assim, prepara o jogo para ação de outros agentes 
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(HALL, 2011), através de políticas públicas, instrumentos legislativos e alocações de 

investimento e infraestrutura no solo urbano. Com as articulações entre mercado imobiliário e 

Estado o espaço urbano é modificado sendo caracterizado pelo uso intensivo do solo em 

determinadas porções do território, ocasionando um processo de adensamento e verticalização, 

com multiplicação efetiva do solo urbano (SOMEKH, 1987).  Esse processo não se dá de forma 

igualitária na cidade, o espaço é moldado segundo os interesses imobiliários em consonância 

com o direcionamento de subsídios por parte do Estado.  

 Com a ação do setor imobiliário articulado com as permissões do Estado são criados 

novos arranjos espaciais marcados pela crescente privatização do espaço e a decadência de 

espaços públicos. Segundo Serpa, (2007), atualmente ocorre um processo de privatização dos 

espaços públicos e de acentuação da segregação sócio espacial nas cidades. Corroborando com 

o autor, Caldeira (2000), salienta que nas últimas décadas ocorre uma enorme proliferação dos 

chamados condomínios e loteamentos fechados. Para Ângelo Serpa, em diversas cidades 

brasileiras, o lazer e o consumo são os motes principais dos projetos de produção e 

transformação dos espaços públicos que tem como públicos alvos fundamentais as classes 

médias e elites. Modelo esse que, segundo o autor, foi inspirado nos projetos de reurbanização 

norte-americanos, que hoje se espalharam por todo o mundo capitalista (SERPA, 2007).   

Em consonância com a realidade contemporânea dessas organizações espaciais, novas 

formas construídas se materializaram no cenário da cidade: os espaços privados de livre acesso 

a população. Tratam-se de espaços livres contíguos a empreendimentos multifamiliares e 

corporativos, normalmente na parte térrea, configurando pequenas praças de acesso ao público, 

conforme exemplifica a Figura 1: 
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Figura 1 - Esquema das áreas livres incorporadas a edifícios  

Fonte: autora, 2019. 

A articulação público-privada na criação dessas praças se mostra igualmente benéfica: o 

Estado se posiciona como a figura benfeitora que oferece áreas livres à cidade e o setor 

imobiliário utiliza esses espaços para o marketing das edificações e também com a criação de 

espaços de consumo, com a associação do térreo a estabelecimentos comerciais. Esses espaços 

não constituem espaços públicos tradicionais, se tratando de espaços privados que se 

apresentam com acesso população.  

 A materialização desses espaços se deu em maior escala com pioneirismo no cenário 

internacional, na cidade de Nova York. As denominadas Privately Owned Public Space (POPS) 

surgiram através de uma ferramenta legislativa em que o Estado forneceu incentivos á criação 

desses espaços, (KAYDEN, 2000). A figura 2 apresenta de maneira explicativa a comparação 

dos dois modelos de edificação: o primeiro antes da mudança legislativa - edifícios de menor 

gabarito com maior parte do térreo ocupada e o segundo depois da mudança legislativa - com 

uma maior liberação da área térrea e o edifício mais verticalizado: 
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Figura 2-Maquete comparativa de volume de um ñsupertallò 

Fonte: Cidade de Nova York, Nova York, 2017. Foto Gisela Santana. Disponível em: 

http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquiteturismo/11.120/6441. 

 A medida se tornou atrativa ao Estado uma vez que aliviava o tráfego das causados e 

criava alternativas aos espaços públicos tradicionais. Apresentava-se igualmente eficaz ao 

capital imobiliário uma vez que os incentivos consistiam na ampliação do gabarito dos edifícios. 

De acordo com Kayden (2000), logo quando as novas leis de zoneamento entraram em vigor, 

quase todo grande novo edifício em Manhattan tirou vantagem do sistema de bônus, destinando 

áreas livres à parte térrea e ganhando maior verticalização.  

 Essas iniciativas extrapolaram o contexto americano e se expandiram abrangendo outras 

cidades do mundo. De acordo com Bortoli (2016), projetos similares foram implantados em 

outros países, na Alemanha, Austrália, Japão, Tailândia e Chile.  

No Brasil esses espaços se instalaram tendo como marco a cidade de São Paulo, cuja 

revisão legislativa incentiva ou determina áreas de fruição pública contíguas a 

empreendimentos privados (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2014). Tratam-se de espaços 

similares às POPs criadas em Nova York, porém admite-se se tratar de um espaço privado que 

destina parte de sua §rea a frui­«o p¼blica.  Essa acep­«o do termo ñfrui­«o p¼blicaò ® definida 

pela prefeitura da cidade, como uso público da área localizada no pavimento térreo das 

edificações, não podendo ser fechadas ou possuir bloqueio acesso.  

 

 

http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/arquiteturismo/11.120/6441
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Figura 3-Esquema áreas de fruição propostas pela prefeitura de São Paulo 

Fonte: Prefeitura de São Paulo, [s.d.]. 

Disponível em: https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/novo-pde-fruicao-publica/. 

O objetivo, de acordo com a prefeitura, seria estimular e melhorar a oferta de áreas 

qualificadas para uso público com o estímulo ao desenvolvimento de atividades com valor 

cultural e econômico. Segundo o plano, o objetivo seria alterar os padrões da produção 

imobiliária: 

VIII - Orientar a produção imobiliária da iniciativa privada de modo a gerar: a) 

diversificação nas formas de implantação das edificações nos lotes; b) maior fruição 

pública nos térreos dos empreendimentos; c) fachadas ativas no térreo dos edifícios; 

d) ampliação das calçadas, dos espaços livres, das áreas verdes e permeáveis nos lotes; 

e) convivência entre os espaços públicos e privados e entre usos residenciais e não 

residenciais (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2014). 

 Para a implantação dos espaços livres são estabelecidos alguns pré-requisitos, como 

estar fisicamente integrado ao passeio público, ter acesso irrestrito ao público, não ser vedado 

com muros ou grades e nem ocupado por vagas de garagem, área de manobra, carga e descarga 

e embarque e desembarque (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2014). 

 Ações similares por parte do Estado também são encontrados em outras cidades 

brasileiras, como a cidade Curitiba. No plano diretor de 2015 a cidade apresenta benefícios 

diretos à criação das chamadas áreas de fruição pública. A lei propõe que lotes privados 

convertam parte de suas §reas particulares ao uso p¼blico com o objetivo de ñpromover a 
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qualificação urbana e ambiental por meio da criação de áreas de sociabilidade, redução de 

deslocamentos, diversifica­«o de usos e formas de implanta­«o de edifica­»esò. 

(PREFEITURA DE CURITIBA, 2015). 

Para além do cenário internacional e de metrópoles brasileiras, também verifica-se a 

inserção desses espaços em cidades de nível hierárquico inferior, atingindo as cidades médias.   

Com a importância das cidades médias como articuladoras de redes urbanas, seus espaços são 

fronteiras de valorização de capitais, atraindo e dando centralidade ao papel do mercado 

imobiliário. As escalas até então restritas às metrópoles e às regiões metropolitanas se 

expandem (ROLNIK, 2015), isso acarreta em alterações profundas, até mesmo na própria 

organização interna das cidades. Segundo Spósito (2007), as transformações econômicas nas 

cidades médias geraram uma ampliação da capacidade e qualidade de consumo de seus 

moradores e com isso novos empreendimentos fundiários e imobiliários estimulam e refletem 

esse movimento de crescimento. 

As cidades médias, então, como pontos de articulação, passam a receber investimentos 

locais e de fora, através de investidores a procura de domínio de novos mercados (MELAZZO, 

2010; 2015). Esses investimentos s«o tanto de ñatores locais que entram em conflito ou alian­a 

com atores nacionais ou internacionaisò (SPOSITO, 2007, p.47) na busca pela amplia­«o de 

lucros imobiliários.  

Silveira (2016), destaca que a alta competitividade e especialização funcional das cidades 

médias acompanha uma ordem urbana baseada na segurança e na preservação do meio ambiente 

e na imagem, reflete no mercado imobiliário com o lançamento de novos produtos com apelos 

à segurança e preservação da natureza. Dessa forma, como expõe Melazzo (2010, 2015), a 

expansão dos negócios de grandes empresas introduz nas cidades médias novas formas de 

morar e novos espaços de consumo, tornando-a mais adensada e verticalizada em áreas mais 

valorizadas.  

Dentre esses novos espaços criados no espaço urbano contemporâneo das cidades médias 

encontram-se também evidenciados os espaços privados de livre acesso a população. Ainda não 

se tratam de inflexões entre Estado e capital imobiliário, uma vez que não há contrapartidas do 

Estado através de instrumentos legislativos, entretanto, o mercado imobiliário também se 

incorpora desses espaços. Eles são vendidos como novos produtos imobiliários e também se 

configuram como espaços livres térreos com a criação de pequenas praças.   
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Em Juiz de Fora, cidade média da zona da mata mineira são evidenciados alguns exemplos 

dessas iniciativas, como o empreendimento Le Quartier Granbery  e o Residencial Capitão 

Faustino (Figura 04 e 05).  

 

Figura 4-Empreendiemento Capitão Faustino 

Fonte: Capitão Faustino, [s.d.]. Disponível em: http://capitaofaustino.com.br/ 

 

Figura 5-Empreendiemnto Le Quartier 

Fonte: João Fortes, [s.d.]. Disponível 

em:http://www.joaofortes.com.br/institucional/ficha/LeQuartierGranbery/conteudo.aspx. 

Os dois exemplos tratam-se de espaços livres incorporados à edificações verticalizadas 

com o térreo destinado ao comércio. Esses espaços além de utilizados para o marketing de 

venda dos edifícios também configuram-se como espaços de consumo, sendo atrativas ao 

mercado imobiliário. 
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 Considerações Finais  

Disseminar a ideia de que esses espaços configuram-se como tendências globais é um tanto 

prematuro, visto a recente implantação. Ainda é cedo para assertivas com relação aos espaços 

privado de acesso ao público, entretanto, configuram-se como exemplos de novas organizações 

espaciais contemporâneas evidenciando exemplos de como as inflexões entre Estado e mercado 

imobiliário modificam o espaço urbano.  

Com a análise das áreas livres incorporadas a edifícios privados não se pode afirmar que a 

presença dos mesmos indicam uma gradual substituição dos espaços públicos tradicionais, 

entretanto o esforço teórico para a compreensão desses espaços demonstra um exemplo da 

multiplicidade de novos usos e finalidades dos espaços urbanos contemporâneos e como a 

articulação entre Estado e mercado mobiliário tem gerado esse novas formas de organização do  

tecido urbano. 
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ESPAÇOS SEGREGADOS: UMA BREVE ANÁLISE DA CONSTRUÇÃO 

DA SEGREGAÇÃO SÓCIO ESPACIAL NO BRASIL.  
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Resumo: O presente artigo tem como finalidade estudar os enclaves sociais da cidade 

capitalista, tendo como objetivo entender a construção da segregação socioespacial, que é de 

fundamental importância para a compreensão de como o sistema socioeconômico cria e 

desenvolve as iniquidades sociais com conotação espacial. 

Palavras-Chaves: Segregação Socio-Espacial, Segregação Socio-Racial, Produção histórica do 

espaço urbano. 

 

1- Introdução:  

Pensando o urbano através da organização espacial das classes sociais, foi realizado uma 

análise geo-histórica das raízes da segregação socioespacial no Brasil, com finalidade de 

ressaltar os problemas de cunho social, étnico, político e ideológico. Com isso buscando 

enfatizar alguns problemas na construção do espaço urbano brasileiro. 

Levando em conta todo histórico nacional em relação a segregação socioespacial, 

podemos afirmar que no Brasil esse fenômeno se dá por fatores econômicos, sociais e étnicos. 

Portanto a segregação, não é simplesmente e somente um fator de divisão de classes no espaço 

urbano, mas também um instrumento de controle desse espaço, que se constitui de forma 

desigual. 
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2- SEGREGAÇÃO SOCIO ESPACIAL:  

Com o avassalador processo de urbanização, ligado a transformação do meio natural 

para o técnico cientifico informal, houve uma modernização no modo vida, e por outro lado 

sem deixar de reproduzir seu lado antiquado. Assim sendo, a modernização e a cidadania é 

apenas para alguns. (MARICATO, 2003, p. 79). Apud Suriano, A. L. (2012). 

O processo de urbanização brasileiro, deu-se praticamente a partir do século XX. Porém 

o espaço urbano não superou algumas características dos períodos colonial e imperial, marcados 

pela concentração de terra, renda e poder, pelo forte exercício do coronelismo e pela aplicação 

arbitrária da lei (MARICATO, 2003). 

A partir disso é de suma importância entender e conceitualizar o termo urbano, para com 

isso realçar suas dinâmicas, processos e relações com os sujeitos que o fazem parte, pensando 

assim PECHMAN (1991), conceitualiza o urbano dessa forma: 

O urbano, conceder-lhe a legitimidade de ser objeto de disputa e campo de 

dominação significa surpreende-lo na história, isto é, significa identificá-lo 

em gestação, sendo inventado como determinação espacial social. O urbano 

nasce, pois, do processo de se conferir sentido ao espaço, construí-lo como o 

lugar dos processos econômicos, socias e simbólicos. Suporte de múltiplas 

relações, o espaço ï ao se historicizar ï traz vida ao urbano.  

Sendo assim, as diferenciações socioespaciais dentro do espaço urbano, nos evidência a 

divisão econômica e social presente no espaço, compreendê-las facilita entender a sociedade a 

partir da produção social (CORRÊA, 2007). 

CASTELL (1983), enfatiza as transformações ocorridas com o processo de 

industrialização, com efeito na América Latina. Desta forma, acarretando diferenciações sociais 

no espaço, onde estão envolvido relações de classes (econômico, política, ideológica) e de 

distribuição de determinados produtos, como é o caso da moradia, se reproduzindo a nível de 

força de trabalho, determinando assim o ambiente de alguns grupos sociais no espaço, 

manifestando assim a segregação urbana. 

A partir dessa relação entre espaço urbano e força de trabalho, o primeiro passa a ganhar 

grande importância no capitalismo, pois adquire valor e torna-se mercadoria, como bem traz 

VASCONCELOS, et al,(2003), O espaço urbano tornando-se mercadoria tendo seu acesso 

determinado pelo mercado imobiliário, com base deste primeiro acesso redefinem-se outros, 
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como por exemplo o acesso a bens e serviços urbanos, à centralidade, pois os usos tanto 

produtivo e improdutivo do espaço urbano, são submetidos ao valor de troca, que se articula a 

partir do lugar da moradia. 

Através dessa concepção do espaço urbano como mercadoria, é exposto algumas 

dualidades da nossa sociedade, como ñcentro e periferiaò e ñricos e pobresò, dualidades essas 

que se manifestam como segregação de várias formas no cotidiano desses cidadãos nas 

dinâmicas e interações com o espaço. 

Como bem salienta VASCONCELOS, et al.(2003), A segregação vivida no cotidiano 

da cidade se manifesta concretamente a concentração da riqueza do poder e da propriedade, 

discorre inicialmente como diferença nas formas de acesso a moradia, quanto a relação à 

mobilidade urbana, limitando o acesso às atividades urbanas (separação do cidadão da 

centralidade), e também através da deterioração/cercamento/diminuição dos espaços públicos. 

Esta diferenciação ganha realidade como separação, condicionando as relações sociais, dessa 

forma o modo como cada cidadão se apropria do espaço. Assim sendo, a segregação surge em 

contradição a reunião (sentido mais profundo da prática urbana), sendo entrada para a 

compreensão da condição urbana. Sua compreensão, situa-se e explica-se no movimento do 

processo de produção do espaço urbano, como reprodução da vida humana no plano da prática 

socioespacial, processo esse mergulhado na totalidade da reprodução social. 

Sobre a segregação socioespacial, Corrêa (2000), nos ensina que ela é um produto da 

existência de classes sociais, tendo sua representação espacial no urbano. Sendo assim, a 

segregação socioespacial se apresenta de duas formas na cidade, separando-as em áreas de 

segregação voluntária (representada pelos condomínios fechados) e a segregação involuntária 

(representando as periferias). A segregação voluntária é marcada por grupos sociais que 

decidem por vontade própria dividir o mesmo espaço urbano, já a involuntária é quando a 

população pobre é expulsa de determinado espaço das cidades, concentrando-se espacialmente 

à pobreza. 

Segundo VASCONCELOS, et al.(2003), sobre a periferia, ela se produz de forma 

contraditória, se estabelecendo em imensas áreas ocupadas por autoconstrução, revelando assim 

as favelas e as ñocupa­»esò, como forma dram§tica, a exist°ncia da propriedade privada do solo 
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urbano como condição e pressuposto da construção da moradia. E sobre os condomínios 

fechados, segundo VASCONCELOS, et al. (2003): 

Trata-se de espaço constrangedor, homogêneo, uniforme, cercado e vigiado, 

que mutila o urbano. O que ele esconde por meio do discurso da natureza, 

da segurança e da exclusividade é uma estratégia imobiliária capaz de 

realizar a propriedade privada da riqueza e a lógica da realização do lucro, 

por meio do uso e da ocupação do espaço. (VASCONCELOS, etal,2003). 

Por®m como bem traz Villa­a (1998), ñn«o existe dois tipos de segrega­«o, apenas um, 

e que a segregação é um processo dialético, onde a segregação de uns, provoca ao mesmo tempo 

e processo, a segrega­«o de outrosò.  

É possível afirmar que a produção do espaço urbano se fundamenta num processo 

desigual, onde é exposto fator econômico, social. E que essa dinâmica nos evidência de um 

lado, o uso de áreas já ocupadas e como são usadas em relação a atividades e seus moradores, 

e de outra a utilização de áreas novas, que ganham uma valorização no urbano. 

3- RAÍZES HISTÓRICAS DA SEGREGAÇÃO SOCÍO ESPACIAL NO BRASIL:  

No período colonial com a escravidão vigente, não era necessário existir uma 

segregação socioespacial, pois escravizados e seus senhores mantinham residentes no mesmo 

espaço. Com a atividade dos escravizados de ganho (que realizavam tarefas remuneradas a 

terceiros, e repassava parte da quantia recebida para o seu senhor) essa realidade muda, pois 

esses passaram a possuir uma residência independente de seu senhor e cabia ao Estado seu 

controle habitacional, porém sem uma definição de áreas para sua localização. 

(VASCONCELOS, P. A., 2004). 

Com a independência, em 1822, houve uma grande ascensão de uma elite nacional, com 

isso houve uma mudança na estrutura da sociedade brasileira, e a escravização se manteve por 

quase todo esse período, tendo fim oficial em 1888, com a abolição. (VASCONCELOS, P. A., 

2004). Cabe lembrar que o Abolicionismo, como movimento mundial, apesar de seus apelos 

humanitários, também encerrava em seu bojo interesses do Capitalismo Liberal Inglês, a 

potência hegemônica da época, para ampliar seu domínio econômico no mundo valendo-se de 

seu parque industrial. 

Como bem salienta NASCIMENTO, (1978), com a abolição os escravizados e seus 

descendentes foram jogados na marginalidade da sociedade, e com isso exonerando de 
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responsabilidade os senhores, o Estado e Igreja. A liberdade conquistada se mostra 

extremamente precária, senão falsa em sua essência. As condições de vida dos ex-escravizados 

não têm melhorias perceptíveis, apenas talvez a ausência dos castigos físicos do feitor.   

A partir da abolição segundo ROLNIK apud GERALDO (2011), cria-se na cidade um 

novo conceito de moradia, com o aparecimento de bairros exclusivamente residenciais e 

reservados a uma classe social, com a desculpa pela busca por privacidade e de isolamento. 

Com isso o aparecimento de uma segregação no espaço, onde moradia, local de ocupações, 

formas de serviços, são diferenciadas pela classe social. 

No Rio de Janeiro, por exemplo, capital da época e maior cidade do país, a cidade 

começa a se expandir territorialmente ultrapassando os limites tradicionais nas adjacências do 

velho centro do Rio. Os velhos casarões da área central vão se tornando cortiços, moradias 

precárias para abrigar uma população pobre vinda da periferia urbana e do meio rural, 

principalmente dos escravizados recém libertos. Esses novos moradores se ocupariam do 

subemprego que a cidade podia oferecer como limpadores de rua, limpadores de fossa e 

chaminés, ferreiros, entregadores de leite, trabalhadores de estrebaria, serviços domésticos para 

as mulheres, enfim todo tipo de trabalho duro e mal remunerado. 

Enquanto isso, a elite da cidade se desloca paulatinamente para novos bairros fora da 

área central, agora considerada insalubre e mal frequentada. Já no final do século XIX os bairros 

mais próximos do centro histórico do Rio, como Santa Teresa e Glória começam a receber os 

moradores mais ricos da cidade que procuravam se isolar dos problemas causados pelo grande 

contingente dos novos moradores pobres do centro, como condições sanitárias cada vez piores, 

falta de investimentos públicos e degradação das águas superficiais. A auto segregação dos 

ricos se verifica pela primeira vez com tamanha intensidade.  
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Figura 2: Panorama do Rio de Janeiro 

Fonte: https://www.riodejaneiroaqui.com/pt/centro-do-rio-1873.html 

                   

Na gravura acima se pode observar grande parte da área central do Rio de Janeiro em 

1873, um pouco antes da Abolição da Escravatura. O interessante é notar que não se percebe 

claramente uma segregação sócio espacial na cidade. Ainda não existiam as favelas nas encostas 

dos morros e os cortiços que se tornaram famosos nas décadas seguintes não eram tão comuns. 

O bairro de Santa Teresa apresentava poucos casarões além do convento que lhe deu o nome.  

Outro fator que se deve levar em conta no caso da cidade do Rio de Janeiro é que apesar 

de ser a capital e maior cidade do país, segundo o Censo de 1872, contava com apenas 275 mil 

habitantes, uma população bastante reduzida para os padrões atuais. Na verdade, nesta época o 

Brasil era um país eminentemente rural e suas cidades tinham dimensões reduzidas até mesmo 

sua capital.  

Porém, a segregação urbana vai aparecer mais nitidamente com o vertiginoso 

crescimento ocasionado pela Abolição e consequente êxodo rural. Já no início do século XX a 

população da capital ultrapassa 1 milhão de habitantes (Censo 1920) surgem as primeiras 

favelas e centro é tomado pelos cortiços. As dicotomias e conflitos do interior do Brasil são 

transferidos paras as cidades que mais cresceram, de forma desordenada e sem condições de 

https://www.riodejaneiroaqui.com/pt/centro-do-rio-1873.html
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acolher a massa populacional para elas direcionada. Os surtos industriais ocorridos em algumas 

cidades como o Rio de Janeiro, São Paulo, Sorocaba, Campinas e Juiz de Fora também 

causaram um efeito de atração da população do interior principalmente nas primeiras décadas 

do século XX.  

A abolição da escravatura do Brasil, aconteceu por forte influências de países 

estrangeiros, principalmente pela Inglaterra que passa por um forte processo de 

industrialização, e existia também uma grande pressão interna no Brasil, conduzido 

principalmente pelos abolicionistas e os grupos de resistência negro.  

A lei de terras vigente desde 1850 teve o papel de transformar a terra em mercadoria, e 

com sendo legalizada pela elite nacional, e outra parte pelo Estado, tendo como objetivo obter 

reserva de valor em substituição aos escravizados. 

A Lei de Terras confirmou a propriedade das terras ocupadas e regulamentou 

que todas as terras não ocupadas pertenceriam ao estado, sendo consideradas 

terras devolutas e o único meio de adquiri-las seria através da compra. A partir 

deste momento, a terra se transforma em reserva de valor em substituição aos 

escravos. Pela primeira vez, há a diferenciação do solo privado e público, o 

que propicia a regulamentação do acesso a terra, uso e ocupação, garantindo 

o monopólio da propriedade da terra pelos latifundiários, que também se 

tornaria a elite urbana. Não por acaso uma semana apenas separa a Lei de 

Terras da Lei Eusébio de Queiroz que proibiu o tráfico negreiro. Selava-se o 

fim da escravidão, ou sua sobrevida por período determinado e as condições 

para que ex-escravos não pudessem se tornar proprietário (GERALDO ,2011). 

A Lei de Terras significou a entrada renitente do país no Capitalismo Liberal que já se 

posicionava como a nova ordem econômica mundial comandada pela Inglaterra. O sistema de 

concessões das sesmarias e o trabalho escravo estavam arcaicos e contraproducente de acordo 

com o novo modelo econômico. 

Com o início do período republicano, o crescimento das cidades impulsionadas pela 

Abolição e os primeiros surtos de industrialização, ocorre o agravamento das condições 

urbanas, antes muito menores como visto no caso do Rio de Janeiro. O Estado também teve 

papel negativo sobre a questão habitacional, na destruição de cortiços através das reformas 

urbanas do in²cio do s®culo XX, nas tentativas de ñerradica­«oò de favelas e de impedimento 

de novas invasões de terrenos, e das exigências de regras e padrões elitistas para aprovação de 

projetos habitacionais e também dos loteamentos (VASCONCELOS, P. A., 2004). 
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 A Reforma Urbana Pereira Passos no Rio de Janeiro, desenvolvida principalmente no 

mandado desse prefeito (1902-1906) procurou não só melhorar a estética da zona central da 

cidade como também se adequar aos princípios de uma reforma sanitarista livrando a área de 

uma população carente e moradias insalubres propagadoras de doenças infecciosas. Esses 

moradores foram obrigados a ocupar as encostas da cidade em áreas de risco ambiental, ou se 

dirigiram para áreas mais distantes no subúrbio carioca. Essa reforma urbana é um exemplo 

típico de como o poder público pode beneficiar a elite e prejudicar a maioria de seus moradores 

carentes.  

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

Podemos concluir que a construção das desigualdades na cidade capitalista brasileira, 

tem como início na colonização portuguesa, agrafando-se ao longo da história, principalmente 

pós-abolição, marco esses que transformou e moldou a estrutura da nossa sociedade, com isso 

levando a modificações ao longo do espaço-tempo que são vistas na produção do espaço 

urbano. Essas dinâmicas, tem evidenciado uma intensa modificação e transformação de novas 

territorialidades. 

Com a compreensão do processo histórico na formação territorial brasileira, junto com 

sistema capitalista e a ação do Estado brasileiro, modelam os centros urbanos, assim podemos 

notar nitidamente que o fenômeno de segregação sócio espacial causa rugosidades no espaço 

urbano, rugosidades essas que são notadas visualmente na paisagem e sentida principalmente 

pelos moradores mais afetados com esses fenômenos. 

Levando em conta todo histórico nacional em relação a segregação socioespacial, 

podemos afirmar que a segregação no Brasil, se dá por fatores econômicos e sociais. Porém, 

tamb®m se deu sobre uma quest«o ®tnica, onde tivemos os negros ñlivresò, como um dos 

primeiros segregados na cidade, se dando até os dias atuais, onde os negros ocupam em grande 

maioria áreas periféricas nas cidades, dando a entender que existe também uma segregação 

socio-racial. 
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Resumo: Este trabalho tem como propósito apresentar duas políticas públicas voltadas à 

habitação que contemplaram Nova Viçosa, bairro periférico de Viçosa (MG). A Associação 

Pró-Moradia (1995) foi responsável por operar na escala municipal edificando casas, enquanto 

o Programa ñHabitar Brasilò (1997), de ©mbito federal, proporcionou reforma e amplia­«o nas 

residências. Esses projetos emergiram das reivindicações da população por acesso à habitação 

e condições de vida dignas na periferia. 

Palavras-chave: periferia, habitação, Nova Viçosa. 

 

Introdução 

O surgimento de Nova Viçosa, bairro periférico localizado em Viçosa (MG), está 

vinculado ao processo de urbanização da cidade. Na década de 1970 ocorreu uma mudança no 

perfil demográfico provocada pelo crescimento das migrações rural-urbanas, as quais estavam 

relacionadas, pelo menos em grande parte, à federalização da Universidade Rural do Estado de 

Minas Gerais (UREMG) ocorrida em 1969. Tal evento ampliou a demanda por habitação, 

comércio e serviços, sobretudo na área central de Viçosa. É neste contexto que surgem os novos 

bairros de classe alta e média, nascem periferias e as existentes se avultam (COELHO E 

CHRYSOSTOMO, 2016).  

Um dos subterfúgios utilizados pelos proprietários fundiários e promotores imobiliários 

após a federalização da universidade, visando atender a diligência por moradia, foi o emprego 

de capital na aquisição de terrenos periféricos localizados na zona rural da cidade (COELHO, 

2013). A intenção era impedir a ocupação da área central com moradias precárias, além disso, 

a compra de glebas em lugares pouco valorizados possibilitou drenar a renda urbana e fomentar 

um mercado de terras para atender, pelo menos em parte, as camadas sociais com nível de renda 

baixo. Portanto, este movimento desencadeou a incorporação de terrenos à malha urbana de 

Viçosa, impulsionando o processo de periferização, como é o caso do bairro que analisaremos. 

                                                             
1Este trabalho é oriundo do desdobramento da pesquisa intitulada ñForma­«o das Periferias Urbanas de Vi­osa-

MG: os casos de Nova Vi­osa e Amorasò. Ćrea de Conhecimento (CNPq): Ci°ncias Humanas ï Geografia; Linha 

de Pesquisa: Organização e Apropriação do Espaço Geográfico; Número do Projeto e Número de Registro junto 

a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação da Universidade Federal de Viçosa: 173463 e 70601263253, 

respectivamente. Financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG). 
2Doutoranda em Geografia pela Universidade Federal Fluminense, dayanadebossan78@gmail.com. 
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A constituição de Nova Viçosa remete a 1978 quando o ex-prefeito Antônio Chequer3 

adquiriu de vários proprietários uma área de 628.808 metros quadrados oriundas da antiga 

Fazenda das Coelhas (CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS, 1984). A Construtora e 

Incorporadora Chequer Ltda. (de propriedade de Antônio Chequer), incumbida na demarcação 

e venda dos lotes, parcelou de sua área total 600.000 m² distribuídos em 3.200 lotes e 26.808 

m² em ruas. A empresa foi responsável pela transformação do uso rural em uso urbano desse 

espaço e sua incorporação na malha territorial da cidade. A maior parte dos terrenos (92,2%) 

que constituía o bairro foi destinada a venda e, em menor caso, a doação objetivando atender a 

demanda habitacional das classes populares e, assim, mediar os conflitos em torno da moradia 

(COELHO, 2013).  

Apesar do bairro integrar a mancha urbana do município, ainda era na década de 1990 

considerado rural, uma vez que, não havia infraestrutura (água encanada, calçamento, 

iluminação pública, rede de esgoto, vias de acesso) e as existentes eram extremamente precárias 

(energia elétrica incapaz de atender à totalidade de Nova Viçosa, estradas sem pavimentação, 

rede pluvial insuficiente, limpeza pública irregular). Segundo Coelho (2013) as criações (de 

galinha, porco, carneiro, cabrito, cavalo), as lavouras (de café, milho, feijão) e o pasto 

(destinado ao gado) eram práticas comuns dos migrantes advindos do campo para o bairro, com 

intuito de complementar a renda na cidade. Esse contexto rurícola foi uma das justificativas 

para efetivar em Nova Viçosa os programas de habitação da Associação Pró-Moradia e o 

Habitar Brasil I, ambos destinados à zona rural de Viçosa e que serão objetos de estudo deste 

trabalho. Seu recorte temporal-analítico engloba o período de 1995 a 2000, sendo a delimitação 

inicial referente ao ano de fundação da Associação e a final relacionada ao término da 

implantação do segundo projeto mencionado. 

As políticas habitacionais em Nova Viçosa 

O bairro Nova Viçosa foi contemplado no intervalo de 1995 a 2000 com políticas 

públicas voltadas à habitação, sendo uma de cunho municipal e uma de esfera nacional. A 

Associação Pró-Moradia foi responsável por operar na escala municipal erigindo e reformando 

casas, enquanto o Programa Habitar Brasil I, de âmbito federal, proporcionou reforma e 

                                                             
3 A trajetória política de Antônio Chequer se iniciou aos 26 anos, quando foi eleito, pela primeira vez, vereador da 

Câmara Municipal de Viçosa com mandato no período de 1959 a 1962 e reeleito de 1962 a 1965. Depois, volta a 

ocupar novamente a cadeira pelo período de 1965 a 1970. Também foi prefeito da cidade durante três gestões: de 

1973 a 1976, de 1989 a 1992 e 1997. Na última, sua carreira política foi interrompida devido a uma parada cardíaca. 
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ampliação de residências4. Estas políticas urbanas buscavam atender a demanda por moradias 

em Viçosa (caso das unidades habitacionais construídas pela entidade supracitada) e no próprio 

bairro (caso das unidades habitacionais reformadas). Aqueles projetos emergiram das 

reivindicações da população por acesso à moradia e condições de vida dignas na periferia.  

A Associação Pró-Moradia foi criada em vinte e nove de março de mil novecentos e 

noventa e cinco e ñencabe­adaò pelo vereador Raimundo Guimar«es5. Após a anuência da 

Câmara Municipal de Viçosa (1995) foi aprovado o estatuto da Associação, tratava-se de uma 

entidade civil sem fins lucrativos, tendo como objetivo construir ou reformar casas para famílias 

carentes da comunidade viçosense. Os recursos eram angariados por meio de dois agentes: um 

público e outro privado, o primeiro era representado por pessoas físicas que efetuavam doações 

mensais fixas que variavam de cinco a cem reais. O segundo era constituído pela Prefeitura 

Municipal de Viçosa (PMV) que em parceria com a Associação buscava pleitear verbas junto 

aos órgãos específicos dos governos estadual e federal.  

No ano de sua fundação o Pró-Moradia construiu doze casas em diversos bairros da 

periferia urbana, incluindo Nova Viçosa. A respeito das edificações o redator do jornal registrou 

que 

As casas de 35 metros quadrados de áreas construídas, são bastante rústicas, 

constando de 2 quartos, sala, cozinha e banheiro. O lote é doado pelo proprietário 

beneficiado e a construção é feita em blocos de cimento sobre alicerces de concreto. 

A cobertura é a base de telhado de amianto. Um detalhe que chama atenção nessas 

obras é o preço final da construção. De acordo com o presidente da Associação Pró-

Moradia, o vereador Raimundo Guimarães, cada casa chega ao ponto de morar 

(cobertura, portas, janelas, vaso sanitário instalado) a um custo de R$ 900,00, 

incluindo mão-de-obra, a do próprio vereador não computada, já que ele, como 

pedreiro, ajuda na construção gratuitamente (FOLHA DA MATA, 1996, s/p). 

 

De acordo com essa reportagem pode-se notar que as casas eram extremamente 

pequenas e foram geridas pela autoconstrução. O Pró-Moradia em 1997 iniciou o Projeto ñJo«o 

de Barroò que visava substituir as primeiras moradias de Nova Viçosa de pau-a-pique ou 

choupanas por casas de alvenaria. Nesta proposta as casas eram edificadas através do sistema 

                                                             
4 O Programa Habitar Brasil foi criado por Itamar Franco nos anos 1990 tendo como eixo principal de atuação a 

urbanização de assentamentos precários e a produção de novas moradias, destinando-se ao atendimento de famílias 

com renda mensal inferior a três salários mínimos. Tal programa ofertou recursos do governo federal mediante 

contrapartida financeira dos municípios atendidos que deveriam ter mais de 50.000 habitantes. Viçosa possuía em 

1991, segundo o censo, uma população total de 51.658 munícipes (RETRATO SOCIAL DE VIÇOSA V, 2014). 
5 Dentre os demais membros fundadores estavam: Saulo Bezerra Nego, José Custódio de Souza, Sebastião 

Abranches, Roberto Teixeira Batista, Jairo Rivelli, José Leonardo dos Santos, Aguinaldo Mol Soares, Amauri 

Felicissimo Bezerra, José Silverio da Silva, Marco Tulio David das Neves e Braz Rosado Costa. A Associação em 

mil novecentos e noventa e sete foi declarada de utilidade pública pela Lei 1.118 (CÂMARA MUNICIPAL, 1997). 
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de mutirões, ficando os interessados responsáveis pela fabricação de tijolos em adobe ï 

composto pela mistura de terra vermelha com areia de barranco (FOLHA DA MATA, 1997).  

Incumbido em cumprir as promessas de campanha do prefeito Antônio Chequer, 

Raimundo Guimarães no ano de 1997 foi nomeado Secretário de Habitação e Urbanismo de 

Viçosa. Este disse em depoimento ao jornal que a finalidade em aceitar a nomeação estava 

voltada à construção de diversas casas para famílias carentes, também mencionou que estaria 

ñ[...] evitando com isso que a falta de moradia trouxesse essas pessoas para o afavelamento da 

cidadeò (FOLHA DA MATA, 1997, s/p, grifo nosso). Essa fala faz men­«o a um discurso que 

se iniciou na década de 1970 na cidade: a questão da favelização que se tornou pública através 

da Lei Municipal nº 609 de 31 de dezembro de 1971 (CAMÂRA MUNICPAL DE VIÇOSA, 

1971). Seu conteúdo assinalava sobre o prolongamento de favelas nas áreas centrais e proibia 

a construção de casebres.  

Segundo Coelho e Chrysostomo (2015) a preocupação esboçada no corpo da Lei 609 

evidenciava a proposta de proteger o ñcora­«o da cidadeò (ou seja, a zona de delimitação do 

centro urbano), buscando combater as habitações pobres, tidas como insalubres e impedir que 

novas casas de pau-a-pique fossem construídas. A estratégia realizada pelos setores 

imobiliários, construtivos e o poder local, simbolizado pelo prefeito da época Carlos Raimundo 

Torres (1971-1972), visava retirar as habita­»es ñanti-higi°nicasò da §rea central promovendo 

a abertura de espaços para moradias tidas como adequadas, destinadas à nova classe média.  

Estas, junto com a classe alta, passaram a demandar habitação próxima à Universidade 

Federal de Viçosa (UFV) ï que havia se expandido com a sua federalização em 1969. Portanto, 

a solução encontrada pelo poder público municipal foi remover os pobres para lugares 

longínquos, alterando a paisagem de ñprecariedadeò do miolo vi­osense. Este artif²cio pode ser 

elucidado na seguinte fala: ñ[...] em Vi­osa, as favelas diminu²ram consideravelmente. Só para 

se ter uma ideia Nova Viçosa tem hoje cerca de mil casas. Você já imaginou mais de mil em 

cima do morro a², como ® que seria?ò (CHEQUER, 1989 in SANTOS, A. M. C., 1991, grifo do 

autor). Nessa citação Antônio Chequer aludia o morro Rebenta Rabicho, localizado no centro 

da cidade. 

O intuito de Raimundo Guimarães com o Pró-Moradia em Nova Viçosa era fixar o 

homem no campo (FOLHA DA MATA, 1997), pois assim os pobres permaneceriam na zona 

rural, com isso, evitar-se-ia o fluxo migratório para a área central e se reduziria o custo na oferta 
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de moradias6. Antônio Chequer afirmava que devido a projeção da Universidade, Viçosa passou 

a demandar uma mercadoria chamada habita­«o e a cria­«o daquele bairro ñabrandariaò o 

processo de favelização: 

 

[...] quando a Universidade passou a ter um desenvolvimento ainda maior [...] surgiu 

o Santa Clara, surgiu o ñCantinho do Céuò [...] surgiram loteamentos em Silvestre, o 

bairro João Brás [...] e finalmente, o bairro Nova Viçosa [...] para impedir que as 

favelas da cidade crescessem (CHEQUER, 1989 in SANTOS, A. M. C., 1991, grifo 

do autor). 
 

O poder público em aliança com as elites locais, que tinham receio da expansão das 

ñ§reas pobresò, acabaram ñempurrandoò os menos abastados para os locais mais prec§rios da 

cidade (piores servidos de infraestrutura urbana e equipamentos). Esta postura resultou num 

tipo de ordem espacial que beneficiou os grupos detentores de maior poder aquisitivo (em 

especial, os empreendedores e incorporadores imobiliários) e impeliu a marginalização das 

camadas menos abastadas. 

A política habitacional no bairro foi conduzida pela aliança de interesses políticos 

clientelistas. O prefeito Antônio Chequer costumava doar materiais de construção (pedra, brita 

areia, cimento, janela, ferragem e tijolo) e lotes, sobretudo nas épocas de campanhas eleitorais. 

Nova Viçosa era o maior bairro popular da cidade e constituía-se num verdadeiro ñcurral 

eleitoralò de Chequer e do vereador Raimundo Guimar«es, em fun­«o disso, valorizavam com 

esmero os suportes de sufrágio interioranos: os eleitores das fímbrias de Viçosa, onde a 

dominação era mais eficaz. Ambos ocupavam cargos políticos e utilizaram estrategicamente a 

pauta habitacional dos pobres urbanos para garantir seus interesses eleitoreiros.  

Visando assegurar a continuidade na construção das casas a Associação Pró-Moradia 

em 1998 cria a Associação Habitacional de Viçosa (AHV), que ficou responsável em 

estabelecer critérios rígidos para as famílias a serem beneficiadas. Nas orientações constavam 

que o proprietário deveria residir há pelo menos três anos na cidade, não possuir imóvel e 

receber renda mensal abaixo de trezentos reais. A AHV foi coordenada pelos presidentes das 

associações de bairros do município, sendo que cada uma das vinte e quatro que integram a 

União Municipal de Associações de Moradores de Bairros e Distritos de Viçosa (UMAM) teria 

                                                             
6 A esse respeito Raimundo disse ñ[...] uma facilidade encontrada na zona rural é que as choupanas em sua maioria 

estão sobre lotes dos proprietários, ao passo que na cidade, um projeto de construção de casas populares para 

pessoas de renda mínima implicaria na compra de uma área, ou lotes, em várias áreas, o que encarecia 

demasiadamente o projetoò (FOLHA DA MATA, 1997). 
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direito a pelo menos uma casa. As habitações seriam construídas por meio de mutirão e a 

prefeitura ficaria incumbida em repassar os recursos, assim como fornecer assessoria técnica 

necessária a realização das obras (FOLHA DA MATA, 1998).  

Outro projeto que abarcou Nova Viçosa foi a participação da cidade no Programa 

Habitar Brasil I da Caixa Econômica Federal (CEF). Em mil novecentos e noventa e sete o 

Projeto de Lei 105 foi aprovado com objetivo de reformar as primeiras casas do bairro 

construídas a pau-a-pique e sapê (CAMÂRA MUNICIPAL DE VIÇOSA, 1997). Aquele 

projeto autorizou a prefeitura a realizar uma transmutação no orçamento e manejar o recurso de 

excesso de arrecadação para participar do programa do governo federal. A PMV utilizou R$ 

30.000,00 de remanejamento, sendo que destes R$ 16 mil eram oriundos da Secretaria 

Municipal de Agricultura e R$ 50 mil do excesso de arrecadação. O governo federal investiu 

200 mil reais em Viçosa e a prefeitura contribuiu com 40% deste valor (R$ 80 mil reais). 

Pretendo concretizar o serviço de reforma e ampliação das casas em Nova Viçosa, a 

PMV abriu licitação em 1998 para as empresas concorrerem publicamente. A Transcon Ltda. 

de Belo Horizonte venceu ao conseguiu oferecer um preço mais acessível. Houve um 

levantamento socioeconômico junto às futuras famílias beneficiadas e uma planilha de gastos 

foi elaborada por funcionários da Secretaria de Obras e de Ação Social e técnicos do Habitar 

Brasil. Os critérios adotados pela Secretaria foram: estado físico das casas, associado a situação 

habitacional, ao número de membros da família e as condições básicas de saúde e higiene. Para 

ser contemplado com a reforma era preciso que o interessado apresentasse Registro de 

Legalização Fundiária (escritura) ou registro de compra do imóvel e recebesse renda de até três 

salários mínimos (FOLHA DA MATA, 1998).  

Interessante observar que no bairro poucas pessoas possuíam escritura da casa, 

basicamente por dois motivos: devido aos altos custos das transações cartorárias e porque muito 

dos lotes vendidos/doados pelo Escritório do Loteamento não tinham nenhum valor legal. Logo, 

pode-se depreender que um número reduzido de famílias foi agraciado com melhoramentos da 

sua habitação pelo Habitar Brasil, pois a maioria não detinha estrutura formalizada da 

propriedade (escritura). Além disso, havia casos em que os indivíduos apresentavam registro 

de compra fora da situação de regularidade (COELHO, 2013)1.  

                                                             
1Essa situação também é constatada nos estudos realizados por Dias et. al. (2011), que verificou, a partir do 

levantamento documental do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Viçosa-MG, que até agosto de 2010, 

apenas 28% dos lotes do bairro possuíam registro em cartório. 
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Apesar desses impasses, as obras se iniciaram em junho de 1998 e até 2000 o Programa 

Habitar Brasil I realizou reforma de 136 casas em Nova Viçosa (FOLHA DA MATA, 2000). 

Segundo o prefeito Fernando SantôAnna2 a remodelação das casas era a primeira iniciativa que 

a prefeitura estava dando para melhorar a ñqualidade de vidaò dos mais pobres, uma vez que, o 

único intuito era beneficiar famílias carentes que não pagariam nada pela benfeitoria. Ao 

fornecer condições básicas garantidas em lei (como padrão mínimo de habitabilidade) o poder 

público não concedeu o direito à moradia, uma vez que, este não se restringe ao acesso à casa, 

mas abarca as infraestruturas de saneamento ambiental, transporte coletivo, equipamentos 

citadinos, serviços urbanos e sociais (lazer, educação, saúde etc.).  

Apesar de proporcionar a reforma das casas, o Programa Habitar Brasil I privou as faixas 

de menor renda da sociedade de condições básicas de urbanidade, isto é, de inserção efetiva no 

bairro e na cidade, pois a instauração de serviços básicos e infraestruturais, com exceção dos 

períodos de campanha eleitoral, chegaram morosamente em Nova Viçosa3. Dentre os inúmeros 

exemplos cita-se a mobilidade, posto que a população ficou parcialmente isolada da cidade 

durante dez anos devido à precariedade das vias do bairro e da inexistência de serviço de 

transporte coletivo ï os deslocamentos eram realizados a pé, de bicicleta e a cavalo. Mesmo 

após contar com linha de ônibus a fluidez em relação à circulação não ocorreu, pois além de 

não atender diversas ruas4 o acesso aos serviços urbanos da cidade se processou de forma 

precária.  

Santos (2014) assevera que o acesso à moradia não garante necessariamente o acesso à 

cidade e a inclusão social. Numa perspectiva que concebe o problema da moradia integrado à 

questão do direito à cidade5, é factível perceber que as reivindicações vinculadas à habitação 

                                                             
2Vice-prefeito na gestão de Antônio Chequer (1997-2000), como este faleceu em 27 de junho de 1997 no cargo 

Fernando SantôAnna assumiu o posto de prefeito da cidade. 
3Coelho (2013) mapeou a evolução da chegada dos equipamentos urbanos em Nova Viçosa e identificou que 

apenas após seis anos de criação, o bairro recebeu um estabelecimento de ensino voltado ao curso primário. A falta 

de água e a ausência de pavimentação das ruas eram problemas que afligiam Nova Viçosa em 1989, ou seja, depois 
de onze anos de sua inauguração. Ainda neste ano o bairro não contava com os serviços de esgoto e limpeza 

pública, mas foi inaugurado um telefone público fruto das reivindicações da Associação de Moradores. Em 1991 

a rede de esgoto sanitário e a limpeza pública no bairro eram precárias e quase inexistentes (o esgoto escorria a 

céu aberto pelas ruas, colocando a população em risco). Apenas após vinte anos é que uma agência de Correio foi 

instalada no local e em 2000 (vinte dois anos de existência do bairro) uma praça foi inaugurada. Somente em 2007, 

estreou-se a Unidade de Saúde da Família. 
4Muitas ruas não dispunham deste serviço (Nicolau Martino, Aziz Alexandre e Adilia Marques Parreira, dentre 

tantas outras que não estão aqui listadas), sobretudo aquelas localizadas nas partes mais elevadas do bairro. 

Somado a isso, os horários de ônibus diurnos eram restritos e a noite não funcionavam, ou seja, o problema de 

circulação e acesso continuaram assolando o bairro ainda nos anos 2000 (COELHO, 2013). 
5Entendido a partir do pensamento do filósofo Lefebvre. 
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aparecem sob alguns matizes: solução para os problemas infraestruturais (saneamento, 

asfaltamento, transporte público); questionamento das obras de urbanização em áreas 

periféricas (onde os trabalhadores são cada vez mais marginalizados dos benefícios da 

urbanização); moradia digna em que os pobres tenham voz etc. Portanto, as lutas por habitação 

não se restringem a ter uma casa, são lutas pela possibilidade de se viver na cidade de forma 

digna. 

 

Considerações finais 

Reconhece-se que houve um pequeno salto no que tange as políticas de habitação em 

Nova Viçosa com os projetos desenvolvidos pela Associação Pró-Moradia e pelo Programa 

Habitar Brasil I. No primeiro caso eles representaram a aquisição da casa e, no segundo, a 

melhoria da mesma, já que ambos se destinaram a substituir as primeiras casas de pau-a-pique 

ou choupanas do bairro através da construção de novas moradias e da reforma e ampliação das 

casas, respectivamente. Contudo, trataram-se de ações pontuais que não asseguraram acesso 

igualitário na apropriação da cidade e não supriram a demanda por moradia, portanto, o impacto 

dessas políticas públicas no déficit habitacional do bairro foi bem reduzido. Tais programas se 

pautaram em intervenções emergenciais do poder público local para melhorias habitacionais 

num local caracterizado por pobreza extrema e elevados índices de insalubridade.  

Tanto a Associação Pró-Moradia quanto o Habitar Brasil I se valeram da autoconstrução 

por mutirão buscando baratear os custos, este processo de produção da habitação não teve 

apenas um significado econômico, ele foi portador de um conteúdo sociopolítico que agregou 

solidariedades determinantes para a sobrevivência e criou um elemento imprescindível à vida 

ï a moradia. No entanto, não se pode romantizar a periferia por esse aspecto, pois apesar de ter 

revelado o espírito alegre e a fraternidade entre os moradores, isso ocorreu à custa de árduas 

jornadas que consumiram as horas que seriam de descanso, as quais deveriam ser empregadas 

em funções que não as associadas a mais uma forma de reprodução da força de trabalho. 

Observou-se com os programas habitacionais que o direito à moradia foi compreendido 

apenas como abrigo e não de acordo com seu amplo significado: de inclusão da população de 

Nova Viçosa na cidade através da ocupação e a apropriação do espaço urbano com seus 

complementos de infraestrutura, serviços, transportes, equipamentos coletivos etc.; de 

integração aos próprios serviços básicos e de lazer no bairro; da dimensão simbólica e subjetiva 

do ato de habitar: é a partir da casa que  os sujeitos tecem suas relações com os outros e com o 
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ambiente urbano, reivindicando o valor de uso da habitação (local onde se dorme, habita e 

convive com os familiares e amigos ï vida comunitária) e criando laços afetivos com o espaço. 

O direito à moradia engloba a casa, mas a transcende. 

A política habitacional em Nova Viçosa foi conduzida pela aliança de interesses 

clientelistas dos setores de capital de promoção imobiliária com a esfera política. É importante 

destacar que além de empreendedor imobiliário, Antônio Chequer assumiu os cargos de prefeito 

e vereador da cidade em diversos mandatos. Distribuindo lotes através de doações e/ou 

vendendo-os a pre­os m·dicos e ofertando materiais da ñcesta b§sica da obraò como se fossem 

presentes pessoais, Chequer se elegeu continuadamente e assegurou os interesses econômicos 

de sua Construtora. Portanto, as esferas do público e do privado se confundiram de forma 

inexorável na cidade. 
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O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA EM PETRÓPOLIS ï RJ.  

LEGISLAÇÃO E PAPEL DA PREFEITURA.  
 

 

ANDRÉ DE OLIVEIRA MELO 1

 

 

Resumo: O presente trabalho tem por finalidade apontar o papel desempenhado pela prefeitura 

de Petrópolis ï RJ quanto a execução da legislação, zoneamento e possíveis adequações para a 

aprovação de empreendimentos no âmbito do PMCV. Há de se destacar que o trabalho 

estabelece um recorte para os empreendimentos faixa 2 e 3 do programa.  

 

 

Palavras-chave: Minha Casa Minha Vida, Legislação, Ordenamento Territorial. 

 

1 ï Introdução 

 

O programa habitacional Minha Casa Minha Vida - MCMV foi criado pelo governo 

federal através da Lei nº 11.977 de 7 de julho de 2009, apresentando portando um destaque por 

ser um programa relativamente ambicioso, que segundo MELAZZO (2015, p. 375), tinha o 

desafio de ñprodu­«o de 1 milh«o de unidades habitacionais no ano de 2009 e 3 milh»es de 

unidades nos pr·ximos quatro anos subsequentesò.  

Esse programa se estabeleceu como padrão a ser adotado por todos os estados e 

municípios do país. Segundo ROLNIK (2015) o MCMV acarretou a extinção de determinados 

programas habitacionais em alguns municípios, mesmo naqueles dirigidos por partidos que não 

compunham a base do governo. De certo modo todos os Governadores e Prefeitos percebem 

que o programa pode trazer bons resultados políticos, além de simplificar a ação dos municípios 

ao prover habitação social. 

Segundo ROLNIK (2015) na criação do MCMV foram estabelecidos determinados 

aspectos de sua atuação, como o MCMV numa modalidade chamada de Entidades, que seria 

gerido por associações e cooperativas com gestão própria. Outra adequação se deu na demanda 
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para o MCMV ï sub 50, destinado a municípios menores do que 50 mil habitantes. Para os 

demais municípios foi estabelecida as faixas do programa, que correspondia a faixas de renda 

familiar mensal bem como aos subsídios que receberiam, a cada fase essas faixas foram sendo 

adaptadas como pode ser observado na tabela 01.    

 

Tabela 01 ï Faixas de Renda do Minha Casa Minha Vida a Cada Fase do Programa 

Fase Faixa Renda Familiar Mensal 

 

Fase 1 
Faixa 1 Até 1.600,00 reais 

Faixa 2 De 1.600,01 a 3.275,00 reais 

Faixa 3 De 3.275,01 a 5.000,00 reais 

Fase 2 Faixa 1 Até 1.600,00 reais 

Faixa 2 De 1.600,01 a 3.600,00 reais 

Faixa 3 De 3.600,01 a 5.000,00 reais 

Fase 3 Faixa 1 Até 1.800,00 reais 

Faixa 1,5 De 1.800,01 a 2.600,00 reais 

Faixa 2 De 2.600,01 a 4.000,00 reais 

Faixa 3 De 4.000,01 a 9.000,00 reais 
Fonte: SIENGE (2019)  

   

 É importante destacar que o quadro apresenta três fases do MCMV. Segundo SIENGE 

(2019) A fase 1 inicia em 2009 com meta de construir 1 milhão de Unidades Habitacionais UH 

e teve duração até 2011. A fase 2 se inicia em 2011 com objetivo de construir 2 milhões de UH 

e teve sua duração até 2016. Já a fase 3 teve início em 2016 com o objetivo de construir 4,6 

milhões de UH e se mantem até o presente momento. 

Observa-se que com o passar das fases o limite de renda foi sendo acrescido, ampliando 

assim o mercado consumidor para as faixas 2 e 3. Ou seja, permitindo que um maior número 

de pessoas pudesse acessar o financiamento bancário com menores taxas de juros. Em se 

tratando dessas faixas de renda percebe-se que o valor da taxa de juros para o financiamento do 

imóvel é variável entre 5% a 9,16%, acrescido de TR (Taxa de Referencial) e, seguros e tarifas 

bancárias. Na tabela 02 considerou-se apenas a variação da taxa de juros, sem considerar as 

outras variáveis. 

Tabela 02 ï Valor da Taxa de Juros Segundo a Faixa de Renda do MCMV 

Faixa do MCMV Renda Familiar Mensal Juros (a.a) 

Faixa 1 Até R$ 1,8 mil      -  

Faixa 1,5  Até R$ 2,6 mil 5% 

 

Faixa 2 

Até R$ 2,6 mil 5,5% 

Até R$ 3,0 mil 6% 
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Até R$ 4,0 mil 7% 

 

Faixa 3  

R$ 4 mil até R$ 7 mil 8,16% 

R$ 6,5 mil a R$ 7 mil 8,16% 

R$ 7 mil até R$ 9 mil  9,16% 
Fonte: SIENGE (2019) 

 

 Observa-se que os valores referentes a taxa de juros são variáveis conforme a faixa de 

renda bruta familiar, ou seja, com o somatório da renda de todos pertencentes a família. Para 

comprovação de renda era necessário a apresentação dos últimos três contracheques, carteira 

de trabalho, extrato do FGTS e o Imposto de Renda da família. É com base nesses documentos 

que a caixa avalia as condições de compra do imóvel e libera o crédito para o consumidor. Caso 

alguém extrapole o valor de renda familiar do faixa 3, ainda poderá adquirir o imóvel, mas 

pagando a taxa de juros padrão de mercado. 

 Em todas as fases do MCMV a faixa 1, 1,5 e 2 podiam receber subsídios do Estado, 

pagando taxas de juros diferenciadas e ficavam isentas de Imposto sobre a Transmissão de Bens 

Imobiliários ï ITBI. Já o grupo que pertence a faixa 3 não recebia os subsídios, mas pagava um 

valor de juros menor do que o praticado pelo mercado e ficavam isentos do ITBI. A isenção 

desse imposto é uma contrapartida dada pelos municípios, já que são eles que estipulam uma 

porcentagem com base no valor venal do imóvel, que será o valor dado ao ITBI.  

A faixa 1 do MCMV ficou a cargo do Estado e das Prefeituras que doariam o terreno e 

cadastrariam as pessoas que receberiam as unidades habitacionais. No caso da faixa 2 e 3 ficou 

a cargo das empresas privadas, que teriam o papel de compra do terreno, definição de projeto e 

adequação arquitetônica, legalização e autorização das obras junto aos órgãos públicos e 

comercialização dos empreendimentos. Para essa discussão ficará como objeto de análise 

apenas os empreendimentos voltados para as faixas 2 e 3 em Petrópolis ï RJ. 

Diante desse quadro, torna-se necessário compreender o MCMV nos municípios e 

embora já se tenham trabalhos relevantes sobre o tema como AMORE, SHIMBO e RUFINO 

(2015) e CARDOSO (2013), percebe-se uma concentração de trabalhos em regiões 

metropolitanas e não se debruçaram sobre o interior do estado do Rio de Janeiro, sobretudo em 

Petrópolis-RJ. Sendo assim esse trabalho pretende avaliar o papel dos órgãos gestores do 

município e suas adequações dentro do programa. 
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2 ï O município de Petrópolis ï RJ: breve análise das legislações e adequações para o 

MCMV  

Reconhecido a dimensão do MCMV no país torna-se necessário compreender a sua 

dimensão municipal, sob a perspectiva da análise da legislação adotada em Petrópolis ï RJ. O 

município está localizado na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, conta com 295.917 

habitantes segundo o censo de 2010 do IBGE, sendo que destes 281.286 vivem no espaço 

urbano compondo 91.687 domicílios particulares permanentes. Territorialmente o município 

está dividido em 5 distritos, a saber: 1º - Petrópolis, 2º - Cascatinha, 3º - Itaipava, 4º - Pedro do 

Rio, 5º - Posse. A figura 01 indica a divisão por distritos do município bem como sua 

localização no estado do Rio de Janeiro. 

 

 

Figura 01 ï Mapa de localização do Município de Petrópolis 

 

Para essa etapa de investigação e pesquisa foi feito um levantamento bibliográfico na 

Prefeitura Municipal de Petrópolis ï PMP na secretaria de habitação e uma visita a mesma 

secretaria para entrevista com os agentes responsáveis. O objetivo era exatamente compreender 

quando o programa chega a cidade, qual o caminho percorrido pelas construtoras para a 

obtenção do licenciamento de obras e quais as adequações para a localização dos 

empreendimentos e a Lei de Uso e Parcelamento e Ocupação do Solo - LUPOS 
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Segundo PMP (2019) o município assinou o termo de adesão com a União em novembro 

de 2011, portanto na fase 2 do referido programa. Ainda no mesmo ano o prefeito emite o 

decreto municipal 755 de 30 de dezembro de 2011 onde cria o Grupo de Análise de 

Empreendimentos ï GAE e um Programa Municipal de apoio ao Programa Federal ñMinha 

Casa Minha Vidaò, que posteriormente passou a ser denominado de Programa Parcerias para 

Habitação Social.  O objetivo do GAE é dar certa agilidade aos processos do MCMV pois 

assume o papel de ñapoiar a realiza­«o de empreendimentos de habita­«o de interesse socialò 

PMP (2019).  

O Artigo 2º do decreto nº 755/11 indica que o GAE é composto por representantes das 

seguintes Secretarias Municipais:  Secretaria Habitação, Secretaria de Planejamento de 

Urbanismo, Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Secretaria de Obras, 

Secretaria de Trabalho. E pela Assistência Social e Cidadania, Companhia Petropolitana de 

Trânsito e Transporte e a Companhia de Desenvolvimento de Petrópolis. Portanto parece ser 

mesmo um esforço de toda a gestão municipal em aprovar os empreendimentos do MCMV. 

Com base nas orientações da cartilha - Parcerias para Habitação Social emitida pelo 

GAE fica claro a disposição em direcionar as ações das empresas para obtenção de autorização 

para as obras e comercialização dos empreendimentos.  O quadro 01 indica as quatro etapas 

que essas empresas precisam cumprir, desde a apresentação do projeto até a comercialização 

do empreendimento. 
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 Quadro 01 ï Etapas de licenciamento de Empreendimentos MCMV em Petrópolis-RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PMP, 2019  

   

Empreendedores identificam áreas, 

definem a propriedade e elaboram 

estudos de viabilidade econômica. 

(considerando ou não a criação de 

AEIS) 

Empreendedores apresentam ao 

GAE/PMP proposta inicial de 

empreendimentos, de acordo com 

lista de documentos iniciais. 

Empreendedores apresentam aos 

Agentes Financeiros proposta 

inicial para Pré análise. (de 

acordo com critérios de cada 

agente). 

1 

GAE/PMP analisa proposta inicial, 

solicita revisões necessárias e, 

quando couber, propõe a criação de 

Área de Especial Interesse Social - 

AEIS 2 
Agentes Financeiros analisam 

proposta inicial, solicitam revisões 

necessárias, reenquadramento de 

proposta e outros documentos (a 

critério de cada Agente) 

Empreendedores promovem os 

ajustes necessários, de maneira a 

atender às orientações do 

GAE/PMP e do Agente 

Financeiro escolhido 

GAE emite Simples Aprovação 

Urbanística e Licença Ambiental 

com atendimento da legislação 

urbanística e ambiental, e criação de 

AEIS (quando couber) 

3 

Empreendedores promovem os 

ajustes necessários, de maneira a 

atender às orientações do 

GAE/PMP e do Agente 

Financeiro escolhido 

Empreendedores desenvolvem 

projetos definitivos para 

aprovação definitiva e apresentam 

a Secretaria de Planejamento e 

Meio Ambiente Prefeitura Municipal de Petrópolis 

concede licença definitiva, Alvará 

para início das obras  

Agente Financeiro aprova o projeto 

e o cronograma físico-financeiro e 

concede o financiamento previsto 

4 

Empreendedores iniciam as obras 

de construção do 

empreendimento (e a 

comercialização das unidades, 

para as faixas de renda previstas 

nesse caso) 
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Torna-se importante destacar que na primeira e segunda etapa o GAE indica a possibilidade e 

previsibilidade de criação das Áreas de Especial Interesse Social ï AEIS, para a adequação dos 

empreendimentos. Esse instrumento é previsto no Plano Diretor ï PD instituído na lei 6321 de 

29 de dezembro de 2005, no artigo 8º.  Nesta mesma lei ao tratar no seu anexo as Diretrizes do 

Uso e Ocupação do Solo no tópico 8 aponta que se deve priorizar a ocupação e adensamento 

das áreas com potencial de melhoria de infraestrutura e adequação à topografia. No mesmo 

anexo nas Diretrizes de Habitação no tópico 8 indica que se deve destinar recursos 

orçamentários para subsidiar programas de habitação, em áreas de especial interesse social. 

Portanto, o PD adverte claramente as necessidades que demandem a instalação de AEIS. 

 A criação de AEIS já era prevista na Lei nº 5.393 de 25 de maio de 1998 que define a 

Lei de Uso Parcelamento e Ocupação do Solo ï LUPOS. No artigo 22 fica destacado que para 

criação de novas AEIS será necessário ouvir a Comissão Permanente de Análise de Projetos 

Especiais Casos Omissos e Avaliação da LUPOS ï COOPERLUPOS. Há também uma 

informa­«o importante no artigo 23 que diz que ñas §reas de Especial Interesse Social n«o 

poderão ser destinadas ao assentamento de famílias com renda igual ou superior À 12 salários 

m²nimosò artigo 23 da Lei 5.393/98.  

 Quando foi realizada a revisão do PD através da lei nº 7.167 de 02 de abril de 2014, a 

criação das Zonas Especiais de Interesse Social ï ZEIS ganham destaque na seção VIII, que 

especifica que nessas áreas passa a ser admitido o uso de padrões diferenciados da legislação 

em vigor, desde que aprovados em leis específicas.  

 

ñQuando o parcelamento do solo se destine a programas habitacionais com 

características sociais e sob responsabilidade de entidades públicas que tratem 

da questão habitacional, serão adotados parâmetros próprios de ocupação, 

definidos na legisla­«o do parcelamento do solo urbano do munic²pioò Artigo 

78 da Lei nº 7,167/14 

 

Observa-se, portanto, uma adequação da legislação municipal com a chegada dos 

empreendimentos do MCMV, sendo necessário alterações no PD do município, inclusive 

explicitando ainda mais as características das AEIS.  

Durante entrevista com o diretor do GAE ficou claro que a primeira tomada de decisão 

das empresas interessadas em atuar no MCMV em Petrópolis é conseguir terrenos que se 
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adequem ou que possam ser adequados à criação de uma AEIS. Outro dado interessante 

apontado nessa entrevista é que mesmo com toda atuação do GAE os processos podem levar 

até 24 meses para que os empreendedores possam passar da fase 1 até a fase 4, obtendo o alvará 

para o início das obras.  

Atualmente existem 7 empreendimentos para as faixas 2 e 3 do MCMV, sendo que um 

está localizado no 1º Distrito, cinco no 2º Distrito e apenas um no 3º Distrito. Na entrevista ao 

diretor do GAE foi revelado que aproximadamente 80% dos novos pedidos de 

empreendimentos nessas faixas do MCMV que ainda estão em análise se localizam no 1º 

Distrito de Petrópolis. E que precisaram passar pela avaliação da COOPERLUPOS para 

definição de novas AEIS.  

Há aqui uma questão a ser colocada, pois como já citado, essas AEIS ficam atreladas a 

faixa salarial, não podendo ser igual ou superior aos 12 salários mínimos, que justamente 

contempla os empreendimentos da faixa 2 e 3 do MCMV. Mas é necessário destacar que esse 

programa não limita a compra do imóvel de alguém que está fora desse limite salarial. Isso quer 

dizer que um investidor pode comprar imóveis do programa diretamente com a construtora, 

sem passar pelo financiamento bancário, acessando imóveis com valores competitivos de até 

230 mil reais em regiões de grande demanda habitacional como Petrópolis.   Para 

que um empreendimento seja enquadrado como sendo do MCMV ele precisa necessariamente 

atender a demanda para aquela faixa de renda que foi proposto. Em entrevistas ao setor 

imobiliário e as construtoras foi informado que apenas um percentual do empreendimento 

precisa atender ao MCMV, ficando o restante para ser comercializado pela construtora e 

imobiliária da maneira como escolher. Sendo todo o empreendimento financiado pela Caixa 

Econômica Federal ï CEF. Caso um imóvel desses seja vendido a vista ou com financiamento 

na planta direto com a construtora, ela é quem passa a ser devedora da CEF.  

O que parece ser uma exceção tem se tornado prática nos empreendimentos já 

comercializados em Petrópolis. Em entrevistas ao setor imobiliário foi indicado que um dos 

empreendimentos foi apresentado em fase de pré-lançamento para investidores, tamanha a 

certeza de que o produto interessaria a esse grupo. Seria a possibilidade de ter um apartamento 

na regi«o serrana, por um pre­o extremamente competitivo no mercado e com ñgarantiasò de 

alta rentabilidade. Outro elemento que comprova essa prática é que a existência de inúmeras 

UH nos empreendimentos já entregues que estão sendo revendidos ou alugados para aferir o 

lucro do investimento. 
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3 ï Considerações Finais. 

   

Percebe-se no trabalho que os empreendimentos do MCMV das faixas 2 e 3 em 

Petrópolis-RJ demandaram uma adequação por parte da legislação urbana do município. 

Principalmente para adequar essas edificações em locais que fogem ao padrão da LUPOS, mas 

para que isso fosse possível é necessário a criação de AEIS.  

Em alguns casos essas AEIS possibilitaram um maior adensamento do 2º distrito ï 

Cascatinha em direção ao 3º Distrito ï Itaipava, incluindo também a possibilidade de acesso de 

investidores a empreendimentos tidos como voltado para habitação popular, em áreas de bom 

acesso a serviços, comércio e transporte. 
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SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL: O processo e o bairro Parque das 

Torres. 
 

THIAGO MARTINHO DOS SANTOS 1 

 

Resumo: Esse trabalho tem como recorte espacial o Bairro Parque das Torres, situado na porção 

norte de Juiz de Fora, que chama a atenção pela precariedade como são construídas suas casas, 

boa parte delas as margens do rio Paraibuna, seus moradores, constantemente, sofrem com 

alagamentos, violência e falta de saneamento básico. A precariedade como se dá as 

autoconstruções do bairro contrastam radicalmente com outras parcelas da cidade de Juiz de 

Fora.  

Palavras-Chave: segregação socioespacial, atores sociais e cidade. 

1 INTRODUÇÃO  

 

Esse trabalho tem como recorte espacial o bairro Parque das Torres, situado na porção 

norte de Juiz de Fora, que chama a atenção pela precariedade como são construídas suas casas, 

boa parte delas as margens do rio Paraibuna, seus moradores, constantemente, sofrem com 

alagamentos, violência e falta de saneamento básico. 

O presente trabalho é um recorte de uma pesquisa ainda em andamento, produzida pelo 

autor, para construção de sua dissertação e está inserida no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia-UFJF (PPGEO).  

Juiz de fora, relevante cidade da Zona da Mata mineira, com população estimada de 

568.873 mil habitantes, densidade demográfica de 359,59 há/km², conforme IBGE (2019), 

possuidora de dezenas de equipamentos nas áreas da saúde, educação, comércio/serviços e lazer 

que a torna importantíssima para o estado de Minas e polo de atração das cidades vizinhas, 

inclusive do estado do Rio de janeiro. 

A cidade é o campo de luta de diferentes atores sociais, os quais agem cada qual com 

suas intencionalidades, deixando suas ñimpress»es digitaisò no espa­o urbano. Desse modo, os 

lugares onde existem infraestrutura adequada, equipamentos públicos e privados, amenidades 
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ambientais (parques públicos e áreas verdes), dentre outras benfeitorias são destinados a parcela 

da população mais abastada. 

O capital produtivo, geralmente, em parceria com o Estado seleciona áreas estratégicas 

da cidade para a reprodução do capital. Então áreas de riscos, leitos de rios, córregos ou de 

proteção ambiental onde não é permitido a construção de forma regular e que não podem ser 

vendidas ou especuladas, são as áreas que sobram para a população de baixa renda construir de 

forma improvisada as suas moradias. 

[...] para a população de mais baixa renda ou nenhuma renda, morar nessas áreas não 

é uma opção, é contingência, necessidade de sobrevivência, diferentemente da 

população de mais alta renda que opta por morar em enclaves fortificados associando 

segurança a qualidade de vida [...]. Dessa forma as ocupações periféricas de baixa 

renda já são uma forma de segregação socioespacial. (ALVES, 2011, p.116). 

 

O bairro Parque das Torres possui uma morfologia social muito homogenia com casas 

construídas de matérias reciclados, tapumes de madeira, pneus, algumas casas não possuem 

esgotamento sanitário, lançando os dejetos nos quintais os quais dão fundos para rio Paraibuna, 

possuem em sua maioria estruturas precárias e improvisadas. 

 Essa homogeneidade interna contrasta radicalmente com o seu entorno heterogêneo, 

pois esse bairro periférico faz divisa com duas das maiores avenidas que cruzam a cidade 

(avenida Brasil e avenida Garcia Rodrigues Paes), as quais são pontos de ligação das principais 

rodovias que cortam o município como BR-040, BR-267 e MG353, loteamento fechado (Jardim 

lermitage) e bairros de alto padrão para uma cidade de porte médio como o bairro Recanto Da 

Mata e Santa Maria. 

O bairro também faz divisa com uma área de mata nativa com vários hectares, o segundo 

manancial da cidade que é usado para abastecimento público (Represa João Penido) a qual 

concentra em sua volta várias casas de alto padrão. Os limites naturais que delimitam o bairro 

são o rio Paraibuna e a mata ao fundo com remanescente de bioma Mata Atlântica. 

 Salto aos olhos de quem trafega pela avenida próxima ao bairro Parque das Torres a 

precariedade das casas construídas naquele espaço. Se comparado com outros bairros da cidade, 

logo percebe-se que as políticas públicas comtemplaram muito mais outras regiões, 

contribuindo assim para formar locais radicalmente diferenciados. 

A segregação socioespacial é complexa por conta de algumas particularidades que 

devem ser observadas durante a análise. Ela é sempre de natureza espacial o que a individualiza 

da desigualdade, pobreza, marginalização. 
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A segregação é um processo estudado por diversas áreas acadêmicas como a geografia, 

sociologia e economia. O Estado, um dos atores urbanos mais influentes pode, através de 

políticas públicas eficientes, diminuir ou neutralizar o processo de segregação socioespacial 

presente na cidade. 

Porém como evidencia Sposito (2016), o modelo de produção capitalista do espaço 

urbano faz com que o processo de segregação evolua a fragmentação, onde ocorre o 

rompimento completo da parte segregada e a cidade. 

Ela não é como se pensava a Escola de Chicago, onde surgiram os primeiros estudos 

científicos sobre segregação, competição pela melhor área de se morar. São os atores 

hegemônicos do espaço, possuidores de maior poder econômico, social e político que produzem 

a segregação. Para ser estuda deve-se levar em condição o tamanho da cidade, ou seja, sempre 

atento a escala.  

O pesquisador deve levar em consideração que para verificar um processo de segregação 

faz-se necessário valorizar mais uma do que outras dimensões como exemplo a política, 

econômica, ética ou religiosa. 

Importante aqui fazer uma ressalva, pois devido ao passado escravista do Brasil, último 

país a abolir a escravidão, as dimensões econômicas e raciais estão imbricas. Isso, infelizmente, 

se verifica nos bairros periféricos e segregados das cidades brasileiras a população pobre é em 

sua maioria negra. 

 

2 Revisão Bibliográficas 

 

Para melhor compreensão da segregação socioespacial é preciso entender que o solo 

urbano é uma mercadoria rara e cara que tende a se valoriza de acordo com as benfeitorias 

disponíveis a sua volta, tais como: investimentos públicos, áreas de lazer, esporte e cultura, 

shopping center, parques públicos com áreas verdes. 

Em uma primeira análise em campo, verificou-se que o Bairro Parque das Torres não 

possui dentro de seus limites equipamentos de saúde, educação, esporte, cultura e lazer. Desse 

modo para ter acesso à escola, creche e até Unidade Básica de Saúde (UBS) é preciso que o 

morador desloque a outros bairros a sua volta.   

Só cabe a aplicação do conceito de segregação quando as formas de diferenciação 

levam a separação espacial radical e implicam rompimento, sempre relativo, entre a 
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parte segregada e o conjunto do espaço urbano, dificultando as relações e articulações 
que movem a vida urbana. (SPOSITO, 2013, p.65). 

 

As dificuldades para o morador no cotidiano são enormes. Imagine em um dia chuvoso 

como uma mãe desloca, antes de ir trabalhar, com o filho até a creche que fica em outro bairro? 

Essa dificuldade também enfrenta o morador que ao passar mal tem que deslocar ao centro da 

cidade para Hospital de pronto Socorro (HPS), ou para Unidade de Pronto Atendimento UPA 

norte situada no bairro Benfica a mais de 6 Km de distância do bairro. 

 No ano de 2012 o bairro já contava com certa de 192 residências segundo site da 

Prefeitura de Juiz de Fora (PJF), porém a iluminação pública só foi instalada em 2016. 

 Através do método dialético é possível comparar o bairro objeto de estudo com outros 

bairros da cidade como Cascatinha, Aeroporto e Vale de Ipê os quais contam com diversos 

equipamentos públicos e privados, infraestrutura, esgotamento sanitário completo, além de 

produtos e serviços que dão qualidade de vida e comodidade aos moradores dessas áreas. 

 

Mapa 01: Mapa de localização do bairro Parque das Torres.  
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Ao analisar o mapa de localização em conjunto com as fotos 01, 02 e 03 dispostas 

abaixo, verifica-se um fator limitador do bairro, o Rio Paraibuna. Em análise preliminar, foi 

constatado que diversas residências do bairro além de não possuírem luz, também não têm 

esgotamento sanitário, ficando os dejetos expostos nos quintais dos fundos das residências. 

Também é possível observar que as casas são construídas de forma precária e 

improvisada, muitas vezes utilizando materiais improvisados e pouco resistentes as intemperes 

naturais. 

Algumas residências não possuem construção de alvenaria, não há concreto ou 

acabamento, o chão é de terra batida que devido à proximidade com leito do rio se torna úmido 

e gelado. Existem reclamações dos moradores com relação a infestação de mosquitos e registros 

de animais peçonhentos como cobras e escorpiões, além de ratos. 

 

Foto 01: Fundos de residência às margens do rio.  
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Foto 02: Fundos de residência às margens do rio.  

 

A proximidade com o leito do rio, torna os moradores reféns do medo de alagamento e 

a consequente perda de utensílios domésticos como geladeiras, televisores e documentos 

pessoais. A precariedade das casas e falta de equipamentos públicos no bairro tornam a relação 

do morador com o bairro e a cidade repleta de desafios e dificuldades. 

 

Foto 03: Parte da frente das casas na rua principal do bairro.  
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A administração pública gerencia a cidade nos moldes de uma empresa privada, 

promove sua imagem institucional, estabelece metas, privilegia a rentabilidade imobiliária e 

usa a carga simb·lica. Desse modo Juiz de Fora n«o foge do contexto da ñcidade mercadoriaò, 

buscando oferecer boas condições para a reprodução do capital. 

 Contrário a uma urbanização democrática e participativa a parceria pública/privada 

adota um processo negocial e antidemocrático de produzir a cidade.  

Com o modelo de produção capitalista adotada é possível analisar a cidade como 

mercadoria, onde o solo urbano, a água potável, o alimento, a casa, a cultura e o lazer são 

disponíveis apenas para quem pode comprar. Mas, através da geografia crítica é possível 

observar a urbanização sobre outra ótica onde a habitação cria a identidade e é condição 

necessária de reprodução do trabalhar. 

 

[...] expressão e conteúdo das relações sociais e produto social -com seus  

Conteúdos civilizatórios- de modo que nem o indivíduo nem o grupo, viveria sem um 

espaço apropriado. [...]. Na cidade há um conjunto de processos e relações que dão 

conteúdo e sentido a práxis. [...]. A casa como espaço da vida privada, umbigo do 

homem para o mundo, foco a partir de onde se localiza no universo e a partir de onde 

tem suas relações com os outros [...] a partir dela surge a praça, o mercado, centro 

comercial ou cultural, os lugares sagrados ou simbólicos, centro de serviços, áreas de 

lazer ou mesmo trabalho ligando lugares e pessoas num conjunto de relações que 

envolvem e permitem que a vida aconteça.  (CARLOS, 2011, p. 39). 

 

A casa não pode ser reduzida a parede e teto. Ela liga as pessoas a sociedade, é a partir 

da casa que os moradores vão procurar emprego, saúde e educação. Ela é referência para se 

estabelecer uma relação com as pessoas da rua, do bairro e da cidade. Ter um espaço na cidade 

ou lutar para isso torna-se estratégia de sobrevivência aos atores sociais mais pobres, pois sem 

ele fica impossível o cotidiano. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A cidade é campo de luta entre os diferentes atores sociais e aqueles de menor poder 

econômico, social e político são os que mais sentem a dificuldade de ver o solo tratado como 

uma mercadoria rara e cara. Mas eles não podem abrir mão de um espaço para morar, pois 

apesar de estarem excluídos pelos outros atores sociais, são parte integrante da sociedade e 

desse modo a casa torna-se inalienável muito além da dimensão material. 
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EXPANSÃO URBANA DO EIXO SUDOESTE DE JUIZ DE FORA  
 

 

ARIELE DUTRA FERREIRA 1 

PEDRO JOSÉ DE OLIVEIRA MACHADO 2 

 

Resumo: O processo de urbanização de Juiz de Fora reflete uma conjugação de forças políticas 

e econômicas, que tem destinado a certas áreas determinados usos e ocupações, segundo o que 

interessa ao mercado imobiliário, naquele momento. O eixo formado pelas avenidas Dr. Paulo 

Japiassu Coelho e Deusdeth Salgado exemplifica bem essa situação, pois vem passando por 

transformações acentuadas nos modelos de usos, ocupação, parcelamento e cobertura, seguindo 

a lógica gerada pelo mercado da terra. Nossa pesquisa de mestrado tem o objetivo de levantar, 

localizar, analisar e mensurar as alterações ocorridas nos últimos 50 anos nesse importante eixo 

de penetração da cidade.   

 

Palavras-chave: Uso e ocupação do solo, Eixo de expansão urbana, Planejamento.  

 

1 ï Introdução 

 

O presente artigo destina-se, de modo geral, a apresentar o recorte territorial adotado em 

nossa pesquisa de mestrado, ao mesmo tempo em que busca fazer uma primeira aproximação 

entre objeto, objetivos e método, da maneira que pretendemos desenvolver ao longo da pesquisa 

que se inicia. 

O processo de ocupação e consolidação territorial de Juiz de Fora apresenta-se, 

historicamente, como o resultado da implantação das muitas estradas que cortaram a região. Foi 

assim com o Caminho Novo, no início do século XVIII, que fazia a ligação entre Rio de Janeiro 

e Vila Rica (atual Ouro Preto). Assim como outros arraiais ao longo dessa via, surgiu a 

localidade denominada ñMorro da Boiadaò, ¨ margem esquerda do Rio Paraibuna, embri«o da 

futura cidade de Juiz de Fora. Também se deu com a Estrada do Paraibuna, aberta por Halfeld 

no final da década de 1830 e diretamente responsável pelo surgimento de sua principal via 
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urbana (ainda nos dias de hoje), a Avenida Barão do Rio Branco, ao longo da qual surgiram as 

primeiras ocupações de caráter urbano. A Estrada União & Indústria, inaugurada em 1861, foi 

responsável pela implantação da atual Avenida Getúlio Vargas, que correspondia ao trecho 

urbano dessa estrada e que foi responsável pela expansão da cidade em direção à planície do 

Paraibuna. Também é exemplo a Estrada de Ferro D. Pedro II ï depois Central do Brasil, Rede 

Ferroviária Federal S.A. e atual MRS ï cujos trilhos alcançaram Juiz de Fora em 1875. Em 

função dela, direta ou indiretamente, ocorre a ocupa­«o da ñPorta da Cidadeò (PASSAGLIA, 

1982:39), atual região da Praça Antônio Carlos, o que se deu a partir dos trabalhos de drenagem 

e aterro da área pantanosa existente no local (MACHADO; SOUSA, 2019:109). Todas guiadas 

pelo Paraibuna, mais importante vetor do processo de ocupação e ordenamento do território 

regional.  

De igual maneira, o recorte territorial adotado nessa pesquisa tem a forma linear, 

representado pelo eixo formado pelas avenidas Independência (atual Presidente Itamar Franco), 

Dr. Paulo Japiassu Coelho e Deusdedith Salgado, que formam, atualmente, a principal ligação 

entre a Rodovia BR 040 e o centro da cidade. Essa área funciona como a interseção entre a 

região central, a zona oeste (Cidade Alta) e a zona sul da cidade, sendo por essas razões, uma 

das áreas mais valorizadas, mais densamente ocupadas e de maior dinamismo do atual processo 

de urbanização.  

Estudar o processo de ocupação da área abrangida por esse eixo, sobretudo os bairros 

Cascatinha, Teixeiras e Salvaterra, compõe o objetivo principal dessa pesquisa, sendo também 

do escopo dessa investigação analisar as transformações ocorridas nos modelos de uso, 

ocupação, parcelamento e cobertura da terra, resultado das ações que a sociedade urbana vem 

desenvolvendo de maneira mais intensa desde a década de 1970. Se mostra necessário esse 

estudo retroativo para que se possa ver e entender os efeitos do atual processo de ocupação que 

se observa na região, sendo o maior exemplo, aquele verificado no bairro Salvaterra, 

caracterizado, dentre outras, por um modelo inédito de ocupação residencial, o que vai 

demandar uma série de serviços de infraestrutura, bem como implicar numa série de 

consequências, cujo alcance ultrapassará, por certo, o local de implantação. 

 

2 ï A área de pesquisa 

 



 

    68 

O recorte territorial é formado pelos bairros Cascatinha, Teixeiras (parcialmente) e 

Salvaterra, que têm como eixo estruturador a ligação sequenciada das avenidas Dr. Paulo 

Japiassu Coelho e Deusdedith Salgado, cujas extremidades estão ligadas à Avenida 

Independência e à Rodovia BR 040, constituindo-se assim no principal eixo de penetração até 

o centro urbano (Figura 1). 

 

Figura 1: Eixo formado pelas avenidas Doutor Paulo Japiassu Coelho e Deusdedith Salgado. Fonte: 

Google Earth. Acesso em 04 out. 2019.  

 

A ocupação dessa área remonta ao final da década de 1970, quando um conjunto de 

circunstâncias econômicas e de interferências urbanísticas decorrentes de ações do Poder 

Público Municipal acabou favorecendo a ocupação da região, que até então se mostrava 

desinteressante à expansão urbana e à especulação imobiliária. 

A conclusão das obras da Avenida Independência, ocorrida em 1979, criou uma nova 

via de ligação e acesso ao campus da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) que, por si 

só, já se mostrava como importante agente de indução de ocupação e de valorização do entorno. 

No ano seguinte, em 1980, é inaugurada a Rodovia BR 040, que obviamente passa a compor 

um novo arranjo estrutural nessa região da cidade. O que antes parecia distante e desvalorizado 
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passou a ser visto como promissor. Um bom exemplo é o do atual bairro Cascatinha. Seu projeto 

foi aprovado pela Prefeitura de Juiz de Fora em 25 de janeiro de 1977, contando cerca de 360 

lotes (POVOLERI, 2005, p.13). Na época de seu lançamento era visto como local distante, 

úmido e impróprio à ocupação. Inicialmente, em sua área central, recebe apenas a construção 

de pr®dios multifamiliares, destinados a um p¼blico de renda mais baixa, o que ñcolaborou para 

dificultar ainda mais as vendas dos demais terrenosò (POVOLERI, 2005, p.13). Contudo, a 

implantação da Avenida Independência e a aprovação da Legislação Urbana Básica, em 1986, 

que disciplinava os modelos de uso e ocupação do espaço urbano, contribuíram decisivamente 

para a dinamização dessa área. 

A ligação com a BR 040 integrou ao ambiente urbano áreas que até então tinham aspecto 

e economia baseados em atividades rurais. O atual bairro Salvaterra constitui bom exemplo. 

Em 1968 tinha apenas uma atividade econômica não rural, que era a exploração mineral de uma 

pedreira, hoje desativada. 

A implantação de grandes equipamentos na zona oeste, região da Cidade Alta, cujo 

acesso também passou a se dar pela Avenida Independência, como o aeroporto, o estádio 

municipal e a própria universidade, também impulsionaram o processo de ocupação e 

valorização local. 

A meio caminho do Salvaterra e do Cascatinha estava, literalmente, o bairro Teixeiras. 

Nem verticalizado como se tornara o bairro Cascatinha (Figura 2) e nem rural como ainda 

prevalecia no Salvaterra. Contudo, da mesma forma, a implantação de um eixo de avenidas 

importantes n«o deixaria de lado qualquer §rea dispon²vel, especialmente no ómeio do 

caminhoô. As fun­»es foram outras. Enquanto a maior parte do Teixeiras se consolidava como 

um bairro tipicamente residencial, dotado apenas de comércio e serviços destinados ao 

atendimento básico de sua população, a parte do bairro lindeira à Avenida Deusdedith Salgado 

foi ocupada por outros usos, coletivos, de amplas áreas, onde se destacam, de um lado, o Parque 

da Lajinha e a AABB (Associação Atlética do Banco do Brasil), enquanto do lado oposto da 

avenida, se desenvolvem atividades comerciais (Figura 3). 
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Figura 2: Visão do Bairro Cascatinha de elevada densidade de ocupação. Fonte: Google Earth. Acesso 

em 04 out. 2019.  

 

A expansão urbana nessa região só se fez intensificar nos últimos anos, fruto da 

valorização dos terrenos e em razão da continuidade de implantação de grandes equipamentos 

que funcionam como fontes atratoras de população e investimentos. Podem ser utilizados vários 

exemplos: o alinhamento de serviços hospitalares que começa com o Hospital Maternidade 

Terezinha de Jesus e prossegue com o Hospital da ACISPES (Agência de Cooperação 

Intermunicipal em Saúde Pé da Serra), a Fundação Ricardo Moysés Júnior, o Hospital 

ASCONCER (Associação Feminina de Prevenção e Combate ao Câncer de Juiz de Fora), o 

enorme Hospital Monte Sinai e por fim (pelo menos por enquanto), o novo Hospital 

Universitário. Além dessas unidades, todas geradoras de tráfego intenso, existe a EMBRAPA 

(Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), o Shopping Independência e o Estrela Sul, que 

hoje se configura como um bairro muito mais complexo que um simples loteamento. A isso se 

somam as lojas de móveis na altura do bairro Teixeiras, a verticalização do bairro Cascatinha e 

as inúmeras e variadas atividades comerciais existentes no bairro Salvaterra (revendas de 

automóveis, faculdade, hotel, hospital, supermercado, casa de shows, postos de combustíveis, 

restaurantes etc.) 
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Figura 3: Visão geral do Bairro Teixeiras.  Fonte: Google Earth. Acesso em 04 out. 2019.  

 

Aqui cumpre destacar que além da intensificação se observa a diversificação de modelos 

de uso e, sobretudo, de ocupação. Essa é a característica mais marcante do bairro Salvaterra. 

Até agora esse bairro tinha uma dinâmica muito própria e bem diferente das demais áreas da 

cidade. Enquanto conta com inúmeras e diversificadas atividades econômicas, ou seja, tem uso 

intenso, conta com pouquíssimos habitantes, pois que o processo de ocupação é muito baixo. 

As pessoas vão para ou pelo Salvaterra, mas não moram no Salvaterra. Essa é uma realidade 

com os dias contados, pois a modalidade que mais tem consumido áreas no bairro é a 

implantação de loteamentos, ao estilo dos condomínios fechados que bem caracterizam a 

Cidade Alta. O impacto disso ainda está por ser estudado em maior profundidade: aumento das 

demandas por infraestrutura básica, cujo atendimento é complexo nessa região, em razão de 

estar fora da rede geral, como ocorre com os serviços de abastecimento de água e de esgotos 

prestados pela CESAMA (Companhia de Saneamento Municipal). A opção pelo poço e pela 

fossa tem sido o caminho mais percorrido nesse caso; geração de maior fluxo viário e com ele 

os acidentes, implantação de redutores de velocidade, semáforos e radares, muitos deles já 

compondo a paisagem local. Além desses, por certo, importantes impactos ambientais, como a 

relocação e canalização de córregos e mudanças na relação entre infiltração e escoamento. Esse 

é um debate oportuno, pois as alterações que estão sendo processadas a montante, com a 
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implantação de loteamentos no Salvaterra (Figura 4), terão, por certo, impactos na 

intensificação das águas levadas pelo córrego Teixeiras até o bairro Santa Luzia, a jusante, que 

já sofre com inúmeros e acentuados episódios de inundação. 

 

Figura 4: Implantação de loteamento no Bairro Salvaterra.  Fonte: Google Earth. Acesso em 04 out. 

2019.  

 

Enquanto a tendência no Salvaterra é a diversificação, no bairro Cascatinha, pode-se 

dizer, é a verticalização. A pequena disponibilidade de terrenos e a grande procura tem feito 

com que o bairro receba prédios cada vez mais altos, como se pode observar no final da Rua 

Francisco Vaz de Magalhães, em terrenos já próximos ao hospital universitário. Aumento 

demográfico não atendido pelos desejáveis espaços públicos, inexistentes nesse bairro. No 

bairro Teixeiras, a parte cortada por esse eixo assiste ao crescimento de atividades comerciais 

variadas, de padaria à revenda de automóveis e grandes hotéis. 

3 ï Metodologia 

 

As fontes adotadas para o estudo que se propõe realizar na área abrangem bases 

cartográficas, compostas por fotografias aéreas, imagens de satélite e aquelas disponíveis no 

Google Earth e, fontes bibliográficas, tanto formais, como as desenvolvidas por Coimbra (1998) 

e Povoleri (2005), quanto oficiais, como os documentos produzidos pelo Poder Público 

Municipal, através das legislações urbanas. 
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As transformações dos modelos de uso, ocupação, cobertura e parcelamento do solo 

deverão abranger um recorte temporal de 50 anos, de 1968 a 2018, em razão das importantes 

bases óvisuaisô disponibilizadas pela Prefeitura de Juiz de Fora. Pretende-se apresentar um 

óretratoô dessa regi«o em momentos distintos, um estudo da evolu­«o das transforma­»es 

ocorridas, tendo como referências os recobrimentos disponíveis. Assim, para apresentar a 

situação em 1968 será tomada como referência a cobertura aerofotogramétrica (fotografias 

aéreas e mosaicos) realizada nesse ano pela Prefeitura de Juiz de Fora; para 1975 e 1983 serão 

utilizadas as fotografias aéreas resultantes dos respectivos levantamentos aerofotogramétricos, 

também realizados pela Prefeitura de Juiz de Fora, disponíveis, como já verificado, nas 

secretarias municipais de Atividades Urbanas e de Meio Ambiente; para os anos de 1998, 2007 

e 2018 serão utilizadas imagens de satélite, sendo que as imagens de 2007 também serão 

disponibilizadas pela Prefeitura de Juiz de Fora. Para os demais anos serão utilizadas as imagens 

disponibilizadas gratuitamente pelo Google Earth. 

Outra vertente da pesquisa será fundamentada nas posturas oficiais do Poder Público, 

com a intenção de conhecer o que o planejamento urbano oficial pensou para essa região em 

diferentes momentos e sob diferentes circunstâncias econômicas, sociais e políticas. Assim será 

investigada a Legislação Urbana Básica de Juiz de Fora (PJF, 1987), conjunto de três leis 

aprovadas em 31 de maio de 1986, bem como suas alterações posteriores, permitindo a análise 

das transformações do zoneamento na região de estudo. Será objeto dessa análise o documento 

intitulado PDL (Plano de Desenvolvimento Local), uma espécie de diagnóstico das várias 

regiões da cidade realizado pela Prefeitura no início dos anos 2.000. O recorte territorial dessa 

pesquisa era abrangido pelos PDL Sul e Oeste. Também serão analisados os conteúdos dos 

vários planos diretores do município, realizados em diferentes momentos políticos e 

econômicos, independentemente de terem sido legalmente aprovados. Os Planos Diretores são 

ferramentas essenciais para a avaliação das transformações oficialmente previstas para a região, 

elucidando como a região foi vista ao longo dos anos pelo Poder Público Municipal. Serão 

considerados os Planos Diretores de 1992, 1996, 2000 (PJF, 1992; 1996; 2004), bem como o 

atual Plano Diretor Participativo. 

Será realizado também um estudo sobre a valorização dos terrenos dessa região, 

especialmente dos bairros Cascatinha e Salvaterra, tomando como referência o preço médio do 

metro quadrado ao longo dos anos, tanto dos terrenos quanto das unidades construídas. Para 
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que haja maior parâmetro comparativo, os valores serão considerados em dólares e terão como 

fontes os classificados dos jornais da cidade que circularam em diferentes períodos. 

A evolução demográfica será estudada a partir dos mapas dos setores censitários do 

IBGE, a fim de determinar a ocupação efetiva, para daí avaliar as necessidades e demandas 

infra estruturais locais, bem como o ritmo do crescimento. Deverão ser considerados os 

resultados dos censos de 1980, 1991, 2000 e 2010, período em que a região intensifica seu 

processo de ocupação. 

Por fim será realizado um estudo qualitativo e quantitativo das transformações do uso e 

ocupação da terra, bem como o estudo das mudanças na cobertura dos solos da região, através 

de classes representativas, tais como mata, pastos, áreas urbanizadas, áreas impermeabilizadas, 

vias e/ou outras. Para isso, serão utilizadas como base, dentre outras, as citadas fotografias e 

imagens aéreas disponibilizadas pela Prefeitura de Juiz de Fora. 

 

4 ï Considerações Finais 

Entendemos que o estudo aprofundado desse importante eixo de penetração da cidade, 

como aqui se pretende desenvolver, se torna fundamental para melhor compreender a dinâmica 

local, bem como suas demandas e possibilidades de atendimento. A ocupação dessa área, 

formada pelos bairros Cascatinha, Teixeiras e Salvaterra, intensificou-se sobremaneira nos 

últimos anos, promovendo uma profunda modificação de seu perfil original. Novas demandas 

infra estruturais surgiram e importantes reverberações dessa nova urbanização têm afetado os 

bairros adjacentes e a cidade de maneira geral. A análise desse processo ao longo dos anos 

possibilitará pontuar esses importantes efeitos, bem como servir de fonte de informações para 

as necessárias medidas estruturadoras a serem adotadas pela administração municipal. 
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A ESTIGMATIZAÇÃO DOS SUJEITOS E A PADRONIZAÇÃO DE 

COMPORTAMENTOS  
 

JÉSSICA LANA DE SOUZA DA SILVA 1 

 

Resumo 

 O presente trabalho se trata de uma revisão teórica dada como etapa inicial de um projeto 

de mestrado. Buscamos elucidar, a partir de uma discussão sobre o corpo, que existem 

ordenamentos superiores capazes de manipular o comportamento e a manutenção dos estigmas 

sociais, que por sua vez, influenciam na construção de espacialidades, e vice-versa. Temos 

como recorte de estudo os sujeitos homossexuais e buscamos a partir destes, questionar a forma 

com que a heteronormatividade enquadra as relações em um sistema binário de gênero, 

responsável por organizar os desejos, atos e práticas de forma a tentar invisibilizar determinadas 

identidades. 

 

Palavras-chave: Estigma, homossexualidade, heteronormatividade. 

 

1 - Introdução 

A pesquisa que segue se trata da etapa inicial de um trabalho de mestrado. Ainda não 

possuímos resultados para os nossos principais questionamentos, porém, faremos o exercício 

de iniciar uma discussão, a partir de revisão bibliográfica, sobre normas de consumo, 

manipulação de estigmas sociais e como esses fatores possivelmente influenciam no 

comportamento dos sujeitos e delimitação dos espaços. Diante do nosso recorte de estudo, os 

sujeitos em questão são os homossexuais. 

Para tal, nos propomos a estudar algumas redes de relações que são organizadas nos 

espaços. Redes estas, dotadas de associações de poder, que por sua vez, constituem territórios, 

territorialidades, microterritorialidades, construídos (e desconstruídos) nas mais diversas 

escalas. A partir disso, os espaços passam a ser vistos como campo de força e conexão dos 

convívios sociais, onde a imposição de ideais de alguns grupos influencia na constituição de 
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fundamentos que incluem ou excluem comportamentos, objetos e indivíduos (SOUZA, 2012, 

p.86). 

Neste sentido, temos as cidades e todo o seu adensamento populacional, como sendo 

compostas pelas mais diversas manifestações culturais e heterogeneidades humanas. Trata-se 

de múltiplas culturas que tendem a produzir padrões comportamentais e encenações 

desenvolvidas para suprir toda a estética pré-estabelecida na sociedade. Tamanha diversidade 

baseia-se basicamente na manipulação de símbolos de consumo que delimitam os sujeitos a 

partir de incompatibilidades financeiras, estéticas, morais, religiosas, sexuais, de idade, dentre 

outras, sendo responsáveis pela criação de modos adequados ou não para se ter uma vida sadia. 

Todos esses fatores e expressões valorizados nas tradições culturais das cidades, são 

responsáveis por delimitar os sujeitos a partir de diferentes escalas e com isso o caráter 

fragmentário da diversidade passa a ser promovido (COSTA, 2010). 

Um dos problemas centrais constituintes é que muitas das vezes as discussões 

simbólico-espaciais desenvolvidas sobre ñquest»es de g°neroò, na sociedade brasileira, são 

orientadas em caráter heteronormativo, heterossexistas e patriarcalistas (MAIA, 2012). PINO 

(2007) descreve essas relações heteronormativas como um enquadramento de todas as relações 

em um sistema binário de gênero, responsável por organizar os desejos, atos e práticas tendo 

como base o modelo heterossexual reprodutivo. E a partir dessa dicotomia o que temos é a 

homogeneiza­«o dos sujeitos, de acordo com os grupos nos quais s«o ñencaixadosò. N«o se 

leva em consideração as heterogeneidades existentes entre as pessoas, o jogo de disputas 

internas de uma comunidade e como a desigualdade de domínio se faz presente. Um processo 

resultante desse jogo de poder é a supervalorização de elementos, signos, símbolos, dentre 

outros fatores que reforçam a diferenciação dada entre os sujeitos. 

Dos demarcadores teóricos conceituais utilizados na presente pesquisa, destacamos 

inicialmente o estigma. Isso porque, partiremos de seu significado para compreender os fatores 

que levam a sua manipulação diante de uma padronização cultural de regras, normas e valores. 

Para tal, buscaremos trabalhar com uma visão dialética, uma vez que a mesma dialoga com a 

interligação dos fatos, compreende a ação a partir de um panorama de conjunto, para assim 

possivelmente se chegar à dimensão do elemento. Sobre essa temática, Konder (2008, p.34) 

traz a seguinte contribuição: se não enxergarmos o todo, podemos atribuir um valor exagerado 
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a uma verdade limitada (transformando-a em mentira) prejudicando a nossa compreensão de 

uma verdade mais geral. 

 Tomando como nota o que foi supracitado, temos como interpretação do estigma, os 

meios nos quais a sociedade estabelece para categorizar pessoas e atributos como sendo 

comuns, naturais e não naturais. Dessa forma, identificamos fatores que manipulam a teoria do 

estigma e reforçam os argumentos e ideologia que explicam a inferioridade dos sujeitos em 

dada categoria. ñUtilizamos termos espec²ficos de estigma como aleijado, bastardo, retardado, 

em nosso discurso diário como fonte de metáfora e representação, de maneira característica, 

sem pensar em seu significado originalò (GOFFMAN, 1988, p.15). 

 Diante desses fatores e pensando que a presente pesquisa busca compreender como a 

heteronormatividade, o patriarcado e as (re) invenções do capital influenciam no 

comportamento dos sujeitos homossexuais, nos enviesamos no campo do simbolismo, 

sentimento, singularidade, manipulação de estereótipos e vários outros fatores que se encontram 

interligados. Para se adentrar a essa temática, precisamos entender que o comportamento do 

indivíduo é mutável e suas variações nunca vão se esgotar. Assim, quando elaboramos nossas 

s²nteses sobre dada situa­«o, ® importante sabermos que ña realidade ® sempre mais rica do que 

o conhecimento que temos delaò (KONDER, 2008, p.36).  E neste caso, não buscamos 

identificar os estigmas, estereótipos e ou fetiches mais recorrentes entre o recorte de público 

estudado. Nossa inquietação é sobre como ocorre à manipulação desses sentimentos e ações.  

 Acreditamos que a partir dessa busca, elaboraremos uma síntese que facilite o processo 

de compreensão da realidade na qual nos dedicamos a estudar. Faz-se importante destacar que 

este estudo representará apenas mais uma síntese e que não conseguiremos alcançar uma etapa 

definitiva de todos os fatores, até porque, seria uma busca interminável e na contramão do que 

a dial®tica prop»e. ñA s²ntese ® uma vis«o de conjunto que permite ao homem descobrir a 

estrutura significativa da realidade com que se defronta, numa situa­«o dadaò (KONDER, 2008, 

P.36). A essa visão conjunta, dá-se o nome de totalidade.  

Para trabalhar dialeticamente com o conceito de totalidade, é muito importante 

sabermos qual é o nível de totalização exigido pelo conjunto de problemas com que 

estamos nos defrontando; e é muito importante, também, nunca esquecermos que a 

totalidade é apenas um momento de um processo de totalização (que conforme já 

advertimos, nunca alcança uma etapa definitiva e acabada). Afinal, a dialética- 

maneira de pensar elaborada em função da necessidade de reconhecermos a constante 

emergência do novo na realidade humana- negar-se-ia a si mesma, caso cristalizasse 
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ou coagulasse suas sínteses, recusando-se a revê-las, mesmo em face de situações 

modificadas (KONDER, 2008, p.38). 

 A relevância de uma pesquisa que busca elaborar sínteses no tocante a temática de 

gênero, se dá pela crença de que no futuro aconteça alguma mudança no todo.  E mesmo que o 

todo não seja alcançado, gostaríamos que as pequenas mudanças pontuais atingissem o 

cotidiano dos sujeitos. Assim, na medida em que nos esforçamos para compreender o tipo de 

influência que padrões patriarcais- heteronormativos acarretam na construção e manipulação 

da identidade dos indivíduos, estamos contribuindo com uma reflexão que contraria situações 

historicamente estipuladas. O que buscamos sublinhar é que o entendimento da formação de 

territorialidades atravessa o campo da manipulação dos estigmas, que por sua vez, contribui 

para a visível segregação dos sujeitos. Na prática, essas ações não estão separadas, elas 

acontecem concomitantemente e influenciam na questão comportamental. 

 Para compreendermos melhor esse tipo de situação, precisamos nos atentar com relação 

à escala na qual estamos trabalhando. No desenvolvimento deste trabalho, as escalas maiores 

são as mais indicadas, a das (micro) territorialidades, isso porque necessitamos de um 

conhecimento mais detalhado sobre o que leva a inclusão e ou auto aceitação dos indivíduos 

em categorias que refletem na delimitação dos espaços. Ao focarmos no plano dessa totalização, 

ñessa realidade nos revela aspectos distintos, que nos ajudam a compor sua verdadeira 

fisionomia e a orientar de maneira mais realista nossa atividade tendente a transformá-laò 

(KONDER, 2008, p.39). 

 O tipo escalar apresentado permite compreender o sentido particular do que 

pretendemos estudar. Haja vista que, poderíamos trabalhar apenas com mapeamento de lazer 

voltado para o público LGBTTQI+ e ou, como já foi dito, identificarmos fetiches e estereótipos 

mais recorrentes. Porém, a busca se dá sob um viés que propõe investigar por que alguns 

atributos são considerados incongruentes na sociedade e como esses atributos podem se refletir 

dentro do coletivo LGBTTQI+. Para tal, é importante salientar que esse tipo de pesquisa exige 

outro nível de abstração e objetivação. Buscamos pelas conexões e conflitos que existem 

internamente nessa totalidade.   

 Para se chegar à síntese objetivada, ou pelo menos tentar, trabalharemos com a revisão 

bibliográfica. Porém, o ponto chave da pesquisa se encontra no momento de ida a campo para 

compreensão do que o público alvo tem a dizer. Somente assim sairemos da abstração 
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conceitual e conseguiremos identificar se todas as hipóteses anteriormente pensadas são 

cabíveis para o recorte espacial. Neste primeiro ensaio não traremos resultados coletados em 

campo, ficando apenas, como já elencado em parágrafos iniciais, com um trabalho teórico.   

  O que pretendemos com tudo isso é avaliar cuidadosamente a essência do nosso 

fenômeno. Iremos para além da aparência já posta e buscaremos cada vez mais atributos que 

nos submetam ao exercício de pensar e nos contrariar. Acreditamos que com isso estaremos 

agregando mais valor ¨ pesquisa e corroborando com a ideia de que ñpensar n«o ® possuir uma 

ideologia; as ideologias como sistemas de conceitos prontos, são o oposto de pensar, já que 

oferecem respostas gerais a circunst©ncias vari§veis e particularesò (MAX, 2011, p.10). 

 Nesse exercício de entender a manipulação e formação da identidade e da estruturação 

dos estigmas nos espaços, estaremos agregando informações complementares ao que já é dado 

de informação imediata.  Precisamos compreender que existem várias facetas da homofobia 

que devem ser desvendadas e que temos a necessidade de nos atentar diante das íntimas 

conexões que favorecem a sua existência.  

1.1- O corpo e o capital  

Pesquisas que envolvam o corpo como estratégia para se compreender os espaços 

culturalmente demarcados, a geograficidade dos lugares e toda a influência do capital nas 

relações humanas, vem sendo desenvolvidas desde as correntes de filosofia Pré-Socrática. 

Onde, para os pensadores da ®poca, o corpo era interpretado como ña medida de todas as coisasò 

(HARVEY, 2004, p.135). O que se entendia sobre esse tema, é que todas as modificações que 

o capital acarreta no espaço perpassam o corpo humano. Diante disso, para se compreender 

fundamentalmente os valores e sentidos humanos, fazem-se necessárias proposições dialéticas 

sobre o corpo e seu deslocamento perante o contínuo movimento de globalização. Isso porque, 

o corpo não deve ser interpretado como algo somente material e fechado. O corpo é antes de 

tudo criado, sustentado e dissolvido no espaço-tempo dos processos que o criam e sustentam 

(HARVEY, 2004, p.137). 

 A retomada aos estudos do corpo nas pesquisas contemporâneas vem sendo cada vez 

mais desenvolvida. Esta, por sua vez, caminha a contragosto do que a rede de abstração teórica, 

principalmente oriunda de correntes positivistas, propõe. Esses estudos buscam salientar que 

ñnenhum corpo humano ® isento de processos sociais de determina­«oò (HARVEY, 2004, 
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p.140). Porém, cabe ressaltar que, todo fundamento epistêmico proposto por essas pesquisas, 

são dotados de pessoalidades e que a identificação do perfil do pesquisador e da pessoa estudada 

são informações de grande valia. 

 O que buscamos elucidar com essa discussão sobre o corpo é que existem ordenamentos 

superiores que manipulam o comportamento e a manutenção dos estigmas sociais, que por sua 

vez, influem na construção das espacialidades, e vice-versa. Em outras palavras, ñas pr§ticas 

representacionais que operam na sociedade moldam o corpo (e, mediante as formas de trajar e 

de se postar, prop»em todo tipo de sentidos simb·licos adicionais)ò (HARVEY, 2004, p. 137). 

Isso significa que as especificidades locais e globais influenciam na construção do espaço e dos 

diferentes corpos. 

 Esse processo de construção do corpo não ocorre somente como produto da passividade. 

As notoriedades de como as informações se adaptam e se moldam, demonstram como são 

complexas e heterogêneas as relações interpessoais. Um exemplo sobre como isso ocorre pode 

ser observado a partir da significação da presença de cantoras famosas do pop no corpo 

transexual. Cunha et al.,(2016), em seu trabalho ñPerformatividade de g°nero na cultura 

midi§tica: din©micas de visibilidade nas trajet·rias de Mc Xuxu e Titicaò, fala um pouco sobre 

as (re) encenações dos corpos femininos e hegemônicos das divas pop nas performances 

transexuais. A autora pondera que os consumidores dessa cultura cosmopolita também são 

agentes produtores de cultura. Logo, existem conexões entre o ser local e o ser global na 

dinâmica de encenação do modo de estar no mundo.  

Na qualidade de ñm§quina desejanteò capaz de criar ordem n«o apenas em seu pr·prio 

interior mas também em seu entorno, o corpo humano é ativo e transformador em 

relação aos processos que o produzem, sustentam e dissolvem. Logo, pessoas 

corporificadas dotadas de capacidades semióticas e vontade moral tornam seu próprio 

corpo um elemento fundacional naquilo h§ muito chamamos de ño copo pol²ticoò 

(HARVEY, 2004, p. 138). 

 Diante dessas infinitas heterogeneidades culturais e levando em consideração o sistema 

econômico-social no qual estamos inseridos, faz-se importantes nos dedicarmos ao estudo das 

nuanças do capitalismo. Isso porque, ele vem se reinventando a cada dia, descobrindo novas 

formas de se manter no controle e inovando o seu processo exploratório do corpo humano.  

 O mercado consumidor é um importante ponto de partida para retomarmos ao tema 

central de nossa pesquisa. O exercício que fizemos até aqui foi o de compreender, mesmo que 
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sucintamente, que existem ordenamentos superiores que influenciam nas manifestações 

corporais e de identidade. Em seguida, colocamos o corpo como agente ativo, capaz de moldar 

e adaptar as informações em conformidade com sua realidade local. E agora voltamos aos 

ordenamentos superiores a partir da reinvenção do capital e criação de novas necessidades 

inseridas no mercado consumidor. Uma vez que, o trabalhador n«o se v° ñnas trilhas do capital 

variável apenas como produtores e agentes de troca, mas igualmente como consumidores e 

como reprodutores de si mesmos (as) tanto individuais como socialmenteò (HARVEY, 2004, 

p.151). Porém, é válido ressaltar que o trabalhador, na condição de consumidor, possui limitado 

direito de escolha do seu estilo de vida, haja vista que isso apresenta relação direta com o seu 

poder aquisitivo, e esse fato consequentemente se torna visível no espaço. 

 Uma das formas de reinvenção adotadas pelo capitalismo é dada através da inserção de 

novos tipos de mercadorias e estilos de vida na sociedade. Através desse mecanismo, o capital 

cria novas necessidades, garante o seu funcionamento e supera seus momentos de crise. Esse 

sistema é minuciosamente controlado a partir de táticas de persuasão, influência midiática, das 

redes sociais, da vigilância do comportamento humano e canalização dos desejos (HARVEY, 

2004, p. 153). óProduzindo por sua vez todo tipo de press«o sobre o corpo como sede do 

ñconsumo racionalò bem como seu agente performativo, para fins de maior acumula­«oô 

(HARVEY, 2004, p. 153). 

 Na medida em que esse sistema se retroalimenta, são desenvolvidas novas demandas de 

mercado e uma verdadeira ñf§brica de desejosò ® lan­ada no inconsciente das pessoas. Com 

isso, e na condição de trabalhador com limitado direito de escolha, o capital passa a ditar hábitos 

e costumes almejados a cada categoria. Garantindo assim, o controle do nicho de mercado e a 

proliferação das vendas (HARVEY, 2004, p.154). 

 Retomando a um de nossos principais demarcadores teóricos conceituais, o estigma, 

temos que o capital como um dos principais fatores responsáveis pela estigmatização dos 

sujeitos. É a partir do confronto dos estilos de vida, dados de maneira individual ou coletiva, 

que o capital busca orientar o consumo e a acumulação contínua (HARVEY, 2004, p. 155). 

O capital se empenha continuamente em moldar os corpos de acordo com seus 

próprios requisitos, ao mesmo tempo que internaliza em seu modus operandi efeitos 

de desejos corporais, vontades, necessidades e relações sociais em mudança e 

interminavelmente inacabados (por vezes expressos abertamente como lutas coletivas 

fundadas na classe, na comunidade ou na identidade) da parte do trabalhador. Esse 

processo molda muitas facetas da vida social, como ñop­»esò em termos de 
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sexualidade e de reprodução biológica ou de cultura e modos de vida, ainda que essas 
ñop­»esò (caso sejam de fato) sejam plasmadas de modo mais geral pela ordem social 

e por seus códigos legais, sociais e políticos, bem como por suas práticas disciplinares 

(incluindo as que regulam sexualidade) (HARVEY, 2004, p. 157).  

 A partir da emersão dos sujeitos nos estilos de vida oferecidos a cada classe social, e 

isso não se dá de forma engessada, temos a criação de símbolos de status e moda. Ambos ditados 

por sujeitos que ocupam as categorias de maior poder e influenciador da sociedade. Tal 

observação contribui para que entendamos diretamente como o capital influencia na 

manipulação de nossos corpos, atitudes e nas relações da sociedade contemporânea. Com essa 

base de reflexões, nos tornamos capazes de compreender a ñdemocracia burguesaò. Onde, a 

falsa ideia de uma liberdade de opinião e autonomia do sujeito é semeada na vida de cada um, 

e se pesquisarmos mais a fundo, compreenderemos a existência de fatores determinantes de 

nossas ações. Fatores estes, ligados a interesses da burguesia (HARVEY, 2004, p. 164). 

 O paralelo que tentamos traçar com a relação de influencias do capital na manipulação 

dos corpos e demandas comportamentais na vida dos sujeitos, em nosso caso os sujeitos 

homossexuais, é de que precisamos questionar mais todo o conjunto de regras aceitáveis para 

se manter o ñbom conv²vio socialò. E no caso das demonstra­»es homoafetivas, temos uma  

parcela heteronormativa, patriarcalista e burguesa ditando as normas de conduta sociais. De 

forma que, se é imposta uma categorização de atributos considerados comuns e naturais para 

os membros pertencentes a cada categoria. E os ambientes sociais demonstram quais categorias 

são possíveis de serem encontradas neles (GOFFMAN, 1998, p.12). No caso dos homossexuais, 

a negação de suas demonstrações de amizade, amor, prazer e conforto, fazem com que muitas 

de suas manifestações sejam desenvolvidas apenas em espaços privados e ou privados de uso 

coletivo (pubs, boates, bares, entre outros). Isso ocorre pelo fato de que esses ambientes surgem 

enquanto uma das alternativas para demonstrações de suas afetividades, frente a uma 

construção social que nega que esses desejos possam ser praticados em espaços públicos. Tais 

negações de acesso direcionam para uma mobilização de consumo atrelado ao prazer, que por 

sua vez contribuem para que apenas uma parcela do público estabelecido tenha acesso e ou se 

sinta pertencente a esses espa­os. Esse tipo de sentimento de ñn«o pertencimentoò nesses locais 

possui estreita relação com a condição econômica do indivíduo.  

 Essas situações, manipuladas principalmente por interesses do capital, contribuem com 

uma supervalorização de elementos e signos dentro do coletivo LGBTTQI+, que por sua vez 
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podem vir a inferiorizar e estereotipar alguns sujeitos da própria sigla. A esse tipo de reprodução 

é que nos dedicaremos a estudar nos próximos ensaios de nossa pesquisa, buscando ressaltar 

heterogeneidades dentre desse coletivo tão diverso, mas que possui parte de suas diferenças 

muitas vezes invisibilizadas por forças da heteronormatividade. 

2- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acreditamos que a partir desse tipo de estudo sejam desenvolvidos novos posicionamentos 

teóricos sobre o assunto, principalmente sobre o ordenamento normativo-heteronormativo, o 

controle do capital sobre nossos corpos, a influência na articulação dos sujeitos e dinâmica 

relacional da cidade. É importante nos conscientizarmos de que a construção da cidade se dá de 

forma material e imaterial e que LGBTTQI+, mulheres, indígenas, negros, entre outros, 

participam da construção cultural dos espaços.  

Além, é claro, de buscar ressaltar as diferenças entre os sujeitos e compreender parte do 

potencial do capital na criação de desejos e estilos de vida que excluem certos tipos de sujeitos 

e manipulam algumas delimitações territoriais pautadas na retroalimentação de estigmas 

sociais.  

Faz-se importante ressaltar a resistência por parte da academia na aceitação desse tipo de 

temática de trabalhos como sendo de significância científica e relevância social. Nesse caso, 

sugerimos que seja realizado um estudo sobre o que trazem os conceitos principais do campo 

da Geografia, sendo estes: espaço geográfico, território, região e lugar. Todos esses apresentam 

relação com a existência humana, logo, estudos culturais e identitários comprovam a 

interdisciplinaridade do campo geográfico e demonstram que o fato de se dedicar a essa área 

de estudo não negligencia tantos outros problemas de impactos sociais. Pelo contrário, o 

envolvimento da Geografia com esses assuntos garante a relevância da produção intelectual no 

campo político e social, lutando sempre pela construção de uma sociedade mais justa para todas 

e todos.  
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PAPEL DO SETOR TERCIÁRIO NA PRODUÇÃO DE 

CENTRALIDADES: Estudo de duas cidades médias mineiras - Juiz de 

Fora e Governador Valadares 
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Resumo: o objetivo central deste artigo é analisar o papel do setor terciário na produção das 

centralidades, com um recorte no estudo de duas das cidades médias mineiras: Juiz de Fora e 

Governador Valadares e como este setor influencia na estruturação e reestruturação do espaço 

urbano. Foram selecionadas e analisadas no decorrer do presente artigo quatro atividades 

terciárias em cada uma das cidades estudadas, a fim de compreender a centralidade de cada 

uma delas e como ocorre esta influência do setor terciário no espaço. 

Palavras-chave: centralidades, espaço urbano, setor terciário. 

1-Introdução 

É difícil imaginar que um dia não existiu o que conhecemos hoje por cidade, seja tanto 

na estrutura do espaço quanto da sociedade. Apesar do processo de formação das cidades ter 

ocorrido, efetivamente, apenas no período mesolítico há cerca de 20 mil anos, antes disso, no 

período paleolítico, a história das cidades já começara a ser escrita (SPOSITO, 2005, p.12). No 

entanto, é importante pontuar que tal desenvolvimento foi lento, gradual e não foi simultâneo 

em todos os lugares. 

Com o passar do tempo, a estrutura física das cidades desenvolveu-se, principalmente, 

a partir da consolidação das classes mais abastadas no espaço geográfico, a qual se localizava 

predominantemente no centro, a fim de facilitar o intercâmbio de ideias e, dessa maneira, 

ficarem menos expostas a ataques externos, como expõe Gideon Sjoberg (1972) (apud 

SPOSITO, 2005, p.18-19). 

Consequentemente, na periferia da área central concentravam-se as classes 

economicamente menos favorecidas se comparadas à elite e à realeza de então. Tal formato, 
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grosso modo, pode ser encontrado em diversas cidades contemporâneas, sendo a área central a 

conexão entre as demais partes e de suma importância, como elucida Corrêa: 

As relações espaciais integram, ainda que diferentemente, as diversas partes 

da cidade, unindo-as em um conjunto articulado cujo núcleo da articulação 

tem sido, tradicionalmente, o centro da cidade. Este é um segundo momento 

de apreensão do que é o espaço urbano: fragmentado e articulado. (1989, p. 

8). 

A partir do exposto, percebe-se que o espaço não está estruturado ao acaso e tampouco 

a área central de uma cidade. Fatores como a localização, os serviços compreendidos e 

oferecidos pelo setor terciário, bem como a localização destes, a divisão do trabalho, redes de 

transporte e infraestrutura são apenas alguns exemplos que influenciam direta ou indiretamente 

na formação da área central e consequentemente refletem nas suas características e relevância 

econômica.  

Ademais, um fator importante a ser elucidado nesse viés seria o fato de que a melhoria 

nas redes de transporte e infraestrutura foram fundamentais para o desenvolvimento da área 

central, visto que o acesso (teoricamente) foi facilitado e consequentemente as distâncias foram 

encurtadas. 

Por conseguinte, justamente por ser ponto de convergência entre as demais áreas da 

cidade e também pela área central compreender serviços dos mais variados tipos, no âmbito 

econômico, seria ela detentora da maior parte de capital que circula na cidade, concentrando de 

certo modo grande parte da renda da cidade em sua região.  

Destarte, estudar acerca da distribuição de atividades terciárias selecionadas nas 

cidades, com enfoque na economia da área central e do setor terciário como um dos agentes 

produtores do espaço, enaltece e evidencia a importância de se estudar a dinâmica espacial e a 

estruturação da sociedade contemporânea, visto que, regidos pela égide capitalista, é cada vez 

maior o surgimento de novas centralidades e a expansão da área central e seus respectivos 

agentes econômicos. 
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2-Análise do setor terciário na produção de centralidades: Juiz de Fora e 

Governador Valadares 

A ação de diversos agentes na produção e reestruturação das cidades, nos moldes da 

produção capitalista do espaço, alteram a estrutura física e também a funcionabilidade das 

cidades e da área central. Atualmente vivemos em um mundo globalizado e regido por uma 

economia de acumulação flexível, a qual tanto a produção da cidade quanto o seu consumo 

estão subordinados às leis do mercado, da oferta e da demanda, onde essas leis são cruciais para 

o estabelecimento do custo dos produtos.  

A partir desse viés, o setor imobiliário e o Estado ditam as regras de moradia e 

valorização, de uma região, onde a presença de centros comerciais, por exemplo, agrega valor 

econômico ao imóvel ou à região. Todavia, mesmo com os avanços das tecnologias de 

comunicação sendo crescentes, e com isso (teoricamente) estreitarem-se cada vez mais as 

fronteiras físicas, ainda assim há uma crescente especulação imobiliária, e a existência da área 

central e/ou de novas centralidades são fundamentais para a determinação dessas especulações 

imobiliárias. Destarte, no trecho seguinte, Corrêa, (1997, p. 124) corrobora o parágrafo, visto 

que: 

A emergente área central passou a desfrutar da máxima acessibilidade dentro do 

espaço urbano. Esta acessibilidade foi responsável pelos mais elevados valores de 

terra. Nessa competição saíram vitoriosas aquelas atividades que podiam transformar 

a acessibilidade em lucro, suportando o alto valor da terra. Entre essas atividades estão 

o comércio varejista em expansão, ponto final do processo de distribuição da crescente 

produção industrial, e novos serviços cuja área de mercado era todo o espaço urbano 

ou a hinterlândia da cidade. 

A partir disso, fundamentou-se o trabalho em questão, a fim de estudar o 

desenvolvimento das atividades terciárias selecionadas em Juiz de Fora ï MG e em Governador 

Valadares ï MG. A escolha de tais cidades para este estudo deu-se, no caso de Juiz de Fora, 

principalmente pelo fato de possuir um centro expressivo que compreende grande parte das 

atividades estudadas, e no caso de Governador Valadares, por possuir uma curiosa dispersão 

das atividades terciárias selecionadas, visto que dentro do limite dos setores censitários urbanos 

estabeleceram-se pequenos núcleos que concentram tais atividades. Em ambos os casos, 

veremos através dos mapas elaborados a dispersão espacial de cada uma das variáveis que 

compõem o presente estudo.  
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Desse modo, foram analisadas quatro atividades terciárias em cada uma das cidades 

selecionadas, as atividades seriam: supermercados e hipermercados, rede bancária e financeira, 

redes e filiais de vendas de eletrodomésticos, eletrônicos, magazines, lojas de departamento, e 

os Shopping Centers, sendo este último o mais expressivo formador de novas centralidades e 

reconfigurações espaciais. Esse exemplo de nova centralidade (Shopping Centers) data das 

décadas de 1970 e 1980 (SPOSITO, 1991), e passaram a assumir papel alternativo de lazer, 

alimentação, encontros, dentre outros serviços e finalidades. Além disso, quanto à localização, 

essas novas centralidades são geralmente alocadas em vias expressas (SPOSITO, 1991) para 

alcançar maior acesso a eles e conjugam também grandes áreas de estacionamento para dar 

suporte ao grande fluxo. 

Apesar do surgimento desse equipamento, o centro continua expressivo em algumas 

cidades, como é caso tanto de Juiz de Fora ï MG quanto Governador Valadares ï MG, que 

apesar de possuírem estabelecimentos de certas atividades terciárias bem distribuídas no 

decorrer do limite dos setores censitários urbanos do município, ainda sim ocorre uma maior 

incidência na área central de cada uma das cidades estudadas, sendo importante analisar cada 

caso separadamente, levando em consideração os aspectos específicos daquela cidade. Com um 

recorte para Juiz de Fora ï MG, pode-se perceber que as quatro variáveis analisadas no setor 

terciário encontram-se predominantemente no quadrante sudeste, no entanto, é mais 

pulverizada dependendo da atividade terciária selecionada. 

Os mapas apresentados no presente artigo foram elaborados com o objetivo de facilitar 

a visualização da distribuição espacial dessas quatro atividades terciárias no perímetro 

compreendido pelos setores censitários urbanos. Seguimos com a análise de Juiz de Fora para, 

na sequência, apresentarmos a cidade de Governador Valadares. 
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Figura 1: Mapa das atividades terciárias selecionadas em Juiz de Fora ï MG. 

A partir da observação do mapa acima e a começar a análise das atividades do setor 

terciário, tem-se representado no quadrante superior à esquerda (na cor rosa) os supermercados 

e hipermercados na cidade de Juiz de Fora - MG. Pode-se perceber que a concentração dos 

estabelecimentos desta atividade está na porção sudeste da cidade, coincidindo com a área 

central da cidade, onde alguns estabelecimentos até mesmo se sobrepõem. Todavia, a 

distribuição dos estabelecimentos desta atividade em questão não se limita apenas à área central 

da cidade, mas também elucida a tendência de expansão do eixo norte e também nas adjacências 

da área central, sendo uma atividade do setor terciário que se torna cada vez mais expressiva 

nesta cidade.  

Já no caso da atividade das redes bancárias e financeiras, representada no quadrante 

inferior à esquerda (na cor verde), a distribuição e sobreposição de estabelecimentos no 

quadrante sudeste é notória e onde se concentra a maior parte dos pontos desta variável, 
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coincidindo novamente com a área central da cidade. Porém, a atividade em questão encontra-

se bem pulverizada no decorrer do território, mostrando-se cada vez mais presente e incidente. 

E por fim, a distribuição espacial tanto da atividade de redes e filiais de vendas de 

eletrodomésticos, eletrônicos, magazines, lojas de departamento (representada no quadrante 

superior à direita pela cor azul) e os serviços terciários compreendidos pelos Shopping Centers 

(representado no quadrante inferior à esquerda de vermelho) acontecem apenas no quadrante 

sudeste, não abrangendo nenhum outro e coincidindo mais uma vez com a área central de Juiz 

de Fora - MG.  

Prosseguindo às análises, entraremos agora no caso da cidade de Governador Valadares 

ï MG, o qual segue o mesmo padrão de distribuição espacial das atividades terciárias 

selecionadas no viés de sobreporem-se com a área central do local evidenciando assim a 

importância desta para a estruturação do espaço. 

Na cidade em questão, as quatro variáveis estão concentradas, majoritariamente, no 

quadrante noroeste do mapa, mas com algumas mudanças conforme a análise isolada de cada 

uma das atividades terciárias selecionadas, como se pode observar no mapa abaixo, que contém 

a localização no município compreendido pelo limite dos setores censitários urbanos.  

Figura 2 : Mapa das atividades terciárias selecionadas em Governador Valadares ï MG. 
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Os estabelecimentos que compreendem o serviço terciário de supermercados e 

hipermercados estão representados no quadrante superior à esquerda (na cor rosa) concentrada 

e dispersa espacialmente, majoritariamente, na porção oeste da cidade, apenas com um 

estabelecimento na porção nordeste. Tal aglomeração coincide com a área central da cidade, 

modo mais pulverizado, mas ainda assim evidenciando a influência dessa área em todo o 

território. Nesse mesmo viés, segue a atividade terciária de rede bancária e financeira, com o 

mesmo padrão de distribuição espacial, mas com ainda mais estabelecimentos sobrepostos na 

região da área central, com poucos pontos dispersos.  

Já a atividade terciária das redes e filiais de vendas de eletrodomésticos, eletrônicos, 

magazines, lojas de departamento, representada no quadrante superior à direita (na cor azul) 

está distribuída apenas na porção oeste da cidade, mas concentrada na porção noroeste, 

sobrepondo-se com a área central da cidade, e nesse mesmo viés encontram-se os Shopping 

Centers, representados no quadrante inferior à direita (na cor vermelha), no entanto, esta 

concentra-se unicamente na porção noroeste, concomitante à área central da cidade, finalizando 

assim a análise da distribuição espacial de cada uma das atividades terciárias selecionadas em 

cada um das cidades propostas para estudo. 

3-Considerações Finais 

A partir do exposto, foi possível perceber que apesar do número das novas centralidades 

serem cada vez maior e mais influente na composição do espaço urbano, ainda assim as áreas 

centrais de ambas cidades estudadas no presente artigo possuem grande importância na 

produção e estruturação do espaço.  

Uma observação importante a ser feita e analisada minuciosamente para o caso de Juiz de 

Fora ï MG seria a distribuição espacial da atividade terciária das redes bancárias e financeiras 

e a tendência em formar um eixo linear de dispersão para o norte da cidade, corroborando a 

expansão dessa região pelos serviços terciários pulverizarem-se cada vez mais na área. 

Para o caso de Governador Valadares ï MG, deve-se dispor um olhar atento para a atividade 

terciária dos Shopping Centers e sua respectiva dispersão no município em questão,pois mesmo 

sendo as mais expressivas formas das novas centralidades contemporâneas, ainda assim estão 

situadas na área central da cidade, não explorando novas regiões e formando efetivamente novas 

centralidades. 



 

    93 

Nesse viés, visto que o setor terciário é dinâmico e está sempre em busca de mais e mais 

capital devido ao fato de vivermos em uma sociedade capitalista, o estudo nesta temática a qual 

foi abordada no decorrer do presente artigo deve prosseguir a fim de entenderem-se cada vez 

mais os componentes formadores do espaço e possivelmente aprimorar o planejamento urbano. 
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UMA DISCUSSÃO INICIAL SOBRE O MERCADO IMOBILIÁRIO NOS 

BAIRROS DE SÃO PEDRO, SANTANA, SANTOS DUMONT E TUPÃ 

NA ZONA OESTE DE JUIZ DE FORA.  

 

IVAN PERLATTO 1 

Resumo: Desde meados da década de 1990 o mercado imobiliário tem recebido uma série de 

incentivos através de políticas públicas. As políticas públicas promoveram uma aproximação 

do mercado imobiliário e do mercado financeiro e essa união traz uma série de reflexos no 

espaço urbano. De forma inicial pretendemos discutir a relação da aproximação entre estes dois 

seguimentos econômicos e seu impacto nos bairros de São Pedro, Santana, Santos Dumont e 

Tupã, localizados na região oeste de Juiz de Fora.   

Palavras Chave: mercado imobiliário, mercado financeiro, Juiz de Fora.    

       

Introdução 

O artigo em questão é baseado na dissertação (ainda em curso) de mestrado em geografia 

pela UFJF cujo t²tulo ® ñA expans«o da UFJF e seus impactos no mercado imobili§rio na regi«o 

urbana de S«o Pedroò. Quando nos referimos na disserta­«o ¨ regi«o urbana de S«o Pedro, est§ 

é uma antiga classificação da prefeitura de Juiz de Fora, e abrange os bairros de São Pedro, Alto 

dos Pinheiros, Itatiaia, Santana, Santos Dumont, Tupã, Mandala, Jardim Universitário, 

Residencial Regente, Portal da Torre, Cidade Alta, Colinas do Imperador, Jardim Marajoara 

Milan e Via do Sol. Neste artigo vamos nos atentar a atuação do mercado imobiliário nos bairros 

de São Pedro, Tupã, Santana e Santos Dumont. 

Para avaliarmos o mercado imobiliário dos quatro bairros apontados acima, será 

desenvolvida uma breve discussão sobre o mercado imobiliário e sua aproximação com o 

mercado financeiro. Posteriormente será apresentado um mapa com empreendimentos lançados 

e/ou entregues a partir de 2008 até 2019, para identificar o que entendemos ser os principais 

                                                             
1 Discente de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Geografia pela Universidade Federal de 

Juiz de Fora. ivanperlatto@hotmail.com 
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empreendimentos, assim como qualificarmos seu perfil. Posteriormente será apresentando um 

quadro com empreendimentos do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). Também é 

apresentado uma tabela de ofertas de imóveis no bairro São Pedro elaborada a partir de pesquisa 

realizada no portal da imobiliária Euro Imóveis, para identificarmos o perfil destes imóveis 

ofertados.  

É valido frisar que dados do mercado imobiliário nem sempre são confiáveis. Muitas 

vezes o anúncio pode estar desatualizado, assim como a precificação anunciada não 

necessariamente será a mesma na hora da negociação do imóvel. No caso específico dos 

imóveis anunciados no bairro São Pedro, muitas vezes engloba-se no anúncio imóveis 

localizados próximos ao bairro de mesmo nome, o que dificulta a exatidão das ofertas neste 

bairro. 

 

O mercado de imóveis e sua aproximação com o mercado financeiro 

Quando anunciamos que este artigo pretende discutir o mercado de imóveis nos bairros 

de São Pedro, Santana, Santos Dumont e  Tupã, localizados na zona oeste de Juiz de Fora, a 

breve discussão que pretendemos realizar entre mercado de imóveis e sua aproximação com 

mercado financeiro pode parecer estranha, mas uma visita a campo demostra o contrário. Ao 

identificarmos os empreendimentos para a produção do mapa detectamos imóveis comerciais e 

residenciais, dentre os residenciais, alguns do programa MCMV. Ao investigar sobre as 

construtoras dos empreendimentos do programa MCMV identificados no recorte espacial 

escolhido, constatamos que, com exceção feita a construtora Valor Engenharia, todas possuem 

capital aberto na bolsa de valores. Então entendemos ser necessária a discussão da aproximação 

do mercado de imóveis com o mercado financeiro, uma vez que essas empresas possuem alguns 

empreendimentos no recorte espacial dessa pesquisa.  

Historicamente o mercado da construção civil era comandado por uma elite local (FIX, 

2011). A relação do mercado de imóveis com o mercado financeiro tem início em meados da 

década de 1990, ainda no governo Fernando Henrique, mas é no governo Lula que ela vem a 

se consolidar.  

O Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) que permite que um bem imóvel se torne título 

imobiliário, assim como a estabilidade macroeconômica obtida em meados dos anos 1990, a 



 

    96 

concepção de habitação de mercado e taxas de juros mais baixas, tornou o mercado de imóveis 

atrativo para o mercado financeiro2. 

Outros fatores contribuíram para o crescimento do setor da construção civil, como 

possibilidade de maior valor financiado do bem, maior valor destinado para Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS) e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE)3. 

Além destes, o lançamento dos fundos de investimento imobiliários (FII), dos certificados de 

recebíveis imobiliários (CRIs)4  e das letras de crédito imobiliários (LCIs). 

Essa aproximação que permitiu a abertura de capitais na bolsa de valores. A 

consequência óbvia é um maior volume de capital, o que possibilita novos investimentos. Entre 

esses novos investimentos para além da aquisição de terreno em seus mercados de origem, 

permite às construtoras uma expansão territorial, ou seja, buscar novos mercados.  

 Este foi exatamente o caminho percorrido por diversas construtoras do país, como 

Rossi, PDG, MRV e Tenda, só para citar algumas. As quatro construtoras acima citadas 

construíram e ou constroem em Juiz de Fora. Mas em nosso recorte espacial, conforme 

apontado no quadro 1, existem empreendimento entregues da MRV e Tenda.  

Chama a atenção o caso da Interconstrutora. A Interconstrutotora é uma empresa de Juiz 

de Fora, mas que optou por abrir capital na bolsa de valores. Esse não é um caminho comum 

das empresas de construção civil de Juiz de Fora, aliás, ela é única a adotar o Bovespa Mais 

(sistema de adesão a bolsa de valores de forma gradual). A construtora assim como as já citadas 

empresas de outras localidades já partiu em busca de novos mercados em outras cidades. Mas 

em nosso recorte espacial ela se faz presente com obras entregues e lançamentos. 

Como já dito acima, o setor de construção civil historicamente é dominado por uma elite 

local5. Em Juiz de Fora, mesmo com a atuação de construtoras nacionais e a local 

                                                             
2 SHIMBO, L. Z. Empresas construtoras, capital financeiro e a constituição da habitação social de mercado. In: 

MENDONÇA, J. G; COSTA, H. S. M. Estado e Capital Imobiliário: Convergências atuais na produção do 

espaço urbano brasileiro.  Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 41-62. 
3 CARDOSO, A. L; ARAGÃO, T. A. A reestruturação do setor imobiliário e o Programa Minha Casa Minha Vida 

. In: MENDONÇA, J. G; COSTA, H. S. M. Estado e Capital Imobiliário: Convergências atuais na produção do 

espaço urbano brasileiro.  Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 81-104. 
4 SANFELICI, D. Financeirização e a produção do espaço urbano no Brasil: uma contribuição ao debate. 

RevistaEure, Santiago de Chile, vol. 39 n. 118 , p. 27-46 setembro. 2013. Disponível em 

<http://www.eure.cl/index.php/eure/article/view/408/610f> acesso em 26 Setembro 2019. 
5  SANFELICI, D. As escalas de acumulação na produção das cidades. In: CARLOS, A. F. A; VOLOCHKO, D; 
ALVAREZ, I, P. A Cidade como Negócio. São Paulo: Editora Contexto, 2015. p. 121-143. 
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Interconstutora, que optaram pela adesão da bolsa de valores, ainda há a presença maciça de 

empreendedores locais que mantem estruturas tradicionais, isto é, locais e muitas vezes 

familiares. O número considerável de construtoras locais não é fato exclusivo de Juiz de Fora. 

Sanfelici (2015) aponta a coexistência de grandes e pequenas empresas no ramo da construção 

civil, mesmo em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. As empresas de Juiz de Fora em sua 

maioria seguem construindo e disputando mercado com as construtoras de capital aberto. Para 

além da estrutura societária tradicional, as empresas locais que construíram nos bairros de São 

Pedro, Santana, Santos Dumont e Tupã em geral entregam empreendimentos menores. 

As visitas a campo e consulta às imobiliárias nos permitiram produzir um mapa, quadro 

e tabela onde identificamos convivência de investimentos de empresas locais e não locais 

empreendendo em nossa área de estudo avaliada. 

 

Análise do mapa e tabelas 

O mapa abaixo tenta demonstrar a atuação do mercado imobiliário no recorte espacial 

escolhido. A princípio mapeamos empreendimentos no período de 2008 até 2019. Os 

empreendimentos destacados no mapa possuem caráter comercial e residencial, ao todo foram 

identificados 24 empreendimentos, 7 comerciais e 17 residenciais.. 

O mapa e as visitas a campo que possibilitaram a produção do mapa foram importantes 

para confirmar a heterogeneidade do perfil de investimentos que o mercado imobiliário destina 

nos quatro bairros avaliados. Os empreendimentos comerciais são lojas e salas comerciais, um 

pequeno centro comercial, academia e um amplo espaço que contempla um supermercado 

varejista, um posto de gasolina e um centro comercial. Destacamos o viés da região avaliada, 

onde encontramos agências bancárias, supermercados, restaurantes, bares, lanchonetes, 

padarias, escolas, academias de ginástica e lojas de material de construção. Vale mencionar que 

o potencial imobiliário da região pode ser evidenciado pelo número de imobiliárias na Avenida 

Presidente Costa e Silva. Em nossa visita a campo foram contabilizadas seis imobiliárias. 

Os empreendimentos residenciais contemplam prédios, alguns oriundos do programa 

Minha Casa Minha Vida, loteamentos e condomínios de casas. A presença de loteamentos 

murados e condomínios fechados de casas, indicam um outro perfil de morador e consumidor 

frente ao público dos empreendimentos MCMV. O mapa aponta o condomínio Jardim 
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Acapulco, Condomínio Mont Blanc e Condomínio Reserva das Araucárias ï este de alto 

padrão. 

Os pequenos condomínios de casas fechados são uma nova realidade no panorama 

imobiliário de Juiz de Fora, mas a opção por morar atrás de muros em loteamentos não. Os 

loteamentos murados já são um produto imobiliário consolidado em território nacional6 e na 

região oeste de Juiz de Fora também. A julgar pela quantidade de lotes disponíveis ï conforme 

tabela 1- para venda nos bairros avaliados é possível deduzir que esse perfil de empreendimento 

seguirá sendo opção de promotores imobiliários e de consumidores desse perfil de produto. 

 

Figura 1. Mapa de localização de empreendimentos imobiliários em São Pedro 

Fonte: elaborado por Moreira (2019) 

 

Sobre os empreendimentos Minha Casa Minha Vida o quadro 1 aponta 6 obras já 

entregues e uma em lançamento. Os empreendimentos do programa MCMV se diferenciam no 

espaço geográfico por ocuparem grandes áreas, e em geral com mais de uma torre por 

condomínio. Como registro, o empreendimento Jardim soberano - item 13 no mapa- encontra-

se em uma área de 14.073,50 m². 

                                                             
6 LEOPOLDO, E. Financeirização Imobiliária e Metropolização Regional: o Alphaville na implosão-explosão da 
metrópole. Tese (Doutorado em Geografia)- Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 
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Para além aos condomínios fechados e loteamentos murados, apartamentos do programa 

MCMV, forma construídos e lançados prédios verticais como o Residencial Capitão Faustino, 

Residencial Prattes e Residencial São Pedro. O Residencial Capitão Faustino trazendo 

diferenciais de venda incomuns para essa região, como espaços compartilhados (espaço Co-

working e espaço Gourmet) e serviços pay-per-use (lavanderia, manutenção e arrumação). 

A tabela 1 expõe as ofertas disponíveis de imóveis (cento e sessenta e duas ao todo) no 

portal eletrônico da Euro Imóveis referentes ao bairro São Pedro, consultados entre os dias 

08/08/2019 e 15/08/2019. Percebe-se uma grande variedade de tipologias de imóveis, sendo 

que a maioria das ofertas é de lotes (quarente e nove) ï 30,24% das ofertas disponíveis em São 

Pedro. Outro destaque quantitativo é disponibilidade de vendas de imóveis de 2 quartos 

(quarenta e quatro), ou seja, 27,16 % das ofertas disponíveis no bairro São Pedro. As lojas 

comerciais representam 12,34% das ofertas disponíveis (ao todo vinte unidades à venda). Entre 

as outras tipologias há um equilíbrio quantitativo em relação à disponibilidade de venda. 

O número de ofertas disponíveis de apartamentos dois quartos indicam o que as 

construtoras apostam neste perfil de imóvel para o consumidor final. A expressiva oferta de 

lojas comerciais indica o potencial comercial do bairro São Pedro. Em relação aos lotes é 

interessante pensar que disponibilidade destes ï a maior de todas as tipologias ï é um indício 

que ainda há área suficiente para atuação do setor de construção civil, o que demanda maior 

planejamento do poder público e preocupação para o cidadão comum em relação ao preço final 

da moradia. 

 

Quadro 1. Empreendimentos de construtoras de capital aberto na bolsa de valores nos bairros Sâo Pedro, Santana, 

Santos Dumont e Tupã 

EMPREENDIMENTOS DE CONSTUTORAS DE CAPITAL ABERTO NA 
BOLSA DE VALORES 

Empreendimento Construtora  Estágio 

Park Palmeiras Interconstrutora Lançamento 

University 

Residence 

Interconstrutuora Entregue 

Parque Jaguar MRV Entregue 

Jardim de Minas MRV Entregue 

Jardim Soberano MRV Entregue 

Green Park Life Tenda Entregue 
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Village São Pedro Valor Engenharia Entregue 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 

 

Tabela 1. Amostras disponibilizadas no site da imobiliária Euro Imóveis 

IMÓVEIS DISPONÍVEIS NO BAIRRO DE SÃO PEDRO  

AMOSTRAS DE OFERTAS DISPONÍVEIS NO PORTAL ELETRÔNICO DA EURO 

IMÓVEIS  

TIPOLOGIA  QUANTIDADE  

PREÇO 

MINÍMO  

PREÇO 

MÁXIMO  

PORCENTAGEM  

Quitinete 1 R$160 MIL  0,61 

Apartamento 

quarto e sala 1 Sob consulta Sob Consulta 0,61 

Apartamento 2 

quartos 44 R$130 mil R$409 mil 27,16 

Apartamento 3 

quartos 8 R$205 mil R$620 mil 4,93 

Cobertura 1 

quarto 1 R$294 mil  0,61 

Cobertura 2 

quartos 5 R$255 mil R$450 mil 3,08 

Cobertura 3 

quartos 10 R$239 mil R$699 mil 6,17 

Cobertura 4 

quartos 2 R$380 mil R$899 mil 1,23 

Casa 2 quartos 2 R$375 mil R$600 mil 1,23 

Casa 3 quartos 8 R$295 mil R$680 mil 4,93 

Casa 4 quartos 7 R$370 mil R$ 1,5 mi 4,32 

Casa 5 quartos 3 R$ 550 mil R$ 1,5 mi 1,85 

Loja 20 R$268 mil R$ 900 mil 12,34 

Lote 49 R$ 120 mil R$ 17,5 mi 30,24 

Sala 1 R$ 1 mi R$1 mi 0,61 

Total 162    
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Fonte: Portal eletrônico da imobiliária Euro Imóveis - Elaborado pelo autor 
 

Conclusão 

  Percebe-se que os bairros de São Pedro, Santana Tupã e Santos Dumont têm recebido 

diversos empreendimentos do setor imobiliário, residenciais e comerciais, e para públicos de 

diferentes perfis. Esses investimentos são possíveis por políticas e programas de ordem pública, 

assim como planejamento estatal, através por exemplo do plano diretor12 e obras de 

infraestrutura, ou seja, o Estado agindo como um agente determinante na produção do espaço. 

A ação constante do mercado imobiliário, por mais que venha a promover a circulação 

de capital e geração de empregos é preocupante. Primeiro porque altera a dinâmica dos bairros 

estudados. As obras aumentam o número de moradores e de veículos, o que exige uma nova 

estrutura viária e de esgotamento, assim como a urgência na melhora de transporte público por 

exemplo. Não menos preocupante é o valor dos imóveis, já que o mercado imobiliário 

recebendo constantes empreendimentos eleva o preço de compra e venda dos imóveis e 

consequentemente o valor de aluguel. A valorização dos imóveis acaba por produzir o que 

Corrêa (2012) aponta como segregação induzida e a autossegregação, está última promovida 

pelos que optam por se isolar em loteamentos murados. 
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SOCIABILIDADE JUVENIL E LAZER  

 

VANELY ANDRESSA DA SILVA 1 

 

Resumo: O atual trabalho tem como proposta uma análise bibliográfica do conceito de 

sociabilidade no âmbito da sociologia e da ciência geográfica, servindo de base para identificar 

os principais espaços de sociabilidade juvenis voltados para o lazer, e suas dinâmicas 

socioespaciais.   

 

Palavras-chave: Sociabilidade, Juventude, Lazer.  

 

1 ï Introdução 

Os conceitos de sociabilidade, lazer e juventude possuem similaridades quanto a 

dificuldade de elencar um conceito único, pois todos esses termos possuem múltiplas 

definições, que são elaboradas de acordo com as particularidades e campo de conhecimento de 

cada autor. Conhecer todas (ou boa parte) das definições desses conceitos é de suma 

importância para todos aqueles que desejam analisar as maneiras como o lazer é desenvolvido 

pelos jovens, e os tipos de relações que esses sujeitos desenvolvem com determinados espaços 

e outros grupos.  

Inicialmente abordaremos o conceito de sociabilidade, de maneira geral, e como forma 

de sistematizar e facilitar a compreensão desse termo tão importante para o estudo das 

dinâmicas sociais e espaciais de diferentes grupos, faremos uma revisão bibliográfica sucinta 

sobre esse conceito, primeiramente utilizando a sociologia e a antropologia, ciências 

percussoras no desenvolvimento de estudos acerca da forma como os sujeitos sociais interagem 

com outros sujeitos. Em seguida abordaremos esse conceito diante de estudos de geográficos 

que propunham uma análise das interações sociais dos jovens com diferentes espaços.  

Um dos principais autores que tratou dessa temática, e passou a difundir o conceito de 

sociabilidade foi o sociólogo alemão Georg Simmel, que de acordo com Maia (2001, p.09), é 

"um dos grandes pioneiros da sociologia da ação, que buscava analisar o espaço social como 

uma dimensão crucial da interação social e, também, das formações culturais".  

                                                             
1 Mestranda do programa de pós-graduação em geografia da Universidade Federal de Juiz de Fora, 

vanely.geografia@gmail.com 



 

    104 

Simmel foi pioneiro na conceitualiza­«o de termos como ñsociedadeò, ñsocia­«oò e 

ñsociabilidadeò, de acordo com o soci·logo  

sociedadeò propriamente dita ® o estar com um outro, para um outro, 

contra um outro que, através do veículo dos impulsos ou dos propósitos, 

forma e desenvolve os conteúdos e os interesses materiais ou 

individuais. As formas nas quais resulta esses processo ganham vida 

própria. São liberadas de todos os laços com os conteúdos; existem por 

si mesmas e pelo fascínio que difundem pela própria liberação destes 

laços. É isto precisamente o fenômeno a que chamamos de 

sociabilidade. (SIMMEL, 1983, p.168)  

Sendo assim o conceito de sociabilidade para Simmel dá ênfase à espontaneidade de 

processos de interação social, atrelando sociabilidade á idéia de encontros 

ñdescompromissadosò sem nenhuma regulamenta­«o normativa (MAIA, 2001, p.09).  

Simmel designa sociabilidade como forma lúdica de sociação, pois 

não tem propósitos objetivos, nem conteúdo, nem resultados exteriores, 

ela depende inteiramente das personalidades entre as quais ocorre. Seu 

alvo não é nada além do sucesso do momento sociável e, quando muito, 

da lembrança dele. (SIMMEL, 1983,170) 

 

Em seus estudos voltados para o conceito de sociabilidade Maia (2001 p. 10) aponta o 

sociólogo francês Michel Maffesoli como importante referencial para o aprofundamento da 

noção de sociabilidade, pois o autor agrega um  sentido mais afetivo ao conceito,  entendendo 

a  sociabilidade como um ñaspecto fundamental do estar - junto, de relações de partilha entre 

indiv²duos livres para identifica­»es sucessivas.ò  

Quando tratamos especificamente de sociabilidade juvenil outros sociólogos ganham 

destaque, como o antrop·logo Carles Feixa, que utiliza o conceito de ñculturas juvenisò para 

tratar de uma maneira mais ampla a questão da sociabilidade juvenil  

En un sentido amplio, las culturas juveniles se refieren a la manera en 

que las experiencias sociales de los jóvenes son expresadas 

colectivamente mediante la construcción de estilos de vida distintivos, 

localizados fundamentalmente en, el, tiempo libre, o en espacios 

intersticiales de la vida institucional. (FEIXA, 1999, p.85) 

 

 Em seus estudos Feixa destaca a pluralidade das culturas juvenis e consequentemente 

das formas de interações sociais dos jovens e suas sociabilidades. Dentre as subdivisões feitas 

por Feixa, a que mais nos interessa são as culturas juvenis que o autor chama de ñ Culturas 
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parentaisò pois ® atrav®s do desenvolvimento desse tipo de cultura que os jovens se apropriam 

de seus espaços de sociabilidades. Feixa as  define através das 

identidades étnicas y de clase, en el seno de las cuales se desarrollan las 

culturas juveniles, que constituyen subconjuntos. Refieren las normas 

de conducta y valores vigentes en el medio social de origen de los 

jóvenes. Pero no se limita a la relación directa entre «padres» e «hijos», 

sino a un conjunto más amplio de interacciones cotidianas entre 

miembros de generaciones diferentes, en el seno de la familia, el 

vecindario, la escuela local, las redes de amistad, las entidades 

asociativas, etc. (FEIXA, 1999, p. 86) 

Diversos autores destacam a importância do conceito de sociabilidade para análise da 

ocupação dos espaços de lazer por parte dos jovens, de acordo com o geógrafo Nécio Turra 

Neto sociabilidade seria ña materializa­«o da intera­«o entre sujeitos de forma pura e 

espontânea, seria uma interação que se faz por si própria, onde o interesse reside na interação 

entre sujeitos com aspirações semelhantes (TURRA NETO, 2008, p. 234). Outro conceito 

importante nesse contexto é o de socialização juvenil, que de acordo com Dayrell  

[...] pode ser compreendida como os processos por meio dos quais os 

sujeitos se apropriam do social, de seus valores, de suas normas e de 

seus papéis, a partir de determinada posição e da representação das 

próprias necessidades e interesses, mediando continuamente entre as 

diversas fontes, agências e mensagens que lhes são disponibilizadas. 

(DAYRELL, 2002, p.121) 

Diante do novo cenário global cada vez mais conectado, com maior acessibilidade 

digital e vinculação de informações cada vez mais rápidas, nos faz pensar em um novo cenário 

de exclusão de jovens dos equipamentos sociais. Dayrell (2002) nos esclarece que esse novo 

contexto causou a ñamplia­«o de possibilidades, mas restringiu o acessoò. Sendo assim,  

Os jovens pobres inserem-se, mesmo que de forma restrita e desigual, 

em circuitos de informações, por meio dos diferentes veículos da mídia, 

e sofrem o apelo da cultura de consumo, estimulando sonhos e fantasias, 

além dos mais variados modelos e valores de humanidade.  

(DAYRELL, 2002, p. 08) 

Até mesmo os apelos culturais, sonhos e fantasias dos jovens possuem suas 

particularidades, dependendo do local onde mora, da faixa et§ria e da ñtribo urbanaò que 

perten­a. Os jovens participantes da pesquisa de Dayrell, externalizaram o ñsonho de se 

tornarem cantores, gravar, fazer sucessoò, e de acordo com autor, tais sonhos passaram a ñdar 

um sentido ao cotidiano delesò (DAYRELL, 2002, p.123 ). 
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Podemos nos arriscar em dizer que as novas formas de sociabilidade, o desenvolvimento 

da tecnologia, e a rapidez da difusão de informações então influenciando cada vez mais o 

cotidiano dos jovens, suas relações, seus sonhos e em suas diferentes práticas de sociabilidade. 

A difusão dessas novas práticas nos evidencia um outro momento da juventude, 

marcado pelo protagonismo cultural, onde os jovens tomam a frente de seus interesses, 

decidindo que tipo de conteúdo midiático querem vivenciar, além de passarem a produzir suas 

músicas, vídeos, filmes, passam a criar novas estratégias de sociabilidade. Dayrell(2002) nos 

diz que  

[...] a centralidade do consumo e a da produção cultural para os jovens 

são sinais de novos espaços, de novos tempos e de novas formas de sua 

produção/formação como atores sociais. Ou seja, apontam para novas 

formas de socialização, nas quais os grupos culturais e a sociabilidade 

que produzem vêm ocupando um lugar central. (DAYRELL, 2002, 

p.119) 

 

2 ï Lazer e Juventude  

 

O conceito de juventude será abordado como sendo heterogêneo, já que existem 

diferentes maneiras de ser jovem, dependentes de diversos fatores como: costumes, renda, 

estrutura familiar, religião etc. Além disso,  existe diferentes maneiras de se classificar o sujeito 

jovem, existindo um recorte em meio ao censo comum, geralmente associado ao vigor e alegria 

em viver, um recorte diante da lei, que leva em consideração apenas a idade, e recorte 

diferenciado diante de estudos feitos sobre a juventude. (CASSAB, 2010, p. 49) afirma que ñA 

juventude não seria um bloco homogêneo. Daí a impossibilidade de se falar em juventude no 

singular. São tantas as juventudes quanto são as classes sociais, as etnias, as religiões, os 

g°neros, os mundos urbanos ou rurais, etc.ò 

A consciência de que o conceito de juventude é algo plural na teoria e principalmente 

nas práticas cotidianas, nos mostra que mesmo dentre jovens com a mesma faixa etária, rendas 

familiares parecidas e espaços vivenciais compartilhados, existem particularidades e nuanças 

que só podem ser analisadas através de um estudo direcionado e específico.  

De acordo com Estatuto da Juventude sancionado em agosto de 2013,  
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são consideradas jovens as pessoas com idade entre 15(quinze) e 29 

(vinte e nove) anos de idade.(...)Aos adolescentes com idade entre 

15(quinze) e 18 (dezoito) anos aplica-se a Lei n 8.069, de 13 de julho 

de 1990 ï Estatuto da Criança e do Adolescente, e, excepcionalmente, 

este Estatuto, quando não conþitar com as normas de prote­«o integral 

do adolescente.  (BRASIL, lei no 12.852/2013) 

Já Sposito(1993), não faz uma caracterização da juventude de acordo com a idade, mas 

sim através da análise da relação que esse sujeito mantém com o mundo adulto, e em qual 

medida está distanciado do universo infantil.  

Inicialmente pode-se considerar que este momento da vida é traduzido 

pelo intervalo ï cuja variação temporal é histórica- entre a posse de 

condições de reprodução biológica (sexual) e de produção social 

(maturidade física e mental para o trabalho) e o reconhecimento por 

parte da sociedade de sua habilitação plena para o desempenho dessas 

atividades na vida adulta. (SPOSITO, 1993, p. 163) 

Assim como o conceito de juventude, o conceito de lazer também não é unânime, se 

diferenciando de acordo com o autor, e principalmente de acordo com a época e a sociedade. 

Ao longo dos anos existiram grandes variações das concepções do que é o lazer, e 

principalmente grandes divergências acerca da finalidade e importância dele para o bem estar 

das pessoas. Uma das formas de conceituar lazer mais utilizadas é a feita pelo Sociólogo francês 

Dumazedier, que caracteriza lazer como  

um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de 

livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e 

entreter-se ou ainda, para desenvolver sua informação ou formação 

desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre 

capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações 

profissionais, familiares e sociais. (DUMAZEDIER, 1976 p.94) 

 

Essa abordagem de lazer como ñrecompensaò ao trabalho para ser desenvolvido em 

horas ociosas nem sempre foi bem vista, já que durante muitos anos a igreja e boa parte da 

sociedade considerava o tempo gasto com lazer como um tempo desperdiçado, criando-se 

diversos ditados populares que exaltam o trabalho, e tornam o sujeito que trabalha sem lazer 

um ser mais admir§vel e batalhador: ñDeus ajuda quem cedo madrugaò; ñA atividade é mãe da 

prosperidade.ò; ñO trabalho dignifica o homemòe entre outros. 

Outro exemplo de conceitualização negativa de lazer é feita por Marcuse, para esse autor 

ño lazer seria uma aliena­«o, uma ilus«o de autosatisfa­«o das necessidades do indiv²duo, 
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porquanto estas necessidades são criadas, manipuladas pelas forças econômicas da produção e 

do consumo de massa, conforme o interesse de seus donos" (MARCUSE,1971, p.50,  apud 

MENOIA, 2000, p. 18). 

Um importante marco para o lazer no Brasil foi a incorporação do lazer como direito 

básico na Constituição de1988, que de acordo com Gomes, ñameniza, em parte, os reflexos 

provenientes do movimento contrário ao estudo do fenômeno, promovendo a consolidação das 

pesquisas nos anos p·stumosò (GOMES, 2008, p.10). 

Atualmente o lazer é compreendido de uma maneira ampla, como um recurso 

indispens§vel para o bem estar humano, ñpor possibilitar o desenvolvimento social e pessoal 

do sujeitoò. (MARCELLINO, 1996, p. 13) 

Outro ponto que devemos tratar é a desigualdade do acesso ao lazer, pois apesar de ser 

um direito constitucional, nem todas as pessoas tem o acesso ao lazer garantido.  Em seu livro 

Marcellino destaca diferentes barreiras sociais que dificultam o acesso ao lazer, dentre elas 

destaca-se o fator econômico, que é determinante desde a distribuição do tempo disponível 

entre as classes sociais, até as oportunidades de acesso à informação e cultura. Além disso, o 

autor destaca outros fatores como o sexo, a faixa etária e as oportunidades desiguais na 

apropriação do espaço. (MARCELLINO, 1996, p. 24) 

 Tais dificuldades de acesso ao lazer são potencializadas em algumas situações, 

principalmente quando tratamos da juventude, pois além de todos os fatores já elencados os 

jovens ainda precisam enfrentar outras barreiras como o preconceito contra as culturas juvenis 

e a dependência econômica.  Brenner, Dayrell e Carrano destacam que  

Não é incomum que a sociedade enxergue nessas culturas traços de 

marginalidade quando essas fogem ao social e culturalmente esperado 

pela ñadultezò dominante de determinada ®poca hist·rica ou pelos 

valores de determinadas comunidades de referência. (2005, p.1) 

Retomamos as afirmações feitas por Dayreel (2002) sobre a ampliação das 

possibilidades de sociabilidades se contrapondo as restrições do acesso, ocasionando uma 

diferente forma de desigualdade.  

Os jovens pobres se vêem, assim, privados da escola, do emprego, 

acompanhados da limitação de meios para a participação efetiva no 

mercado de consumo, da limitação das formas de lazer, da limitação 
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dos direitos de vivenciar a própria juventude e, o que é mais sério, 

vêem-se privados da esperança (DAYRELL,2002, p. 125). 

Diante de todas as leituras realizadas acerca dos conceitos abordados nesse trabalho, 

alguns espaços de sociabilidade foram recorrentes nos estudos sobre a juventude, destacaremos 

os dois principais: escola e rua.  

A escola é um dos principais espaços coletivos que temos acesso, nela desenvolvemos 

diferentes processos sociais, que perpassam pelo objetivo principal que é o de interação entre 

professores e aluno, para a construção de diferentes saberes, e a interação entre alunos com 

outros alunos.  

Dayrell dedicou um artigo sobre a sociabilidade contida no espaço escolar, e conclui 

que  

O cotidiano escolar torna-se um espaço complexo de interações, com 

demarcação de identidades e estilos, visíveis na formação dos mais 

diferentes grupos, que nem sempre coincidem com aqueles que os 

jovens formam fora dela. A escola aparece como um espaço aberto a 

uma vida não-escolar, numa comunidade juvenil de reconhecimento 

interpessoal. (DAYRELL,2007, p. 1120). 

Sposito (1993, p.147) aponta a rede de escolas como um importante espaço de 

sociabilidade juvenil, principalmente em bairros pobres, pois em grande parte dos bairros 

pobres da cidade, as unidades de ensino são os únicos aparatos que podem proporcionar alguma 

atividade cultural ou de lazer para a população, no entanto oferecem poucas possibilidades de 

interação com os grupos de jovens, sobretudo em suas horas de tempo livre, pois permanecem 

fechadas nos fins de semana, fazendo com que a escola ocupe um espaço menor na 

sociabilização dos jovens.   

Para a autora ño mundo ruaò ® o principal espa­o de sociabilidade juvenil, pois a  

a rua se inscreve na sociabilidade urbana, em vários momentos da vida 

das cidades, mas ela se reveste de especificidades históricas que 

precisam ser consideradas e examinadas na interação com outras 

instituições socializadoras. Nos últimos anos, as ruas de grandes 

cidades como São Paulo se transformam em local de trabalho e 

moradia, passam a ser ocupadas por crianças e adolescentes, excluídos 

da sociedade que lhes nega o direito à vida em família, à escola e, 

sobretudo, o direito de serem crianças (SPOSITO, 1993, p.166) 
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3 ï Considerações Finais  

 A abordagem dos temas e conceitos aqui apresentados foi uma forma sucinta de 

trabalhar temas complexos e plurais. Portanto essa análise não possui um caráter conclusivo, 

mas sim uma tentativa de iniciar o processo de compreensão das dinâmicas sociais e espaciais 

que envolvem as interações de grupos humanos, em especial de grupos juvenis.  A compreensão 

de tais din©micas ® uma tarefa complexa, mas como nos lembra Maia, ña vida em sociedade 

instaura  inevitavelmente uma complexidade e um dinamismo que a teoria n«o deve evitarò 

(2001, p.15) 
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APROPRIAÇÕES DO ESPAÇO PÚBLICO DE VIÇOSA-MG ATRAVÉS 

DO MOVIMENTO HIP -HOP1 
 

VERÒNICA SIBERE FERR AZ MONTEIRO 2

 

Resumo: 

O presente trabalho tem como proposta apresentar uma discussão sobre a origem e difusão do 

movimento hip-hop pelo mundo e sua aterrissagem no Brasil a partir da década de 1970. A 

importância desse movimento como ativismo urbano protagonizada, principalmente, por jovens 

periféricos que veem nessa manifestação artística uma forma de reivindicar o direito e o acesso 

à cidade, através da apropriação dos espaços públicos. 

Palavras-chave: hip-hop, juventude, territorialização 

 

1. Introdução:  

 De um movimento cultural de rua de Nova Iorque para o mundo, o hip-hop surgiu no 

final da década de 1960 nos bairros residenciais de operários pobres da grande cidade, 

inicialmente no bairro Bronx, dos Estados Unidos. Bairros esses que tinham assistido ao 

surgimento de uma crescente industrialização, ocasionada por conta da segunda Guerra 

Mundial, intensificando-se após esse evento. Esses locais sofriam com precariedades de 

infraestrutura, violências e diversos outros problemas, gerando diferentes formas de exclusão 

dos seus moradores. Entre os principais grupos que estavam diretamente impactados com os 

problemas urbanos, encontrava-se a população negra e latina. Estas, talvez como forma de 

protesto ou busca de alternativa de lazer, em um ambiente marcado pela ausência de 

equipamentos urbanos, viram na cultura do hip-hop uma forma de romper barreiras e lutar 

contra a discriminação na cidade (TURRA NETO, 2013).  

 São as diferenças socioterritoriais e econômicas da cidade de Nova Iorque que a 

juventude negra e latina se apoia para desenvolver/ ou dar os primeiros passos em direção a 

essa cultura, que chegaria a âmbitos mundiais. Constituída como válvula de escape para 

                                                             
1O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï 

Brasil (CAPES) ï Código de Financiamento 001 
2 Mestranda em geografia pela Universidade Federal Viçosa - Viçosa, Minas Gerais. E-mail: 

veronica1704monteiro@gmail.com 
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resolver, mesmo que parcialmente, as tensões e divisões raciais e sociais muito marcadas na 

sociedade nova iorquina, tal manifestação se estrutura basicamente em duas frentes de atuação 

e apropriação dos espaços na cidade: uma se dava por meio da violência entre as gangues que 

procuravam territorializar e comandar determinados pontos e locais dos bairros e das cidades e 

a outra se estabelecia em um conjunto de táticas visando  a solução dos conflitos gerados. Esta 

última teve na figura do Dj Afrika Bambaata seu propulsor e incentivador. Bambaata, 

desenvolveu a proposta para resolver as disputas entre os grupos, batalhadas de dança de rua 

(break) e a composição de um tipo de música (rap). Nesse sentido, foi no bairro Bronx que os 

primeiros movimentos de uma nova cultura de resistência começaram a emergir (TURRA 

NETO, 2013). 

 A partir do marco inicial nos Estados Unidos, o hip-hop ganha várias partes do mundo. 

Sua cultura original começou a ser interessante para vários indivíduos e grupos que se 

identificavam com as questões políticas e raciais que tinham foco no movimento.Com o 

fortalecimento das trocas culturais, expressas pelo aperfeiçoamento das tecnologias de 

informação e comunicação, por volta da década de 1980, o hip-hop aterrissa no Brasil3. Muitos 

ainda desconheciam essa cultura que vinha dos Estados Unidos, mas principalmente através do 

Break, que o movimento começou a interessar os grupos juvenis brasileiros (HISTÓRIA DO 

HIP-HOP NO BRASIL...,2012, on-line).  

  

2. A cultura hip -hop como ativismo no espaço público 

  

 Com a intensificação da industrialização e a complexificação do sistema capitalista a 

partir da segunda metade do século XX, o espaço urbano passou por importantes modificações 

em sua estrutura, fragmentando à cidade e conferindo uma maior complexidade entre o que 

seria considerado centro e periferia. Carregado de valor simbólico e produtor de desigualdades, 

que representa à sociedade nesse novo mundo, o espaço urbano se tornou palco de disputas 

entre grupos abastados e os historicamente excluídos do processo de acumulação. Segundo essa 

configuração, o espaço urbano se torna ao mesmo tempo articulado e segmentado e revela quem 

são os agentes produtores, obedecendo a uma hierarquia que acarreta em desequilíbrios sociais, 

produção de riquezas concentradas e geração de pobrezas para grande parte da população. São 

                                                             
3 Nelson Triunfo é um dos principais nomes quando se fala do início do movimento no Brasil. Ele é considerado 

um dos precursores do hip-hop, é um dançarino de breaking e faz da arte um ativismo político.  
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agentes produtores do espaço urbano: Em primeiro lugar, os operários fundiários, em segundo, 

os promotores imobiliários, terceiro, o Estado e por último, os grupos sociais excluídos. Dessa 

forma, a cidade apresenta-se atrelada a lógica capitalista, oferecendo aos seus habitantes o valor 

de troca em detrimento do valor de uso e, por conseguinte, gerando lutas sociais que tem como 

princípio o direito à cidade, onde grupos excluídos possam usufruir de sua cidadania de forma 

plena, em que o valor de uso do espaço urbano também esteja presente (CORRÊA, 1995). Nesse 

sentido, é a ação dos sujeitos junto as diversas modalidades de ativismos sociais que possibilita 

aos moradores periféricos a protagonização e produção do espaço. É também por meio desses 

ativismos que os indivíduos e grupos conseguem dar evidência a periferia, mobilizando a 

população para ter modelos alternativos de planejamento da cidade (SOUZA; GLAUCO, 

2004).  

 Dentre os novos ativismos urbanos que emergem nas cidades brasileiras a partir da 

década de 1970 encontra-se o movimento hip-hop, que se caracteriza como cultural, mas 

também apresenta cunho político e faz da arte um instrumento de contestação às contradições 

urbanas, agregando artistas ou apoiadores que não se contentam com a sociedade que estão 

postos. Ou seja, os diversos ativismos tornam-se mecanismos de politização da cultura e tem 

no espaço urbano meio de intervir e mostrar o valor cultural e simbólico que carregam seus 

elementos e integrantes (SOUZA; GLAUCO, 2004). A cultura é o elemento que proporciona 

significado às sociedades e através dela podemos nos relacionar com o território, de forma a 

pertencer a algum lugar. Pode também fornecer a possibilidade, nesse território, de mudança e 

expansão das redes de sociabilidade e também de numerosas transferências simbólicas. Ainda, 

ela tem a capacidade de fazer com as sociedades vejam seu passado, observem e sintam seu 

presente e planejem seu futuro de acordo com suas necessidades. É preciso ter em consideração 

que a construção da cultura se apresenta sempre como um dado parcial e nunca como algo 

acabado. Oferece a possibilidade de apropriação do território, gerando-se inúmeras identidades 

circunscritas nele, constituindo diferentes conhecimentos que estão inseridos dentro das 

práticas sociais concebidas ao longo do tempo. É no território que a cultura se materializa na 

vida dos sujeitos, para tanto, esse também nunca é dado como algo rígido e acabado, sempre 

está em constante transformações, de acordo com as construções sociais, culturais e identitárias 

da população (BARBOSA; DIAS, 2013).  

 É nesse sentido, de observar o passado e projetar o futuro, que o hip-hop tem se 

manifestado ao longo do seu surgimento e difusão pelo mundo, ao dialogar diretamente com os 
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problemas da periferia, tornando-se, muitas vezes, a voz que consegue trazer a narrativa sobre 

a mesma, suas histórias, mas também a projeção para seu futuro, mostrando para a população 

a realidade vivenciada pelos moradores, com a perspectiva de melhoria desses locais. A 

territorialização, que é o caminho que o movimento encontra para ser visível pela cidade, é feita 

pelas batalhas de MC´S, pelos dançarinos de break ou através da refuncionalização da 

paisagem, como os graffitis pelos muros da cidade, onde há encontros, lazer, trocas simbólicas, 

mas também intervenções políticas (TURRA NETO, 2013).  

 Discorrer sobre hip-hop é levar em consideração, desde o surgimento do movimento, 

que os maiores adeptos são jovens e periféricos, que conseguem sair do seu território para 

ocupar outros locais da cidade e tem em suas trajetórias de vida o acesso à educação e trabalho 

muitas vezes negados ou precários e buscam na cultura uma forma de se inserirem em redes de 

sociabilidade mais amplas. A juventude, socialmente, é vista como uma fase de transição, 

indivíduos que ainda não se constituíram como sujeitos formados, detentores de ideias, é aquele 

que ainda vai ser algo ou ñalgu®mò na vida adulta. Essa etapa da vida ® encarada como a fase 

em que se permite o erro, a experimentação e com isso, o jovem é desconsiderado em seu direito 

do ser social, construtor de espacialidades e da sociedade. Nessa perspectiva de negação desses 

indivíduos, a juventude é encarada como uma fase perigosa, do desconhecimento do que será 

aquele indivíduo (DAYRELL, 2003).  

 Pensar o jovem ocupando os locais da cidade, principalmente quando se trata do jovem 

que sai da periferia, é perceber que muitas vezes esses indivíduos são coagidos a ficar 

circunscritos em apenas os lugares de sua moradia e quando isso não ocorre, sua presença se 

torna uma forma de ameaça, o que faz com que seja constantemente monitorada e 

regulamentada. Então, se pela própria condição juvenil, os espaços da cidade se mostram 

delimitados e controlados, quando se trata da juventude periférica, essa questão tende ser ainda 

mais intensa (CASSAB, 2009). Nesse sentido, o que diferencia esse jovem periférico dos 

demais (aqueles de classe mais abastada), é o fato do mundo e as relações sociais estão 

inacessíveis a eles. Suas perspectivas de futuro são limitadas, seu modo de ser e suas expressões 

e vontades são invisibilizadas. Se todas essas esferas sociais estão limitadas, a esfera da cultura 

acaba por se mostrar um campo mais aberto a possibilidades de vivenciar a juventude pautada 

no hoje e no agora, na oportunidade de sonhar com melhores condições de vida (DAYRELL, 

2003). Pois, ñ o mundo da cultura se apresenta mais democr§tico, possibilitando espa­os, 

tempos e experiências que permitem que esses jovens se construam como sujeitosò 
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(DAYRELL, 2003 p. 51). Porém, a cultura do jovem periférico é, muitas vezes, diferente da 

cultura imposta pelo poder hegemônico, pois se apresenta como resistência, busca pela 

visibilidade e ação política no espaço público. Se estabelece como mecanismo de levar a 

periferia até outros espaços da cidade (CASSAB, 2009) 

 O jovem periférico se vê, então, excluído de determinados locais da cidade, por sua 

pouca condição financeira de acesso a eventos, pelo seu modo de trajar, sua cultura e sua cor. 

Ser diferente significar ser invisível ou ainda sujeito sofrer violências apenas por sua condição, 

portanto, os espaços da cidade, fora seu espaço de moradia, ou seja, os demais espaços públicos 

acabam por não se realizarem como totalidade, impedindo que o cotidiano desses jovens se 

torne amplo (CASSAB, 2009). Entender a juventude como produtora do espaço, em que suas 

representações são marcas do cotidiano vivido, possuindo particularidades individuais e 

coletivas, faz com que o entendimento de como esses jovens buscam se apropriar dos espaços 

na cidade, através da cultura, se torne necessário. Empenhando-se em quebrar barreiras 

simbólicas traçadas pelo poder hegemônico, territorializando esses espaços com suas 

manifestações próprias (DAYRELL, 2003). Nessa discussão, o hip-hop se apresenta como 

evento urbano, juvenil e que tem a potencialidade de mostrar as contradições entre centro e 

periferia, que são representadas pela afirmação de seu local de origem e também afirmando e 

reafirmando a juventude como sujeito social, que produz a cidade e que tem o direito de transitar 

e usufruir plenamente dos espaços como qualquer outro indivíduo (TURRA NETO, 2013). As 

territorialidades traçadas pelo movimento estão em combate às culturas hierarquizantes na 

sociedade, negando-se a imposição cultural, e proporcionando que novas formas de saberes 

sejam experimentados, e que sua dimensão política e social seja uma alternativa de consumo 

cultural para os jovens da periferia (BARBOSA; DIAS, 2013).  

   

3. A cidade de Viçosa e seus rappers 

 

 Situada na Zona da Mata mineira, a cidade de Viçosa apresenta uma população cerca de 

72.220, de acordo com o sendo demográfico de 2010, porém uma população flutuante estimada 

em quase 20 mil pessoas, constituída em sua maior parte de estudantes da Universidade Federal 

de Viçosa. Por ser uma cidade de médio porte e ter a presença forte de uma universidade federal, 

Viçosa possui certas particularidades em relação às cidades do seu entorno, sendo por isso um 

dos principais polos educacionais da região.  
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 A partir do final da década de 1960, com a ampliação dos cursos universitários, a cidade 

sofreu intensas modificações em seu espaço urbano e rural, tendo uma crescente verticalização 

de seu centro e um aumento significativo da especulação imobiliária nos locais próximos a 

universidade ou aos outros centros de ensino. Tal processo concorre para que a população mais 

carente fosse ñempurradaò para bairros mais afastados, pois a condi­«o de renda de uma grande 

maioria dos moradores não permitia que continuassem em áreas que tiveram um acréscimo 

expressivo de valor, devido às dinâmicas do capital imobiliário. Diante dessa situação, vários 

bairros periféricos começaram a surgir, alguns bem afastados da cidade, como é o caso do bairro 

de Nova Viçosa 

 Os jovens habitantes do bairro de Nova Viçosa se veem muitas vezes distanciados da 

universidade, tendo em mente que o ingresso a um curso superior se mostra distante da realidade 

por eles vivida. Ou seja, o mundo da educação acaba sendo muito restrito a esses jovens, o que 

se torna um paradoxo, pois os pr·prios jovens moradores da ñcidade educadoraò n«o podem 

usufruir de forma plena essa educação. Ou seja, a educação superior em Viçosa por mais que 

seja de uma excelente qualidade e referência nacional, acaba por segregar a juventude da 

própria cidade e, por conseguinte, de melhores condições de emprego, para os poucos que 

precisam concorrer com os jovens que tiveram oportunidade de cursar o ensino superior e que 

permanecem na cidade, agrava-se ainda a baixa oferta de atividades culturais e de lazer. Todos 

esses fatores concorrem para que o cenário futuro desses jovens se mostre altamente 

desanimador e com diversos obstáculos (SILVA, 2016).  

 Com todos esses problemas, umas das formas que tem se mostrado presente na vida dos 

jovens da periferia é o engajamento aos movimentos culturais que eles próprios organizam ou 

aqueles que são financiados por algum órgão, seja por parte da secretária municipal ou não. 

Dessa forma, o movimento cultural se mostra presente na trajetória de muitos jovens 

periféricos, construindo-se talvez em um mecanismo para vencer os obstáculos simbólicos e 

físicos impostos. Dentre as manifestações culturais vivenciada pelos jovens da periferia 

encontra-se o movimento hip-hop. É possível perceber pela cidade várias artes de grafitagem 

pelos muros, grupos de rap e de break que possuem uma longa trajetória de existência, que se 

inicia na década de 1980 e se torna presente atualmente.  

 No bairro Nova Viçosa, são conhecidos dois principais grupos de rap: OTK 

(OtroKalibre) e o NVrap. O segundo já possui quase 20 anos de trajetória e o primeiro há mais 

ou menos 5 anos e segundo um dos seus integrantes, possui uma ñpegadaò mais moderna do 
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hip-hop, o trap, que não possui, necessariamente, tanto compromisso com as questões políticas 

sobre a cidade. Porém, esses dois grupos contam em suas letras os sonhos da juventude e como 

se caracteriza essa categoria atualmente. Constituem a cena4 rap na cidade. Acontece durante o 

ano vários encontros e apresentações pela cidade, porém, o NVrap constitui um grupo mais 

restrito à periferia, enquanto o OTK já transita pela cidade e região. O território conhecido pelos 

integrantes dos dois grupos é marcado de exclusão, precariedades, barreiras físicas e simbólicas, 

desse modo, através das letras de rap esses sujeitos tem a possibilidade de construir formas 

alternativas de territorializar os espaços e de criar novas identidades, que vão à contramão do 

que é valorado na cidade. O lugar, o cotidiano, é muitas vezes destacado nas letras das músicas, 

como forma de denunciar o que falta na comunidade, mas também de mostrar seu valor perante 

os demais locais da cidade, principalmente o centro: 

 

Nova Viçosa, quebrada por muitos tachada perigosa 

Mas quem vive aqui sabe que não é bem assim 

É tipo assim, outro dia uma mina do centro colou aqui 

Falou pra mim, que há muito tempo não via 

Um moleque correndo soltando pipa, feliz 

Tipo assim, outro com seu parceirim (NV RAP, 200?) 

 

 Adotando a ideia de Haesbaert (2011), o trecho acima pode evidenciar a utilização da 

música para se colocarem diante da sociedade, territorializando seus espaços de acordo com a 

leitura que possuem da periferia, ou seja, os rappers desterritorializam um determinado espaço, 

a visão que os indivíduos mais abastados possuem do bairro, nega-se a periferia como somente 

local do perigo e do crime e reterritorializam essa no­«o, mostrando que a ñquebradaò tamb®m 

pode ter coisas boas, como um garoto que ainda brinca de uma forma que já não se vê mais. Ou 

seja, a partir da vivência que os rappers possuem com seu lugar e na medida em que evidenciam 

isso nas letras de suas músicas e em suas sociabilidades pela cidade, novas territorialidades vão 

sendo moldadas.  

 Outra possibilidade que o rap pode evidenciar é a afirmação da desses indivíduos na 

cidade, a identidade que possuem com seu território, ao levar a música para outros locais 

possibilita que levem consigo o bairro, o seu referencial de vida. Nesse sentido, uma 

                                                             
4 O termo ñcenaò aqui mencionado ser§ empregado de acordo com a defini­«o feita por Turra Neto (2004), em 
que o autor defende que o termo mencionado, deve ser empregado para se referir aos movimentos culturais urbanos 

atuais, entre eles o hip-hop, como um local de encontro dos grupos, onde existam redes de sociabilidade que se 

formam pela cidade. A ideia defendida nasce quando há pontos de encontro e redes de sociabilidade entre os 

membros do movimento, de forma que não é possível se falar de cena, se não há encontros.  
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manifestação cultural que alcançou âmbitos mundiais pode ainda ser apropriada pela realidade 

do jovem que se identifica com o estilo e passar por uma adaptação para o seu local de origem, 

de acordo com sua trajetória (TURRA NETO, 2013). Desse modo, a partir da constituição 

desses grupos musicais, é possível que se tenha encontros pela cidade, onde os rappers 

mobilizam uma territorialização através do uso do espaço público, afirmam sua cultura e sua 

estética e proporciona que se crie redes de sociabilidades com o outro, com o que não está 

inserido em seu contexto periférico (BARBOSA, 2014). Os encontros/shows ocorrem tanto na 

periferia, quanto fora dela, proporcionando um movimento transterritorial, que facilita o 

estabelecimento de redes de sociabilidade entre os rappers e os jovens periféricos, mas também 

entre as demais juventudes da cidade (TURRA NETO, 2013).  

 

 

Figura 1: O Rap territorializando o espaço na cidade 

(Apresentação do NVrap na Universidade Federal de Viçosa) 

Fonte: Quarta Letra, 2014. 

 As letras, como a estética e articulação corporal indicam a narrativa que esses grupos 

trazem da periferia para os demais locais da cidade, permite que saiam do seu lugar e participem 

levando cultura e entretenimento, mas também política, pois carregam consigo os elementos da 

periferia, a identidade construída ao longo de suas trajetórias através da influência com o seu 

cotidiano. Desse modo, o hip-hop e nesse exemplo, o rap, tem contribuído para que esses grupos 

culturais e identitários, consigam estabelecer relações maiores com o espaço e ampliar seu 

território vivido, possibilitando que o outro, os moradores do centro ou os estudantes que 

tiveram acessos a ensino de qualidade e não sofrem nenhum tipo de repressão simbólica e física, 

consigam perceber a cidade para além do seu contexto, com sua periferia tendo seu problemas, 

mas também suas particularidades, estabelecendo assim, trocas de ambos os lados. 
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4. Considerações finais 

 

 A novas dinâmicas que emergiram com a industrialização no final do século XX, 

ocasionou profundas mudanças nas estruturas urbanas e consequentemente, na sociedade. A 

nova juventude da periferia reivindica com sua cultura o espaço público como forma de 

ativismo urbano. O exemplo citado, sobre o hip-hop na cidade de Viçosa, se encontra em 

construção de uma pesquisa sobre o movimento, com maior ênfase o rap. Na perspectiva de 

entender como ocupam os espaços públicos de Viçosa, reivindicando o direito à cidade. 

Interessa ainda, compreender qual a trajetória desses indivíduos, suas formas de se 

identificarem com o movimento e um maior aprofundamento sobre as percepções que esses 

grupos possuem da cidade de Viçosa. A territorialização, a cena do movimento na cidade, é a 

parte concreta e visível que se torna presente de forma política, a partir da apropriação dos 

espaços, seja através de falar sobre ele, com suas próprias narrativas sendo protagonistas de si 

próprios ou através das apresentações pela cidade.  
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Resumo: O presente artigo possui como finalidade uma abordagem do conceito de região, 

problematizado por meio das propostas oficiais de regionalização do território nacional. Para 

melhor retratar as mudanças ocorridas nas regionalizações recentes do Brasil, utilizamos como 

principal estudo bibliográfico o livro do IBGE, Divisão regional do Brasil em regiões 

geográficas imediatas e regiões geográficas intermediárias de 2017, que busca explicar a 

fragmentação e a dinâmica interna do território nacional ao longo dos últimos 30 anos, 

apresentando uma nova proposta de regionalização. 

Palavras-chave: Região, Regionalização, Regiões Geográficas Imediatas e Regiões 

Geográficas Intermediárias 

 

1 - Introdução 

Em 2017, o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) publicou o estudo 

Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas 

Intermediárias, alterando, desta maneira, a divisão regional oficial do Brasil. Esta nova 

regionalização substitui a anterior, Divisão Regional do Brasil em Mesorregião e Microrregião 

Geográficas, que havia sido implementada no ano de 1990. 

As regionalizações propostas pelo IBGE, bem como suas respectivas atualizações, 

servem para subsidiar a produção e divulgação de estatísticas do Brasil, bem como auxiliar nas 

ações de planejamento territorial. Inúmeros estudos seguem essas propostas de regionalização. 

A necessidade de revisões periódicas relaciona-se com as mudanças nas dinâmicas 

socioeconômicas e, consequentemente, nos arranjos territoriais.  

Diante disso, o presente trabalho visa discutir a nova proposta de regionalização, 

enfatizando particularidades e premissas que balizaram o estudo. O trabalho segue estruturado 

em três partes, além desta introdução e das considerações finais. Num primeiro momento, 

discute-se a perspectiva geográfica do ato de se regionalizar, tradicional atividade geográfica. 
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Na sequência, o estudo que propôs as micro e mesorregiões no início da década de 1990 é 

sucintamente apresentado para, na terceira, aprofundarmos a discussão sobre a mais recente 

proposta de regionalização do país, pensando particularidades deste novo estudo que abrem 

perspectivas de análises futuras. 

 

2 ï Desafios para se pensar/operacionalizar a regionalização  

 

Durante fala de abertura no Encontro Anual do Conselho Nacional de Educação 

Geográfica, realizado em 1963 nos Estados Unidos da América, o geógrafo William D. 

Pattinson proferiu palestra intitulada ñAs quatro tradi­»es da Geografiaò. Nesta fala, 

posteriormente transformada em texto (PATTINSON, 1964), o professor destacou quatro 

temáticas que, segundo ele, mantem-se na tradição das análises geográficas. Dentre elas, merece 

destaque nesta reflexão a tradição nos estudos de áreas, também chamada de tradição regional. 

A Região é frequentemente apresentada como dos conceitos chave da Geografia, 

juntamente com os de Espaço, Território, Lugar e Paisagem (CASTRO; GOMES; CORREA, 

1995). Uma rápida revisão nos manuais de história do pensamento geográfico corrobora tal 

afirmação. Apesar disso, há profunda controvérsia e grandes embates acerca da definição 

conceitual de Regi«o. Conforme Paviani (1992, p. 372), ñfalar de regi«o ® caminhar em um 

terreno cheio de labirintos e de armadilhas epistemol·gicasò.  

Dificuldades semelhantes, ou ainda maiores, são encontradas quando a atenção se 

volta para a discussão acerca do aparato operacional, ou seja, teórico-metodológico, voltado ao 

ato de se regionalizar, deflagrando que a compreensão do processo de produção de divisões 

regionais não seria uma mera fragmentação de um todo unitário. Não se trata aqui de uma 

discussão fragmentada entre a dimensão conceitual e outra operacional, como se o processo de 

regionalização se limitasse ao trabalho de configuração de regiões. Na mesma linha, não se 

pretende produzir um compêndio de revisões das inúmeras regionalizações propostas, atividade 

levada adiante por Diniz e Batella (2005) na perspectiva do estado de Minas Gerais, Contel 

(2015) para as regionalizações da saúde ou mesmo pelos diversos estudos realizados pelo IBGE.  

Problematizar a regionalização, na concepção de Haesbaert (1999, p. 17), significa 

entende-la enquanto um instrumento geral de análise, que auxilia o geógrafo em sua busca pelos 

recortes mais coerentes que deem conta das diferenciações no espaço. Talaska (2011, p. 206), 
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por sua vez, define que as diferentes regiões passam a ser o resultado dos diferentes critérios 

adotados pelo pesquisador para realizar a sua regionalização. 

Contudo, seu significado não está somente atrelado ao sinônimo de diferenciação de 

áreas em um território, também pode ser entendido como um processo de formação de regiões, 

que permite a elas possuir identidade particular. 

O termo regionalização pode ser interpretado através da formação e transformação de 

regiões, sendo um processo contínuo, onde as características de determinada área assumem 

certa particularidade e identidade. Pode também, ser interpretado como sinônimo à noção de 

diferenciação espacial, estabelecendo limites entre áreas e tendo finalidades específicas, em 

diferentes escalas geográficas (TALASKA, 2011, p. 208) 

Dias (2015, p. 170) aponta que a regionalização se dá como um instrumento político 

da divisão do espaço, onde, segundo Talaska (2011, p. 208) o poder público, intelectuais e a 

sociedade de maneira geral, idealizam regionalizações a fim de estabelecer limites entre áreas 

e tendo finalidades específicas, em diferentes escalas geográficas. 

É a partir desse processo que ocorre um maior conhecimento do território. E é esse 

conhecimento que permitiu ao governo, ao longo dos anos, praticar uma descentralização do 

poder e consequentemente combater as diferenças regionais, que têm como resultante as 

desigualdades sociais (IBGE, 2017). 

Portanto, a aplicabilidade do processo de regionalização contribui para o 

planejamento, possibilitando uma melhor gestão e distribuição das políticas públicas. No Brasil, 

o tema em questão é um assunto discutido desde os tempos do Império até os diais atuais. 

A necessidade de atualização dos recortes regionais vem ao encontro do expressivo 

aumento na diferenciação interna do território brasileiro, como resultado das transformações 

econômicas, demográficas, políticas e ambientais ocorridas ao longo das últimas décadas 

(IBGE, 2017, p. 9).  

O IBGE possui um papel fundamental para se analisar a configuração do território 

brasileiro. Um dos principais nomes que atuaram nesse processo é o de Pedro Pinchas Geiger. 

Sua proposta de regionalização dividiu o Brasil em três regiões Geoeconômicas, favorecendo 

uma melhor compreensão das relações sociais e políticas do país, devido ao fato de associar os 

espaços de acordo com suas similaridades econômicas, históricas e culturais.  

Quanto às diferenciações da superfície terrestre resultantes da ação humana, elas têm 

variado muito no transcorrer dos tempos, através de um processo histórico, acompanhando as 
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transformações que se operam sucessivamente na estrutura econômico-social da população, 

com repercussões no território que ela ocupa (GEIGER, 1969, p. 6). 

Outro fator das possíveis causas do processo de regionalização no Brasil, é a procura 

de novas cidades/regiões industrias que possuem menores custos de mão de obra, menores 

custos de vida, maiores proximidades de fontes de matérias-primas e maiores incentivos fiscais, 

meio pelo qual os governos estaduais e municipais incentivam o investimento e o crescimento 

de um setor ou atividade industrial. 

Até se chegar à regionalização do IBGE mais recente, houve um longo caminho de 

estudos e pesquisas. No princípio, delimitavam-se as regiões apenas de acordo com seus 

aspectos naturais. Com o passar dos anos, foram adotadas também características físicas, 

demográficas e econômicas.  

Na primeira divisão regional do Brasil proposta pelo IBGE na década de 1940, 

chamada de Zonas Fisiográficas, foram consideradas características do meio físico como 

elemento diferenciador do quadro regional brasileiro. Com o passar do tempo, essa divisão se 

tornou insuficiente para expressar as transformações que ocorriam em país de dimensões 

continentais como o Brasil, foi assim, que o estudo foi revisado e lançaram a divisão regional 

em Microrregiões e Mesorregiões Homogêneas (1968 e 1976), onde se consideraram questões 

de ordem social, econômica e política. A partir do momento onde se continuava existindo 

lacunas que não haviam sido preenchidas por essas divisões, novamente foi necessária uma 

atualização, dessa forma, estabelecendo-se a Divisão Regional do Brasil em Mesorregiões e 

Microrregiões (1989) que passou a considerar uma noção de totalidade nacional, tomando as 

Unidades da Federação como universo de análise (IBGE, 2017). 

 

3 ï A Divisão Regional do Brasil em Mesorregião e Microrregião Geográficas ï 1990 

A proposta de elaboração de uma nova regionalização para o Brasil intitulada Divisão 

Regional do Brasil em Mesorregiões e Microrregiões data de 1990 e substitui à anterior, que 

priorizava a busca pela homogeneidade dessas regiões. Esta nova regionalização surge logo 

depois da homologação da nova Constituição Federal do Brasil de 1988, momento em que o 

país se encontrava em um contexto de descentralização do poder, portanto era necessária uma 

nova regionalização onde se destacava o papel dos estados, municípios e da participação da 

sociedade na gestão do território. 
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Essa nova configuração do território nacional, segundo o IBGE (2017), foi um fator 

importante para a representação de um país não mais unicamente dominado por uma pecuária 

ultra extensiva e para poder representar o início do desenvolvimento de um complexo 

agroindustrial no interior do país. 

Sua importância também se deu no fato de que, a partir de então, o Estado através dos 

dados estáticos de cada região, poderia realizar um melhor planejamento para a implementação 

de recursos e projetos de desenvolvimento e infraestrutura, otimizando assim suas ações. 

A partir desta nova proposta de regionalização, o Brasil ao todo possuía um total de 137 

mesorregiões e 558 microrregiões, enquanto o estado de Minas Gerais tinha 12 mesorregiões, 

que abrangiam 66 microrregiões, caracterizando-se por ser o estado federativo com maior 

número de municípios e microrregiões. Apenas o estado de São Paulo possuía mais 

microrregiões que Minas Gerais. 

De acordo com o IBGE (1990), entende-se como mesorregião uma determinada área em 

uma Unidade da Federação que apresente formas de organização do espaço geográfico 

definidas pelo seu processo social como atributo determinante, o quadro natural como 

condicionante e a rede de comunicação e de lugares como elemento da articulação espacial. São 

essas três dimensões que agregaram a identidade regional que essa área possui e que foi 

construída ao longo dos anos pela sociedade que nesse local habita. 

Na realização de sua delimitação, o IBGE (1990), no que tange o estudo dos processos 

sociais e do quadro natural, realizou análises bibliográficas de textos sobre a história social, o 

povoamento e os estudos geográficos, também foi realizada uma análise cartográfica e de outras 

fontes de documentação específica. Já nos estudos da articulação espacial se analisou 

cartogramas sobre a área de influência dos centros metropolitanos e regionais, também foram 

usados mapas rodoviários e de transporte, fluxogramas de transportes também quando se existia 

a necessidade. 

No que se diz respeito às microrregiões, sua definição feita pelo IBGE (1990) as 

classificam como partes integrantes das mesorregiões que apresentam especificidades no que 

se diz respeito a sua organização espacial. Essas especificidades podem ser caracterizadas 

através de sua estrutura de produção, sejam elas na agropecuária, no extrativismo mineral ou 

na pesca e sua interação espacial. 

Sua metodologia operacional realizada pelo IBGE (1990) foi dividida em seis etapas, sendo 

elas: 
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¶ Etapa 1: Ao se identificar as mesorregiões, foi avaliado o grau de consistência interna 

das microrregiões, procedimento esse feito através de teste estatístico de coeficiente de 

variação e sua operacionalização foi realizada através do sistema de arquivo de dados 

com base no Censo Agropecuário de 1980. 

¶ Etapa 2: Com os resultados obtidos na etapa anterior, foi realizado um mapeamento que 

foi importante na seleção de indicadores e variáveis. 

¶ Etapa 3: A partir da justaposição dos indicadores e variáveis mapeados, foram avaliados 

a similaridade dos municípios que compõem as microrregiões. 

¶ Etapa 4: Seis cartogramas foram elaborados representando os fluxos de comercialização 

de produtos rurais, para que assim pudesse ser analisado a interação de área e lugares, 

buscando encontrar formas de organização do espaço através de seu fluxo de bens e 

serviços. 

¶ Etapa 5: Ocorreu a justaposição de indicadores da estrutura da produção e de interação 

espacial, buscando dessa forma identificar especificidades da estrutura geográfica de 

cada espaço microrregional. 

¶ Etapa 6: Os agregados espaciais foram delimitados em um cartograma e foram 

organizados e listados por Unidade da Federação, por fim foram elaborados textos 

sumariando as principais características das microrregiões. 

Quanto à nominação dessas regionalizações, foram estabelecidos critérios pelo IBGE 

(1990), em que para as mesorregiões foram feitas denominações regionais tradicionais, de 

centros urbanos de grande importância, de tradicionais regiões metropolitanas e sua posição 

geográfica. Nas microrregiões foram estabelecidos aportes, onde tradicionalmente a 

denominação foi feita com base no município mais tradicional ou antigo, que possuía expressão 

na articulação do espaço, com base na hierarquia urbana a denominação foi concebida através 

de um centro urbano conforme o estudo da Região de Influência das Cidades publicado em 

1987 pelo IBGE e nos demais casos se levou em consideração um contingente populacional 

urbano.  

Essa regionalização ficou vigente até o ano de 2017, pois a partir do início da segunda 

década do século XXI esse modelo de regionalização espacial já não era mais capaz de 

representar as mudanças na dinâmica espacial, ambiental, demográfica e social que ocorreram 

no país desde a sua instauração, portanto houve a necessidade de sua revisão e atualização. 
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Foi dessa forma que o IBGE, em 2017 lançou um novo modelo de divisão regional do país, as 

Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias, em que as mudanças 

ocorridas no Brasil ao longo das últimas três décadas podem então serem visualizadas através 

de um novo recorte espacial. 

 

4 ï Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas 

Intermediárias - 2017 

Essa nova proposta de regionalização do Brasil teve como suporte bibliográfico estudos 

pretéritos realizados que expressam um processo de fragmentação e articulação do território 

nacional ao longo das últimas três décadas. Essa bibliografia se constitui de cinco estudos de 

recortes regionais, sendo eles explicados a seguir:  

ǒ Regi«o de Influ°ncia das Cidades - REGIC 

É nesse estudo de 2007, que se define a hierarquia dos centros urbanos brasileiros e se 

delimitam as regiões de influências a eles associados. Na nova regionalização em 

questão, o conceito de metrópoles e capitais regionais, a esse estudo associado, é usado 

constantemente para organizar os recortes regionais. (IBGE, 2008) 

ǒ Divis«o Urbano-Regional 

Analisa a dinâmica territorial brasileira através de uma visão regional do Brasil a partir 

dos fluxos articulados por sua rede urbana, tendo como base conceitual-metodológica o 

projeto de Regiões de Influência das Cidade - REGIC. (IBGE, 2013) 

ǒ   Gest«o do Territ·rio 2014 

Identifica como as diferentes regiões e cidades se conectam através dos fluxos de gestão 

do território e quais são os polos que concentram a capacidade de comando e controle 

do País, tanto do lado do Estado, quanto do lado do mercado. (IBGE, 2014) 

ǒ Log²stica dos Transportes do Brasil 2014 

Apresenta as principais estruturas de transporte, tais como rodovias, ferrovias, 

hidrovias, aeroportos e portos, bem como outros armazéns, portos secos, pontos de 

fronteiras, aeródromos públicos e terminais hidroviários (IBGE, 2014). 

ǒ Arranjos Populacionais e Concentrações Urbanas no Brasil 

Apresenta um quadro de arranjos populacionais, que se caracteriza por um agrupamento 

de dois ou mais municípios com forte integração populacional, em consequência do 
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deslocamento para o uso de bens e serviços. Esses arranjos a partir de uma análise pautada na 

regionalização do espaço, se caracteriza por ser único e indivisível (IBGE, 2016)  

De tal maneira, observa-se que as Regiões Geográficas Imediatas possuem a rede urbana 

como principal elemento referencial, devido a sua estruturação a partir de centros urbanos 

próximos para a satisfação das necessidades imediatas das populações, através de bens e 

serviços. Já as Regiões Geográficas Intermediárias possuem sua organização territorial pautada 

em um polo de hierarquia, Metrópoles e Capitais Regionais (IBGE, 2008), e centros urbanos 

de menor dimensão, mas que são representativos para o conjunto regional. 

Características como essas não são únicas, elas fazem parte de um conjunto de 

especificações que dão as diferenças entre a atual e a última proposta de regionalização vigente. 

Esses dois novos recortes regionais possuem como restrição os limites das Unidades da 

Federação, também possuem um balizamento onde há um limite mínimo e máximo de 

municípios dentro de uma região, para que dessa forma existisse uma proporcionalidade 

territorial e municipal, criando regiões com a mesma hierarquia e um contingente mínimo de 

cinquenta mil habitantes (IBGE, 2017). 

Dessa forma, cada Região Geográfica Imediata tem como limite mínimo cinco 

municípios e um máximo de vinte e cinco municípios. Para esse recorte foram também 

utilizados dados da REGIC 2008 (IBGE, 2008) onde se definiu que toda Região Geográfica 

Imediata, tivesse no mínimo uma cidade classificada como Centro de Zona B, que é o nível de 

menor porte e com atuação restrita a sua área imediata. (IBGE, 2017) 

As Regiões Geográficas Intermediárias são delimitadas portanto, a partir das Regiões 

Geográficas Imediatas e atendendo ao princípio federativo, cada Unidade da Federação deve 

conter, no mínimo dois desses recortes regionais e pelo menos uma cidade de nível hierárquico 

classificado como Capital Regional segundo a REGIC 2008 (IBGE, 2008), área essa que possui 

uma grande influência regional, visada por um grande número de municípios que buscarão ali 

bens e serviços (IBGE, 2017). 

Uma característica singular dessa nova divisão regional é o fim das toponímias na 

nominata das regiões, anteriormente características geográficas e históricas eram também 

usadas para denominar um recorte regional. Nessa nova regionalização, tanto as Regiões 

Geográficas Imediatas, como as Regiões Geográficas Intermediárias, têm seus nomes definidos 

a partir do polo de maior hierarquia urbana e seguindo alguns critérios específicos quando há 

situações específicas. 
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Por fim, como comparativo, observa-se que o ocorreu uma diminuição no número de 

regiões, existiam até então centro e trinta e sete Mesorregiões Geográficas, agora há cento e 

trinta e três Regiões Geográficas Intermediárias, e, quinhentas e cinco e oito Microrregiões 

Geográficas, passando a existir quinhentos e dez Regiões Geográficas Imediatas. 

Esse fenômeno pode ser interpretado como uma enfatização do caráter polo de algumas 

cidades, onde a diminuição do número de regiões, está consequentemente atrelada ao aumento 

da área de influências desses polos, fazendo com que recortes regionais se fundissem devido a 

uma alta articulação urbana. 

 

5 ï Considerações Finais 

A regionalização se caracteriza como um processo que é fruto da necessidade do homem 

de melhor conhecer e administrar seu território, portanto, ela é periodicamente revisada para 

que se consiga melhor representar todas as mudanças ocorridas no espaço, em seus diferentes 

contextos históricos. Partindo dessa temática, diferentes regionalizações foram propostas e 

elaboradas ao longo dos anos, sendo que a mais recente delas, a Divisão Regional do Brasil em 

Regiões Geográficas Imediatas e Regiões Geográficas Intermediárias, apresenta quadros 

regionais nos quais são pautadas as diferenciações ocorridas entre a última década do século 

XX e a primeira do século XXI, que em um contexto socioeconômico e espacial, representaram 

mudanças significativas no âmbito político-administrativo do país, retratadas por meio da 

ocupação e ampliação dos espaços urbanos.  

O presente trabalho aponta para necessidade de estudos particulares sobre regiões 

geográficas específicas, sendo que se encontra em andamento um desdobramento desta 

pesquisa com foco na relação cidade e região, priorizando um conjunto de cidades mineiras, 

dentre essas, Juiz de Fora. 
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UM BREVE HISTÓRICO SOBRE OS PROGRAMAS DE HABITAÇÃO 

DE INTERESSE SOCIAL NO BRASIL  
 

VERÔNICA SAKARAGUI 1

 

 

Resumo: O presente artigo é fruto de reflexões que a autora desenvolveu em seu trabalho de 

conclusão de curso em Geografia intitulado Do outro lado do rio: Entre o habitar e habitat no 

Parque das Torres ï Juiz de Fora/MG. Diversas políticas públicas habitacionais foram 

realizadas no Brasil desde a República Velha até os dias atuais com o Programa Minha Casa 

Minha Vida. Desta forma, este artigo tem por objetivo apresentar os programas de habitação de 

interesse social que existiram a nível nacional de forma resumida, a fim de contribuir com 

estudos que tenham a temática correspondente. 

 

Palavras-chave: Habitação de interesse social; políticas públicas habitacionais; direito à 

cidade. 

 

Introdução 

A cidade e o campo têm suas formas, funções e estruturas de modo a viver e sobreviver 

para/pelo capital no Brasil por se tratar de uma sociedade capitalista. Por isso, não se pode 

esquecer que todos os recortes espaço-temporais estão intrinsecamente ligados ao modo de 

produção e por suas técnicas. Ora a habitação sendo problema da indústria, ora apresentada 

como problema do crescimento populacional nas cidades; as problemáticas habitacionais 

sempre se apresentaram como consequência da urbanização ligada à industrialização das 

cidades e dos campos. 

 Como forma de escoar o capital gerado em São Paulo pelo mercado cafeeiro, a capital 

paulista foi o centro da industrialização do país. No início do século XX, São Paulo recebeu 

muitos migrantes de outros estados do país que buscavam trabalho nas indústrias e como não 

tinham onde morar ocupavam prédios antigos que ficavam no centro da cidade, próximos aos 
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locais de emprego (SANTOS, 2013). Assim, a questão da habitação se transforma em um 

problema urbano enfrentado por todos os sujeitos que buscavam na industrialização a 

oportunidade de mudança de vida.  

Deste então, vários programas e políticas públicas habitacionais foram realizadas no 

Brasil. Porém, a questão habitacional nunca foi de fato enfrentada como prioridade dos 

governos e o déficit habitacional continua a existir. Veremos a seguir, algumas das principais 

medidas adotadas ao longo da história urbana brasileira. 

 

Os projetos habitacionais na República Velha e República Nova 

 No final do século XIX e início do século XX (ainda com a República Velha), foram 

realizadas as primeiras ações do Estado na área da habitação no Brasil, mas como medidas 

sanitaristas, pois se acreditava que as cidades eram o lócus das enfermidades vividas na época 

(KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017).  

 Em São Paulo, no início do século XX, 90% da população pagava aluguel para morarem 

perto de seus empregos e, sobretudo, essas pessoas moravam em cortiços, pois era inexistente 

a possibilidade de trabalhadores financiarem a compra de sua casa própria (BONDUKI, 1994). 

 O governo seguia a lógica liberal vigente na época, assim, era incumbido ao mercado 

produzir moradias baratas, de modo a servir a população através do pagamento de aluguéis mais 

baixos, sejam de casas ou mesmo de cortiços. O Estado também privilegiava os industriais que 

construíam vilas operárias nas proximidades de suas indústrias para abrigarem sua mão de obra 

operária, cobrando aluguéis mais baratos que a média ou até fornecendo de forma gratuita. Estas 

vilas operárias são os primeiros empreendimentos de grande porte construídos por todo o Brasil 

a fim de amenizar os problemas habitacionais decorrentes da industrialização (BONDUKI, 

1994). 

 Bonduki (1994) afirma que com a República Nova (a partir de 1930) a questão da 

habitação no Brasil é encarada como uma questão social e a partir de então o Estado assume, 

ainda que de forma incipiente, as problemáticas habitacionais para si.  

 Para Santos (2013), a urbanização brasileira ocorreu de forma pretérita. Após os anos 

de 1940-1950 as dinâmicas urbanas começam a sobressair no território nacional com base na 

industrialização tardia. Por isso, as problemáticas habitacionais se tornam mais expressivas e 

os governos populistas a partir de 1930 começam a tratar a questão da moradia como assunto 

de cunho social. 
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 Bonduki (1994) expõe a preocupação do Estado com o governo de Vargas sobre a 

habitação das massas populares urbanas, onde a intervenção estatal se fez necessária para tentar 

sanar o livre jogo do mercado que não atendia a toda população.  

 Segundo Kauchakje & Scheffer (2017), é no governo de Vargas que os parques 

proletários cresceram por todo país, pois havia o financiamento público para a aquisição da 

moradia pela mão de obra operária do país. Esta forma de financiamento se concretizou a partir 

da criação das carteiras prediais com fundo nos Institutos de Aposentaria e Pensão (IAPs). Os 

IAPs eram a forma de financiamento creditada pelo sistema previdenciário. Pessoas vinculadas 

aos institutos previdenciários conseguiam comprar suas casas próprias, entretanto, esta forma 

de financiamento não atendia a toda população, pois não eram todas as pessoas trabalhadoras 

que contribuíam para o instituto previdenciário (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017). 

 Foi também no governo de Getúlio Vargas que houve a implementação da Lei do 

Inquilinato, sendo esta, uma medida tomada pelo governo para o congelamento do valor dos 

aluguéis, em vista que não havia nenhuma lei que regulamentasse a relação locador-locatário 

dos imóveis e os locatários ficavam a mercê dos valores estipulados pelos proprietários 

(BONDUKI, 1994). 

  Esta Lei do Inquilinato congelou os valores dos aluguéis, que acabou desestimulando a 

iniciativa privada de construir mais moradias, porque não poderiam elevar o aluguel das casas 

quando julgassem necessários os aumentos. Os empresários da construção civil se viram 

perdendo o capital investido na construção por não reaver o valor empregado nas cobranças dos 

aluguéis que cresciam exponencialmente. A população que seria assegurada por manter o valor 

gasto com a cobrança de aluguel acabava sendo expulsa de suas moradias alugadas pelo 

locatário que utilizava deste artifício para poder reajustar o valor de locação, alugando para 

outras pessoas já com seu reajuste realizado (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017). 

 Com essas medidas tomadas pelo governo federal e também pelos empresários do setor 

imobiliário da época, a solução encontrada pela classe trabalhadora foi a de começar a habitar 

em lotes afastados do centro das cidades, comprando lotes ou ocupando e construindo suas 

casas a partir da autoconstrução (BONDUKI, 1994). 

 Em 1946 foi criada a Fundação da Casa Popular, que tinha por objetivo auxiliar na 

criação de novas habitações e subsidiar a implantação de infraestrutura aos novos bairros que 

surgiram em decorrência da necessidade de moradia (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017). 

Embora já existissem os financiamentos realizados pelas carteiras prediais dos IAPs, a FCP foi 
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o primeiro programa governamental que frisava a importância e a necessidade de investimentos 

de moradia para população de baixa renda (BONDUKI, 1994). 

 Estas medidas perduraram até o Golpe de 1964 e enfrentaram grandes pressões 

populares, principalmente durante o Governo de João Goulart, pois o processo de 

industrialização ocorrido na década de 1950 foi realizado de forma intensiva que acabou por 

culminar nos problemas habitacionais vividos pela população operária (KAUCHAKJE & 

SCHEFFER, 2017).  

 Pequeno (2008) exemplifica este período de crescimento populacional urbano e suas 

reverberações no espaço citadino, como vemos a seguir: 

 

 
Todo esse período coincide com a fase da história brasileira em que a 
industrialização passou a despontar como atividade econômica diretamente 

associada ao desenvolvimento. Grandes contingentes populacionais foram 

atraídos para os grandes centros urbanos, dinamizando o setor terciário, 

revertendo na provisão de infra-estruturas demandadas, gerando uma 
atmosfera de progresso, ainda que territorialmente concentrado (PEQUENO, 

2008, p. 4). 

 

A política pública habitacional na Ditadura Militar   

A partir de 1964, com o golpe militar e um governo autoritário, o cenário político e 

econ¹mico no Brasil passaram a ser intensificado pelos ñideaisò desenvolvimentistas do 

Estado-nação. A questão da moradia passou a ser realizada pelo Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH), onde o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Banco Nacional 

de Habitação (BNH) surgiram como forma de financiar as políticas habitacionais do Brasil 

(PEQUENO, 2008). 

 Kauchakje & Scheffer (2017) mostram como foram as políticas públicas habitacionais 

com a instauração do Golpe de 64 a seguir. 

 

 
Mesmo na ditadura, o governo buscou sua legitimação por meio das políticas 

sociais como uma forma de apresentar os ñbenef²ciosò trazidos pelo golpe. O 

Estado passou a assumir efetivamente a habitação como política habitacional 
no período militar. O Banco Nacional de Habitação (BNH), grande marco da 

política habitacional no país no século XX, foi criado em 1964. Em 1966, foi 

instituído o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), um fundo-
desemprego e como mecanismo de financiamento da construção de moradias 

(KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017. p. 126). 
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 O BNH era o responsável pelo gerenciamento do FGTS e tinha como prioridade a 

construção de casas de interesse social, sendo o principal definidor das políticas habitacionais 

urbanas no Brasil e também exercia as dinâmicas da indústria da construção civil (SANTOS, 

1999). Atuou em todo o Brasil de 1964 a 1986 financiando a moradia para distintos grupos 

sociais. O BNH financiava a habitação por meio das faixas salariais e construiu grandes 

conjuntos habitacionais que induziu o crescimento das cidades. Todavia, só a partir da década 

de 1970 criou programas sociais que atendesse a implementação de infraestrutura urbana (e 

agora não apenas de construções de moradias) nos locais mais carentes e excluídos 

(PEQUENO, 2008). 

 Embora o BNH tenha sido criado para financiar e amenizar as problemáticas 

habitacionais no Brasil edificando moradias de interesse social, em decorrência da inflação 

gerada pela crise econômica mundial vivida nos anos 1970, passou a financiar projetos 

habitacionais voltados para a classe média brasileira. Esta medida acabou por influenciar o 

aumento da autoconstrução e o crescimento das habitações informais nesta época pela 

população menos abastada (SANTOS, 1999). 

 Em contrapartida, foram criados programas habitacionais com a finalidade de atender a 

população de renda mensal inferior a três salários mínimos, se destacando os programas 

PROFILURB, PRO-MORAR e João de Barro, que tinham como proposta auxiliar a 

autoconstruç«o e auxiliar na ñreubarniza­«o e §reas habitacionais degradadasò como aponta 

Santos (1999). 

 O BNH, que foi um importante meio institucional do governo federal para a questão da 

habitação de interesse social no país, não só financiava e administrava o dinheiro público para 

construções de moradia, mas também de infraestrutura urbana e acabou sendo extinto em 1986 

e sua função de órgão financiador para a habitação foi repassado para a Caixa Econômica 

Federal (CEF) (SANTOS, 1999). 

 Segundo Kauchakje & Scheffer (2017), 

 

 
Foram vários os problemas que se avolumaram até a extinção do órgão, como 

a desconfiguração de seus objetivos por meio do atendimento da demanda da 
classe média e o alto grau de inadimplência dos mutuários em razão das 

dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores na década de 1980, conhecida 

pelos arrochos salariais (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017. p. 127). 
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  Com a Nova República e o fim do BNH, a função de financiamento foi assumida 

pela CEF e foi criado o Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU) que 

passou a ser o órgão responsável pelas políticas públicas habitacionais. Mas em apenas quatro 

anos o MDU sofreu alterações, sendo a habitação de interesse social transferida para secretarias 

e outros ministérios que foram criados e só em 1989 que a questão urbana voltou a pertencer 

ao Ministério do Interior, ministério este em que o BNH era ligado (KAUCHAKJE & 

SCHEFFER, 2017). 

 

Os programas habitacionais de interesse social na Nova República 

 Durante o Governo Collor a crise das políticas públicas habitacionais se agravou e 

contou com a mudança dos programas de habitação de interesse social. O Ministério do Interior 

foi extinto e as políticas habitacionais ficaram circunscritas ao Ministério da Ação Social, 

sobretudo, com o Plano de Ação Imediata de Habitação (PAIH) que visava construir com 

caráter emergencial 245 mil unidades habitacionais em 180 dias. Contudo, o PAIH não foi 

realizado com sucesso, ocasionando em 210 mil unidades habitacionais construídas e uma série 

de críticas (SANTOS, 1999). Além de uma política pública habitacional ineficiente, Collor 

desvinculou dos programas habitacionais os programas de saneamento e desenvolvimento 

urbano, construiu as habitações sem seu controle de qualidade e ainda desestabilizou mais a 

economia nacional (SANTOS, 1999). 

 Com o impeachment de Collor, Itamar Franco assumiu o governo do país e remodelou 

a gestão das políticas habitacionais. As habitações de interesse social passaram a ser de 

responsabilidade do Ministério do Bem-Estar Social. Para os governos locais desenvolverem 

as políticas públicas habitacionais, o Estado passou a cobrar a participação de conselhos 

comunitários para as tomadas de decisão. Em contrapartida, o governo federal fazia o repasse 

de verbas para o financiamento das construções habitacionais, estimulando que um processo 

mais transparente da gestão e aplicação dos recursos como moeda de troca acontecesse. Os 

principais programas habitacionais na gestão de Franco foram o Habitar-Brasil e Morar-

Município, que basearam programas habitacionais futuros (SANTOS, 1999). 

 Na segunda metade da década de 1990, o Brasil estava vivendo sobre pressões do 

sistema capitalista inspirado no Neoliberalismo e as intervenções estatais nos modos de 

produção e economia estavam longe de ser pauta governamental.  
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 Com o governo de Fernando Henrique Cardoso, as políticas públicas habitacionais 

foram repassadas para a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano (Sedu), que ficou 

responsável pelos programas habitacionais e de infraestrutura urbana, sendo a retomada de 

financiamento pelo FGTS o principal feito pelo governo, embora o principal foco de 

financiamento tenha sido a população de classe média (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017). 

 Nos anos 2000 houve um grande avanço constitucional, o direito à moradia passou a ser 

garantido pela Constituição, como podemos ver nos grifos abaixo. 

 

 
Em 2000, houve um marco fundamental que representou uma diretriz para 

orientar o Poder Público na implementação de políticas públicas referentes a 

essa necessidade essencial do ser humano: o direito à moradia foi 
constitucionalmente definido por meio da Emenda Constitucional definido n. 

26/2000 (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017. p. 128). 

 

 Após longínquos anos de tramitação nas instâncias políticas, em 2001 foi instituído o 

Estatuto da Cidade que, segundo Bassul (2002, p. 7) tem como seus principais objetivos 

ñpromover a gest«o democr§tica das cidades; oferecer mecanismos para a regulariza­«o 

fundiária; combater a especulação imobiliária; e assegurar a sustentabilidade ambiental, social 

e econ¹mica dos n¼cleos urbanosò. 

 Embora seja reconhecida a importância do Estatuto da Cidade como ganho democrático, 

já se passaram dezessete anos desde sua promulgação e ainda existem terrenos vazios em áreas 

centrais fruto da especulação imobiliária. Loteamentos são realizados em áreas de 

vulnerabilidade ambiental, pessoas são desabrigadas em reintegrações de posse mostrando que 

o direito à propriedade privada sobressai ao direito à moradia e o mercado imobiliário parece 

ditar os rumos do crescimento das cidades, ainda que existam os Planos Diretores e o Estatuto 

da Cidade. 

 Já durante o governo do PT, em 2003, foi criado o Ministério das Cidades que foi outro 

marco das reivindicações das lutas sociais urbanas. Este Ministério ficou encarregado de gerir 

as políticas habitacionais, mobilidade urbana, programas urbanos e saneamento ambiental 

(CLEMENTE, 2011). A criação do Ministério das Cidades tem por objetivo centralizar as 

políticas públicas de habitação e as infraestruturas urbanas necessárias, como equipamentos 

públicos de uso coletivo, pois desde a extinção do BNH nenhum quadro governamental havia 

pensado em algo que integrasse a habitação de interesse social e infraestrutura urbana como o 

BNH se propunha, embora tenhamos visto suas limitações. 
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 Em 2003, como reflexo das novas políticas habitacionais, foi criado também o Conselho 

Nacional das Cidades, que é o meio em que a participação civil ganha voz frente ao Estado 

(CLEMENTE, 2011). Já em 2004, foi criada a Política Nacional de Habitação que tinha por 

objetivo garantir o acesso à moradia no Brasil (KAUCHAKJE & SCHEFFER, 2017). 

 Em 2005 é o marco legal de criação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse 

Social, que engrenou o maior programa de habitação de interesse social do Brasil no século 

XXI, o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) a partir de 2009 (CLEMENTE, 2011). 

Desde 2009, o Programa Minha Casa, Minha Vida é o principal programa de habitação de 

interesse social do país. Embora tenha construído milhares de casas por todo o Brasil, o 

PMCMV não atende apenas a população de baixa renda ï de até três salários mínimos 

(BOULOS, 2014). Isso mostra a preocupação do governo federal em construir casas para o 

mercado imobiliário, mas não para atender de fato as famílias que necessitam de habitação e 

políticas públicas (BOULOS, 2014). 

   

Para não concluir 

Tendo em vista essa contextualização do tempo (e espaço) das políticas de habitação de 

interesse social ao longo do século XX e início do século XXI pode-se ter ideia que o Estado 

interviu e intervém a todo o momento na produção do espaço urbano. A reestruturação espacial 

determinada pelo Estado influencia diretamente nas relações sociais próximas, do cotidiano. 

Quando o Estado promove a construção de conjuntos habitacionais nas periferias das cidades e 

alocam famílias de locais distintos da cidade, acaba reestruturando modos de vida em suas 

relações privadas. 

 Por o Estado produzir o espaço citadino em parceria com empresas privadas, o espaço 

urbano tem a forma que os sujeitos afortunados determinam, como nos mostram Barbosa e 

Silva (2013, p. 120) 

 
 

O capital imobiliário e bancário teve, portanto, um papel decisivo na 

conformação das nossas cidades, pois foram os seus interesses que conduziram 
a estruturação urbana e a distribuição residencial das classes sociais. A atuação 

concentradora e especulativa do capital imobiliário, retendo áreas centrais 

urbanizadas e terras urbanizáveis a espera de valorização, implicou aos 

trabalhadores pobres a ocupação de sítios geomorfológicos, com riscos 
consideráveis (encostas íngremes, margens de rios, planícies inundáveis), de 

lotes e áreas urbanas destituídas de serviços básicos, e, no limite extremo, na 
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periferia urbano-rural, sem qualquer infraestrutura básica, inclusive as de 
saneamento. 

 

 Ao longo das políticas públicas habitacionais pode-se ver que o interesse do Estado era 

apenas de construir habitação sem resguardar o direito à moradia, pois não garante a 

infraestrutura necessária para o habitar. O direito à moradia não se basta em ter uma habitação, 

ou o habitat segundo Lefebvre (2001).  

 O direito à moradia é o direito ao habitar. Habitar resguardado. Ter o direito à moradia 

assegurado pelo Estado é ter casa com saneamento básico, energia elétrica, acesso à escola e à 

saúde, transporte público de qualidade, segurança e lazer. Ter acesso aos programas sociais e 

reproduzir-se na plenitude do ser. Por isso, a construção de habitação para a população 

trabalhadora não pode ser garantida só como habitat, mas sim de um habitar pleno para sua 

reprodução. 
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AS QUESTÕES DE GÊNERO NO CONTEXTO DA APROPRIAÇÃO DO 

ESPAÇO URBANO 
 

NATÁLIA SILVA PAIVA 171 
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Resumo: Esse artigo pretende contribuir para a discussão e reflexões sobre a influência do 

gênero nos papeis sociais e na apropriação das mulheres no espaço público. Portanto foi 

utilizada a pesquisa bibliográfica como procedimento metodológico, baseando em livros e 

artigos científicos sobre a temática. O presente artigo foi dividido em dois capítulos, onde o 

primeiro abordará a questão de gênero como sendo uma construção cultural e o segundo o 

direito das mulheres ao espaço urbano, por fim segue-se a conclusão.  

 

Palavras-chave: Mulher, Gênero, Espaço Urbano 

 

1- Introdução 

O presente artigo visa contribuir para a discussão e reflexões sobre a influência do 

gênero nos papeis sociais e na apropriação das mulheres no espaço público. Nota - se que a 

cultura patriarcal inferiorizou e ainda inferioriza as mulheres perante a sociedade. O trabalho 

doméstico ficou muito tempo invisível, pois por muitos anos ele era tido como um símbolo de 

troca, onde a mulher fazia todo trabalho doméstico, cuidava dos filhos e do marido em troca do 

seu sustento. 

Ainda que a restruturação produtiva do mundo do trabalho tem chamado cada vez mais 

mulheres para ocupar o espaço público, as mesmas continuam na maioria das vezes sem assumir 

o poder e de preferência sem mudar as relações estabelecidas pelo patriarcado.  

Compreendendo que a identidade de gênero é uma construção social, portanto passível 

de transformação, se faz necessário uma contextualização das questões de gênero, 

estabelecendo uma interface entre as mulheres e a apropriação do espaço público. 

Portanto foi utilizada a pesquisa bibliográfica como procedimento metodológico, 

baseando em livros e artigos científicos sobre a temática. O presente artigo foi dividido em dois 
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capítulos, onde o primeiro abordará a questão de gênero como sendo uma construção cultural e 

o segundo o direito das mulheres ao espaço urbano, por fim segue-se a conclusão.  

 

2- Gênero: Construção Cultural ou Determinismo Biológico? 

A constituição corporal dos seres vivos apresenta em si peculiaridades fundamentais, 

operacionais específicas e dissemelhantes que caracterizam o macho da fêmea. Estudiosos 

usam a classificação terminológica de sexo para poder falar a respeito da anatomia dos seres 

humanos (GILBERT; HALLET; ELLDRIDGE, 1994). Dessa maneira as pessoas são 

classificadas como sendo macho ou fêmea segundo suas estruturas compostas em seu DNA, 

que por sua vez são explícitas de acordo com o seu órgão sexual. 

O Gênero é uma construção sociocultural que está sendo sempre renovada e diferenciada 

no espaço e no decorrer do tempo. Desde o nascimento a anatomia dos corpos categorizam os 

indivíduos como sendo fêmeas e machos, essa classificação será fundamental para determinar 

os comportamentos que os familiares devem ensinar para os meninos e para as meninas, para 

estes aprenderem os seus papéis e serem aceitos pela sociedade.  

Logo ao nascer e com base em diferenças eminentemente anatômicas inseridas na 

corporalidade, somos identificados/as com um determinado ñsexoò. A simples observa­«o dos 

·rg«os externos ñdiagnosticaò uma condi­«o que deve valer para toda a vida. (SAYëO, 

THOMÉ, 2003, p.122). 

O conceito de gênero, ao enfatizar as relações sociais entre os sexos, permite a 

apreensão de desigualdades entre homens e mulheres, que envolvem como um de seus 

componentes centrais desigualdades de poder. Nas sociedades ocidentais, marcada 

tamb®m por outros ósistemas de desigualdadeô, como apontada pela abordagem p·s-

estruturalista, é possível constatar, no entanto, que o padrão dominante nas 

identidades de gênero de adultos envolve uma situação de subordinação e de 

dominação das mulheres, tanto na esfera pública como na privada (FARAH, 2004, p. 

48). 

 Na década de 1980, tal terminologia passou a ser usufruída pelas feministas brasileiras. 

Gênero dessa maneira manifestou-se como padrão de investigação, nas pesquisas que destinam-

se a delinear lugares e especificar o que pertencem ao gênero feminino do masculino. Essa nova 

maneira de pensar permitiu que fosse ampliada a análise das distinções dos indivíduos, 

interesses e acontecimentos vividos. O uso da conceituação de gênero permitiu o 

desmembramento da idealização de determinismo biológico pertinente a ideia de sexo. 
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 Já na visão de Sartori (2004) as questões de gênero consistem em idealização social, 

restabelecendo a dependência de autoridade entre os sexos masculino e feminino.  A 

convivência social se diferenciam de acordo com cada sociedade e cultura, vale ressaltar aqui 

que pode ocorrer inúmeras variações em uma mesma sociedade.  

Silva (2000) salienta que no Brasil os estudos sobre gênero são relacionados aos 

movimentos sociais feministas, movimentos estes que procuravam defender a assistência básica 

destinadas ás mulheres. No começo o movimento feminista lutava pela igualdade este por sua 

vez acabou se sobrepondo ás questões de diferenças de gênero. 

A sociedade define os papeis que devem ser executados pelas mulheres e pelos homens 

para estes serem aceitos no conv²vio social, o ñser homemò e ñser mulherò se constr·i 

socialmente através de valores e símbolos que são por nós assimilados e interiorizados desde a 

mais tenra infância, em um dado contexto histórico, social e cultural.  

As rela­»es de g°nero s«o constru²das atrav®s do poder.  O ñmasculinoò se sobrep»e 

hierarquicamente ao feminino resultando em uma situa­«o ñrealò de prestígio, privilégios e 

poder maior para os homens. O sexo feminino e o masculino sofrem pressão da sociedade, pois 

enquanto as mulheres são atribuídas ensinamentos de comportamentos de submissão, aos 

homens são ensinados comportamentos de dominação. 

A hegemonia de algumas masculinidades sobre outras se dá nesse sentido: ela é exercida 

quotidianamente, produzindo saberes sobre o homem que se reforçam e se constroem nas 

relações formadas entre homens e mulheres no seu quotidiano e através da história. Esses 

saberes são produtores de efeitos de poder, reforçam e integram as práticas de dominação e 

submissão, e no seu movimento também alteram essa dominação. (FOUCAULT, 1979). 

Uma propriedade significativa que vale destacar é que o modo das relações de gênero 

atua em todos os âmbitos sociais, e consequentemente, influenciam a maneira em que os 

indivíduos se relacionam entre si. 

 Nossa sociedade ainda valoriza muito o mundo masculino. A incorporação do mundo 

masculino ao feminino e vice-versa, é um fator importante a evolução e o avanço, em oposição 

ao forte reconhecimento aos pontos masculinos levou ás mulheres consequências psicológicas 

significativas. 

Nos padrões impostos pela sociedade ser homem e mulher heterossexual é algo normal 

e natural, os indivíduos que saem desse padrão são incluídos no grupo dos desviantes.  Há 
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muitos esforços e repressão por parte das famílias e da sociedade em geral para que as crianças 

sigam o padrão dito normal. 

O Patriarcado funda e alimenta as relações de gênero, que determinam os papéis sociais 

e simbólicos atribuídos ao feminino e ao masculino. O Patriarcado é um discurso normativo de 

papéis familiares. Cabe destacar que o patriarcado não designa o poder do pai, mas o poder dos 

homens, ou do masculino, enquanto categoria social (NARVAZ; KOLLER, 2006).  

O sistema patriarcal sofreu algumas alterações ao longo do tempo, mas continuam 

concentrando a sua atenção na subordinação das mulheres. No pensamento tradicional 

patriarcal, o pai na família é visto como origem e modelo de todas as relações de poder e 

autoridade. O discurso ideológico e político que anuncia o declínio do patriarcado, ao final do 

século XVII, baseiam-se na ideia de que não há mais os direitos de um pai sobre as mulheres 

na sociedade civil. No entanto, uma vez mantido o direito natural conjugal dos homens sobre 

as mulheres, como se cada homem tivesse o direito natural de poder sobre a esposa.  

O modelo patriarcal no Brasil foi importado pela colonização e adaptado às condições 

sociais do Brasil. A posição da mulher, na família e na sociedade em geral, desde a colonização 

até hoje, demonstra que a família patriarcal foi uma das matrizes de nossa organização social. 

Diante do exposto, entendemos que a normatização das relações familiares regulada pelo 

patriarcado atravessou a história e permanece ainda na atualidade (NARVAZ; KOLLER, 2006). 

Lerner (1990) destaca que, desde o surgimento do sistema patriarcal, as mulheres ficam 

na desvantagem quando se trata de educação. É por isso que uma das primeiras lutas ganhas 

pelas mulheres foi o direito a educação, sendo assim começaram a adentrar aos espaços públicos 

por direito adquirido. 

A partir do início do século XX a situação feminina tende a se modificar, 

principalmente nos países de capitalismo avançado, como a Inglaterra e os Estados 

Unidos onde havia maior necessidade da força de trabalho. As mulheres começam a 

vencer o isolamento doméstico e com o preconceito discriminatório. Contudo, nos 

países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento, como o Brasil, só nos anos vinte 
essa mudança pode iniciar-se, em decorrência das transformações políticas, 

econômicas e sociais vividas no país (PASSOS, 1997, p. 113). 

 

A história mostra que ainda há uma limitação das mulheres nos espaços públicos, isto 

se dá principalmente pelo fato da nossa cultura favorecer a hegemonia e as diferenças de trato 

com relação ao gênero, onde o público feminino é limitado majoritariamente aos espaços 

privados, a maternidade e ao lar. Nas pesquisas, é possível notar que esse fato está relacionado 

aos valores culturais onde o homem é considerado o centro e a mulher se encontra a margem 
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de tudo. A chamada ciência hegemônica, só reforçou o aspecto do homem e as mulheres não 

faziam parte da história, eram imperceptíveis para a sociedade.  

Na década de 60, foi formado um grupo de feministas que se mobilizaram com o intuito 

de poder fazer analises críticas sobre as ciências hegemônicas. Como resultado desse 

movimento importantíssimo trouxeram pontos positivos ás mudanças dos padrões que vieram 

após essa década. Elas propuseram novos projetos científicos singulares e progressistas. A 

principal desaprovação do movimento feminista é a da ciência pensar somente em homem como 

sendo um pensamento limitado, onde este é branco, hétero e instruído e os demais que não se 

enquadravam nesses padrões eram deixados de lado (RAGO, 1998). 

Perrot, em seu discurso mostra que as mulheres cansadas dessa situação foram buscando 

novos caminhos: 

Partiu de uma história do corpo e dos papéis desempenhado na vida privada para 

chegar a uma história das mulheres no espaço público da cidade, do trabalho, da 

política, da guerra, da criação. Partiu de uma história das mulheres para chegar a uma 

história das mulheres ativas, nas múltiplas interações que provocam a mudança 

(PERROT, 2007, p. 16). 

 

Para determinados grupos sociais a mulher é vista como um ser a margem dos homens 

e invisível, porém agora como estão ganhando voz estão conseguindo mudar esse cenário 

acredita que há uma mudança de pensamentos e consequentemente a história toma novos 

rumos. Com certeza, um dos motivos que levaram a essa mudança e o fato das mulheres 

passarem a fazerem parte dos espaços públicos (PERROT, 2007). 

 

O Direito das Mulheres ao Espaço Urbano 

 

O Espaço Urbano constitui- se no conjunto de diferentes usos da terra justapostos entre 

si. Nele vive parcela crescente da população, os investimentos de capital são maiores e é o 

principal lugar dos conflitos sociais, estes ocorrem entre diferentes sujeitos que produzem e 

reproduzem o espaço, sendo estes; proprietários dos meios de produção, proprietários 

fundiários, promotores imobiliários, Estado e os grupos sociais excluídos. Este cenário de lutas 

sociais ocorre, pois, o Espaço Urbano capitalista é profundamente desigual, essas lutas visa o 

direito a cidade, à cidadania plena e igual para todos (CORRÊA,1995). 

Na perspectiva desconstrucionista, o espaço é concebido de forma paradoxal: de um 

lado, compõe as representações sociais hegemônicas dos gêneros e das sexualidades; 

de outro, é elemento de subversão dessas mesmas representações, pois é por meio das 
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ações espaciais concretas desempenhadas pelos seres humanos que se dão as 
contínuas transformações da realidade socioespacial. (SILVA, 2009, p. 47-48). 

O Espaço Urbano da sociedade em que vivemos foi construído ao longo do tempo 

através da ação dos sujeitos que atuam na produção do espaço, sendo assim o espaço é reflexo 

tanto das relações que acontecem no presente, como as que ocorreram no passado. 

O espaço não pode ser reduzido apenas a uma localização ou às relações sociais da 

posse da propriedade ð ele representa uma multiplicidade de preocupações 

sociomateriais. O espaço é uma localização física, uma peça de bem imóvel, e ao 

mesmo tempo uma liberdade existencial e uma expressão mental. O espaço é ao 

mesmo tempo o local geográfico da ação e a possibilidade de engajar-se na ação 

(GOTTDIENER, 2010, p.127). 

A aceleração da urbanização provocou um progressivo movimento das populações 

pobres para as capitais, onde procuraram se estabelecer nas áreas centrais, próximo ao mercado 

de trabalho. Aí ocupavam, em sua maioria, habitações coletivas, casas de cômodo ou cortiços 

(SOIHET,1997). 

Em muitos casos, as famílias deslocam-se para a periferia das cidades, em busca de 

aluguel ou terreno mais barato, aumentando sua distância dos locais de emprego e do centro da 

cidade, o que leva a maior perda de tempo nos deslocamentos para o trabalho, provocando o 

cansaço e o desgaste físico.  

A periferia é caracterizada como um espaço urbano particular, marcado por loteamentos 

desorganizados, carentes de serviços públicos e com precárias moradias autoconstruídas. Esses 

locais concentram as residências das classes operárias com baixo poder aquisitivo. 

Os homens e mulheres pobres tinham nas ruas e praças do centro o espaço de seu lazer, 

devido à modernização estes eram impedidos de circular livremente, sendo a todo o momento 

incomodado pela polícia (SOIHET, 1997). 

A identidade feminina foi construída num processo histórico, moldada por um discurso 

ideológico e social que não é intrínseco à natureza da mulher, mas sim uma busca por adequar 

as necessidades e mitos para dominação e exploração das mulheres.  As relações de 

subordinação da mulher acontecem no nosso cotidiano principalmente no meio urbano 

Durante a Belle Époque, com a plena instauração da ordem burguesa no ano de 1890 a 

1920, os grupos ascendentes queriam transformar suas capitais em metrópoles com hábitos 

civilizados semelhantes ao modelo parisiense, a modernização, a higienização, os ditos bons 

costumes e a disciplina no trabalho eram preocupações do momento para estes grupos. 

Especificamente sobre as mulheres recaía uma forte carga de pressões acerca do 

comportamento pessoal e familiar desejado, que lhe garantisse inserção na nova ordem. Para a 
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ordem burguesa às mulheres caberia o espaço privado e aos homens o espaço público. Acresce 

em relação às mulheres as prescrições dos juristas acerca da impropriedade de uma mulher 

honesta sair só. A rua simbolizava o espaço do desvio, das tentações, era exigido pelos juristas 

que as mães pobres vigiassem suas filhas constantemente, entretanto as mulheres pobres 

precisavam trabalhar e para isso deviam sair ás ruas à procura de possibilidades de 

sobrevivência (SOIHET, 1997). 

Durante muito tempo, as mulheres foram objeto de um relato histórico que as relegou 

ao silêncio e à invisibilidade. São invisíveis, pois sua atuação se passa quase que 

exclusivamente no ambiente privado da família e do lar. O espaço público pertence 

aos homens e poucas mulheres se aventuram nele (PERROT, 2007, n.p.). 

As mulheres que se aventuram no Espaço Urbano eram consideradas perigosas, 

prostitutas, loucas e deveriam se afastar do convívio social. Esse processo teve resistência da 

camada popular, inclusive da parcela feminina, que disputava seu direito ao Espaço Urbano. 

Atualmente a cidade continua sendo um lugar sexuado, onde as pessoas se cruzam, mas 

não tem a mesma liberdade de movimentação dependendo do sexo. E onde muros invisíveis 

são erguidos para barrar aqueles que tentam circular. Essa é uma realidade ainda mais 

significativa na periferia (SOIHET, 1997). 

As mulheres cabem o espaço privado, aonde fazem o trabalho doméstico e cuidam dos 

filhos.  Já os homens atuam no espaço público, tomando decisões na política, na economia, na 

produção e organização do espaço geográfico como um todo.  A capacidade corporal feminina 

relacionada à reprodução da espécie humana delimita o espaço da mulher na vida em sociedade; 

seu papel social de ñcuidadoraò confere-lhe uma posição hierárquica inferior em relação aos 

homens publicamente ativos e provedores. (SAYÃO; THOMÉ, 2003, p.123). 

Nas últimas décadas foi possível se observar um avanço com relação a conscientização 

em níveis distintos, levando-se em consideração as questões culturais de cada lugar, mas 

destaca-se que em todos os lugares as mulheres vêm lutando contra a opressão do sexo. Esses 

movimentos representam uma repercussão positiva dentro da sociedade, pois as mulheres estão 

cada vez mais se conscientizando dos seus direitos e não aceitam mais qualquer coisa que são 

impostas. 

 

3 - CONCLUSÃO  

Destacamos aqui o gênero como meio de poder dialogar e comprovar que o espaço das 

cidades ainda é orientado por um paradigma patriarcal, onde o sexo acaba por definir os meios 
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das relações sociais. Isso só reforça a ideia de desigualdade social e de gênero, onde o sexo 

feminino é encarado como algo ainda imperceptível nos espaços que permeiam as cidades.  

 Mesmo com certos desacordos dentro dos movimentos feministas, eles foram 

fundamentais na inserção da mulher nos espaços públicos, pela garantia dos direitos e proteção 

em casos de violência. 

A identidade feminina foi construída num processo histórico, moldada por um discurso 

ideológico e social que não é intrínseco à natureza da mulher, mas sim uma busca por adequar 

as necessidades e mitos para dominação e exploração das mulheres.  As relações de 

subordinação das mesmas acontecem no nosso cotidiano principalmente no meio urbano. 
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CIDADES PEQUENAS E CIDADES LOCAIS: PASSADO E PRESENTE 

 

TALISON PAULO FERREIRA 1

 

 

Resumo: Este artigo apresenta um levantamento bibliográfico sobre o passado e o presente das 

cidades pequenas ou cidades locais. Estas duas terminologias, pequenas e locais entram em 

discussão neste texto pois ambas marcam um modo de definir cidades de pequeno porte na rede 

urbana. Com a série de mudanças técnicas e a sociedade se articulando cada vez mais em rede 

torna-se necessário um recorte do antes e o depois destas cidades, apresentando suas mudanças 

de funções e para onde elas caminham.  

 

Palavras-chave: Cidades Locais, Urbanização, Rede Urbana 

 

1 ï Introdução 

O processo de urbanização no Brasil a partir da metade do século XX trouxe mudanças 

significativas na configuração e funções nas cidades. O fenômeno urbano adentrava ainda mais 

nas cidades com a presença da indústria, principalmente no período pós 1930 com o processo 

de industrialização do Brasil organizado pelo Estado.  

A partir desse período, o impulso foi dado à urbanização brasileira aumentando assim 

as condições de criação de um forte mercado interno de consumo e de produtos nacionais. Com 

isso, a urbanização se acelera com o aumento não só do setor industrial, mas também do 

aumento do setor de comércio e serviços. O consumo e o crescimento do mercado interno 

influem, sobretudo nas cidades e na rede urbana como um todo. Anterior à industrialização 

tínhamos dois tipos de cidades: a cidade pequena e a grande cidade, a primeira como função de 

intermediação com as atividades do campo e extremamente dependente desta atividade e a 

segunda com o papel de drenar os produtos do campo para fins de exportação. 
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A chegada da indústria propiciou a transformação das funções e dos tipos de cidades, a 

relação com o campo foi perdendo terreno primeiro para a indústria e posteriormente para o 

setor terciário. E nessa transformação do rural para o urbano surgem as cidades médias, que 

nascem, com grande proeminência, a partir da década de 1970 como reflexo da desconcentração 

industrial e da distribuição de papéis urbanos das principais metrópoles do país, fazendo o 

intermédio entre as cidades locais e as grandes metrópoles e servindo como verdadeiros 

ñdiquesò de migra­«o, com popula­«o proveniente, principalmente de cidades locais. 

O surgimento das cidades médias, ou cidades intermediárias, como alguns autores 

tratam, mudaram amplamente os papéis das cidades locais, sendo esse tipo de cidade o tema 

central deste ensaio. A mudança de funções e significados de centros deste porte foi 

significativa, se antes sua função girava em torno do meio rural, agora com a dispersão da 

urbanização vindas através das vias de circulação e de telecomunicações ampliou e disseminou 

os papéis urbanos nestas cidades, tendo elas o mínimo necessário para se tornarem 

independentes das atividades do seu meio rural imediato.  

Cabe aqui neste ensaio discutir dois aspectos em torno das cidades locais: O primeiro 

são suas características anteriores ao período de industrialização no Brasil, suas funções e suas 

localizações, e posteriormente discutir os seus papéis na rede urbana atualmente, 

principalmente suas transformações pós 1970 onde surgiram diversas cidades locais nesse 

período. O segundo aspecto é a discussão sobre o termo correto a ser utilizado, cidade pequena 

ou cidade local, entrando também na discussão de outros conceitos da geografia, como 

localização, posição geográfica e região. 

2 ï Fundamentação 

As cidades locais ou cidades pequenas, de acordo com a literatura deste recente tema na 

Geografia Urbana, surgiram recentemente com novas funções e significados. Os processos de 

reestruturação do capitalismo, principalmente na década de 1970 até os dias atuais provocaram 

profundas transformações na sociedade, no tempo e no espaço, articulado agora em redes 

geográficas imbricadas, atingindo sobretudo a rede urbana que consiste na sua maior 

manifestação, criando novas territorialidades e paisagens. 

Antes de estabelecer referências a cidade local, torna-se necessário trazer questões 

ligadas aos estudos das cidades no Brasil e a sua formação. Estudos como o de Pierre Monbeig 
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(1957): ñ o estudo geogr§fico das cidadesò; e Pierre Deffontaines (1944): ñcomo se constitui no 

Brasil a rede de cidadesò. Esses primeiros estudos sobre os tipos de cidade no Brasil trazem 

uma percepção sobre a origem, posição e situação geográfica das cidades. Remete-se a isso ao 

fato dessas cidades estarem ligadas a fatores naturais ou fatores ligados a atividade do homem 

no espaço, a formação das primeiras cidades no Brasil segue uma lógica ligada a produção 

exportadora de matérias-primas.  

As cidades que surgiam antes do período de industrialização brasileiro estavam ligadas 

a este tipo de atividade, dada as baixas condições técnicas das vias de transporte, principalmente 

antes da chegada da ferrovia, a distância entre um ponto a outro do espaço era percorrida por 

dias e semanas, tendo assim a necessidade de acamparem e formarem pousos ao redor da 

estrada, formando assim, segundo Deffontaines (1944), as cidades de pouso. No decorrer da 

evolução técnica novos tipos de cidades iam surgindo, como as cidades ligadas as ferrovias e 

suas esta­»es ferrovi§rias, pr·ximas a cursos dô§gua naveg§veis ou ligadas a atividades 

mineradoras. Logo, as primeiras cidades emergem dessa extensa ligação com o campo e a 

produção, seja mineral ou relacionada a agroexportação. 

Abordando a cidade pequena na confluência do urbano e do rural, Roberto Lobato 

Correa (2011) aponta diversas definições sobre as cidades pequenas. O autor cita Deffontaines 

ao dizer que a pequena cidade possui diversas origens, ñn«o apenas considerando-se o período 

da sua criação, mas também face às motivações, agentes sociais e ao padrão da sua localiza­«oò 

(CORREA, 2011 p.6). O mesmo autor ressalta que as pequenas cidades brasileiras estabelecem 

um universo muito variado quando se avalia diferentes variáveis que se associam aos núcleos 

urbanos e sua hinterl©ndia. Essas vari§veis seriam: ña matriz cultural da área, a antiguidade do 

povoamento da área, estrutura agrária da hinterlândia, densidade demográfica da hinterlândia, 

rela­»es com o mercado, n²vel de renda e acessibilidadeò (CORREA, 2011, p.7). Combinadas, 

essas características irão definir diferentes contextos regionais de formação de cidades 

pequenas, e baseado nestes predicados, Correa (2011) aponta que existem pequenas cidades 

atribuídas a região sul do país, com características das áreas de colonização europeia, passando 

por pequenas cidades do Planalto Ocidental Paulista até pequenas cidades dos rincões da 

Amazônia, ou seja, a cidade pequena no Brasil constitui uma enorme complexidade dada as 

particularidades de cada formação sócio-espacial.  
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Ainda no mesmo texto, Correa (2011) apresenta as diferenças das pequenas cidades 

através de dois períodos distintos. A primeira ele cita uma série de características das cidades 

pequenas desde o período colonial até 1950, o outro período é correspondente ao período pós 

1970 até os dias atuais.  

Correa (2011) apresenta seis definições que caracterizavam a cidade pequena no período 

circa2 1950. Para Correa (2011), a pequena cidade era menor em termos demográficos do que 

as de atualmente, sendo que seu limite superior demográfico era em torno de 10 mil habitantes 

em algumas regiões.  

A segunda característica, segundo Correa (2011) era a confluência entre o urbano e o 

rural que a pequena cidade representava, sendo esta, o nó fundamental da rede de relações 

econômicas. Era nesta aglomeração que acontecia o processo de intermediação entre as 

atividades do campo com as atividades mais complexas, seja na própria cidade pequena ou na 

grande cidade. Essa confluência entre o urbano e o rural nestas cidades estava totalmente ligada 

a produção agrícola, o período de colheita representava o momento de maior circulação e 

atividades política, econômica e cultural nestas pequenas cidades, tornando-as ponto crucial em 

decisões ao redor da sua hinterlândia rural, no entanto a dependência do meio rural está bastante 

ligada à dependência da natureza, logo essas atividades de maior impacto eram sazonais.  

Paul Singer (1998) destaca o papel que estas cidades exerciam, estando elas, neste 

momento da história, alinhadas à produção de excedentes para a exportação, seja para as 

maiores cidades ou para o exterior, principalmente.  

Essas primeiras cidades eram aglomerações criadas ou surgidas pela produção 

alimentar e entre a divisão do trabalho entre campo e cidade, a estrutura da 

macrocefalia metropolitana ou das grandes cidades exercia um controle que procurava 
drenar os excedentes produzidos nestas pequenas localidades, impedindo seu 

crescimento e desenvolvimento. (Singer, 1998, p.17) 

Voltando às características das pequenas cidades antes de 1950, segundo Correa (2011), 

as pequenas cidades pouco se diferenciavam entre si do ponto de vista funcional, ou seja, todas 

elas representavam um papel de intermediação entre rural e urbano, a única diferença era ligada 

ao tipo de produto plantado, que alterava as condições do período de colheita, ou as vezes nem 

todas se baseavam em atividades relacionadas a agricultura, muitas se dedicavam a pecuária, 

                                                             
2 Termo Latino referente a: próximo, meados ou aproximadamente 
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seja de gado leiteiro, de corte ou para transporte. De certa forma, essa característica funcional 

das pequenas cidades nesse período, de confluência entre o urbano e o rural, foi sendo perdida, 

ao mesmo tempo que a indústria se desenvolvia no país, criando no território brasileiro 

condições para a integração, aumentando os mecanismos de circulação de mercadorias e bens 

provenientes, primeiramente da metrópole e posteriormente das cidades médias, com isso a 

pequena cidade foi perdendo cada vez mais a sua principal função, e também perdendo em 

grande parte sua centralidade devido aos efeitos de dispersão, ocorrendo assim uma  

ñdissemina­«o de pap®is na rede urbanaò Endlich (2009, p.87). Fazendo surgir novas 

centralidades, como o aparecimento das cidades médias ou intermediárias, que exercem uma 

estrutura mais equilibrada das cidades, saindo de uma forma primaz de urbanização para uma 

mais próxima do modelo rank size (AMORIM; SERRA, 2001). 

Toda esta transformação e perda de funções importantes das pequenas cidades marcam 

o período de 1970-75 que é como Correa (2011) aponta para a mudança destas pequenas 

cidades, causando alterações significativas no rural e no urbano, tendo em vista que a 

confluência e o intermédio não estão mais sob o domínio da pequena cidade, mas sim através 

de metrópoles, nacionais ou internacionais ou de cidades médias, seja elas da mesma região ou 

de outra mais distante. A articulação em rede causa todo um rearranjo na rede urbana, nesse 

sentido todo esse novo viés, pautado nos fluxos, proporciona não só perda de funções, mas 

também novos significados e funções para essas pequenas cidades.  

Correa (2011) aponta primeiramente para mudança significativas no meio rural. A 

primeira delas estaria ligada a industrialização do campo, com a instauração de grandes 

complexos agroindustriais. A diferença desta mecanização do campo com o complexo 

agroindustrial do passado está ligada primeiramente a estrutura fundiária, com maior 

concentração de terras, diminuindo o número de pequenos proprietários, aumentando também 

o número de trabalhadores assalariados no campo e de trabalhadores temporários. 

A mecanização dispensou, em grande parte, a mão de obra rural, com isso muitos 

trabalhadores não encontravam perspectivas no meio rural, causando assim sua migração para 

as periferias urbanas, tantos das médias, pequenas e grandes cidades. Além de provocar 

alterações na dinâmica natural e na paisagem rural, a industrialização do campo proporcionou 

também duas diferentes perspectivas quanto aos locais de produção, agora em larga escala e 

monoculturas.  
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Correa (2011) traz dois pontos importantes, o primeiro deles é a criação de novas áreas 

de produção, por conta das novas técnicas de plantio, de sementes geneticamente modificadas, 

abertura de estradas para o interior do país, onde Brasília, fundada em 1950 proporcionou não 

só a interiorização da urbanização, mas também a chegada deste novo tipo de plantação. Estas 

novas áreas localizadas tanto na fronteira de povoamento da Amazônia, como na fronteira de 

modernização, nas áreas do cerrado. A chegada desta atividade nesta região propiciou toda uma 

transformação nas pequenas cidades já existentes e também produziu a criação de novas 

pequenas cidades, com uma rede urbana toda voltada a agroindústria e ao agronegócio. Essas 

cidades surgidas destas atividades ficam extremamente dependentes, sendo elas denominada 

por Milton Santos (2011) de cidades do campo. 

Na outra ponta, segundo Correa (2011), estão as cidades pequenas que não foram 

impactadas processo de industrialização do campo. São locais que se desenvolveram 

anteriormente a este período, com uma rede urbana formada preteritamente a esses processos 

de mecanização do campo, que por conta da disponibilidade de terras virgens e da possibilidade 

de adquirir grandes latifúndios no interior do país, como explicado no primeiro ponto, foram 

deixadas em segundo plano quanto ao desenvolvimento do meio rural. Segundo Correa (2011), 

estas regiões abandonadas pelo novo sistema agroindustrial trouxeram serias consequências às 

pequenas cidades. 

As consequências incluem uma maior fragmentação da propriedade fundiária, o 

empobrecimento do solo, a falta de horizontes e a emigração. As consequências para 
as pequenas cidades são inúmeras, derivadas da perda de sólido conteúdo econômico 

e demográfico de suas hinterlândia que no passado sustentavam as pequenas cidades. 

(CORREA, 2011, p.9) 

Um exemplo são as pequenas cidades da Zona da Mata de Minas Gerais, que no auge 

da economia cafeeira até a primeira metade do século XX, propiciou a criação de uma rede 

urbana com várias pequenas cidades, que dependiam sobretudo do café. Com o declínio da 

economia cafeeira, esta região, juntamente com o direcionamento da agricultura em larga escala 

para o Centro Oeste e Norte do Brasil, e a falta de investimentos e outra área da agricultura, 

estas pequenas cidades perderam sua base econômica, ficando elas, em grande parte, 

dependente de repasses do governo para sobreviverem, sendo que muitas vilas e povoados 

subiram a categoria de municípios para receberem os repasses. Diferentemente do interior 

paulista, que também era produtor cafeeiro, que estão inseridos na área de Desenvolvimento 

Poligonal e dos processos de desconcentração industrial (DINIZ, 1993), que foi um fenômeno 
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de desconcentração das industrias da metrópole São Paulo para o interior do estado e 

posteriormente para regiões que interagiam economicamente com o interior e a capital paulista. 

Logo, as pequenas cidades deste polígono ou Região Concentrada (SANTOS, 1993) ganharam 

funções mais dinâmicas, com uma rede urbana melhor estruturada que a das pequenas cidades 

da Zona da Mata mineira. 

Os impactos no meio rural, com a perda de função de confluência entre o rural e o 

urbano, provocaram também grandes transformações no espaço urbano destas pequenas 

cidades. Segundo Correa (2011), a industrialização injetou e criou um amplo mercado de 

consumo e produção de mercadorias, só que de forma concentrada. A produção em larga escala 

juntamente com a maior criação de vias de circulação fez com que estes produtos chegassem 

as pequenas cidades. Isso provocou o fechamento de pequenas industrias localizadas nestes 

pequenos centros.  

No entanto, a falta de emprego nestas pequenas cidades e as poucas oportunidades no 

campo seja pela mecanização ou pelo abandono e falta de investimentos, ocasionou numa onda 

de migrações de grande parte da população das pequenas cidades para centros urbanos maiores. 

A circulação e seu desenvolvimento amplo a partir de 1960, acendeu toda uma 

transformação não somente no transporte de mercadorias, mas também de pessoas, informação 

e capitais financeiros, reduzindo a distância e o tempo. Correa (2011) fala da importante 

transformação das pequenas cidades causadas por esse aumento dos fluxos nos fixos. 

No que diz respeito às pequenas cidades os impactos são duplos. De um lado elas 
puderam comunicar-se com centros a longa distância, sem intermediação de centros 

maiores como as capitais regionais e metrópoles. De outro, tornaram-se menos 

importantes, passíveis de serem deixadas à margem por aqueles que, anteriormente, 

dada a precariedade das vias terrestres, a utilizavam. O novo espaço dos fluxos 

atribuiu à pequena cidade uma importância menor que anteriormente. (CORREA, 

2011, p.10) 

A complexificação da urbanização, provocou o aumento das vias de circulação, das 

cidades médias e consequentemente um forte mercado consumidor interno acendeu toda uma 

alteração e reestruturação comércio varejista e atacadista. Para Correa (2011), se antes a 

pequena cidade intermediava essa relação de produtos para o comércio, os grandes atacadões 

hoje atuam como intermediários entre a produção agrária e o comércio, eliminando assim uma 

das funções primordiais das pequenas cidades. 
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Se anterior a 1950 as pequenas cidades apresentavam pouca ou nenhuma diferença 

quanto a questão funcional, atualmente esse quadro mudou. Segundo Correa (2011) elas 

apresentam variadas funções, desde papéis de destaque com a especialização de algumas, ou 

dependência de recursos federais, estaduais e municipais. Para Correa, existem cinco tipos 

ideais de pequenas cidades, sendo elas: os lugares centrais, que seriam as pequenas cidades 

dependentes do agronegócio; os reservatórios de força de trabalho, são cidades em que se 

concentram grande número de trabalhadores temporários, localizado, principalmente em 

regiões agroindustriais; os centros especializados, são centros ligados a uma atividade 

especifica, seja do comércio ou serviço; as pequenas cidades que vivem de recursos externos, 

são centros dependentes de repasses do Fundo de Participação dos Municípios e mais 

recentemente do Programa Bolsa Família e por último as cidades-dormitório, que são pequenas 

cidades próximas a áreas metropolitanas e algumas cidades médias, que por conta da 

proximidade e fácil acesso servem como locais apenas para moradia. 

Cidades Pequenas ou Cidades Locais? 

No entanto, como definir estas pequenas cidades? Qual é a terminologia adequada a este 

tema, cidades locais ou pequenas? Este tema recente na geografia urbana levanta várias 

discussões e dúvidas. O conceito de pequenas cidades é daqueles de difícil elaboração. Segundo 

Endlich (2009, p.87), ñas localidades assim denominadas oferecem elementos para discutir não 

só o conceito de pequenas cidades como o próprio conceito de cidade, pois nelas são avaliados 

os qualificativos que devem compor o limiar entre cidade e n«o cidadeò. A mesma autora ainda 

afirma que estas pequenas cidades são localidades em que tais condições se oferecem, ainda 

que com patamares mínimos.  

Esses patamares mínimos de consumo, serviços definem o conceito de cidade local de 

Santos (1979, p.70-1), que consiste na ñdimens«o m²nima a partir da qual as aglomerações 

deixam de servir aos imperativos da atividade primária para servir às necessidades inadiáveis 

da popula­«o, respondendo assim as demandas m²nimas da popula­«oò. Sendo uma 

conceituação funcional deste tipo de cidade, referindo-se principalmente ao conteúdo das 

atividades existentes nas cidades, trazendo uma compreensão da divisão espacial do trabalho.  

Para Santos (1979, p.70), as cidades que não possuem esta complexidade mínima, 

podem ser consideradas ñpseudocidadesò ou ñcidades de subsist°nciaò. Essas localidades t°m 
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como característica a dependência de um só tipo de atividade, ligadas sobretudo a atividades 

primárias, secundárias ou terciárias. Para Santos (1979), também são pseudocidades aquelas 

localidades que se encontram próximas a zonas de influência industrial, que, em geral são 

cidades-dormitório. Por conta do aumento das vias de transporte e da melhoria de algumas vias, 

como a duplicação, podem diminuir tanto os papéis de algumas cidades locais, que as mesmas 

podem vir a se tornar pseudocidades, dependendo da situação e da localização geográficas das 

cidades. 

No entanto, a dimensão mínima de atividades não é regra para ser uma cidade local. 

Uma cidade deste porte pode apresentar uma complexidade de atividades e divisão espacial do 

trabalho maior que a estabelecida para o patamar em que se enquadra. Para Fresca (2010, p.77), 

há uma diversidade significativa de cidades, cuja complexidade de atividades urbanas extrapola 

o denominado nível mínimo. No entanto isto não gera elementos necessários para que as 

mesmas possam ser consideradas cidades intermediárias ou metrópoles. 

Neste grupo de cidades pode-se encontrar desde aquelas com limite mínimo de 

complexidade de atividades urbanas, até aquelas onde funções urbanas são mais 

complexas, refletindo inclusive, diferenças do ponto de vista populacional, 

manifestando realidades muito distintas. Desta forma, a autora considera que para se 

caracterizar uma cidade como sendo pequena, é necessário entender sua inserção em 

uma dada rede urbana ou região. (FRESCA, 2010, p. 77) 

Nesse sentido, é relevante entender o contexto em que se insere a cidade, principalmente 

os seus processos de formação sócio-espacial, na sua relação com a região e com o mundo, 

sendo ela ñeixo norteador de sua caracteriza­«o como forma de evitar equívocos, e igualar 

cidades com popula­»es similares, que em ess°ncia s«o distintasò (FRESCA, 2001, p. 28). 

Fresca (2010) ainda mostra preocupação para a definição de pequenas cidades pelo viés 

demogr§fico, pois a palavra ñpequenaò remete muitos a pensarem que a cidade desse porte 

estaria ligada ao tamanho populacional, trazendo assim uma distorção do conceito.  

[...] número de habitantes como variável utilizada resultará em considerar cidades com 
populações similares como sendo pequenas, mas não levará em conta as 

especificidades de cada uma delas. Não permitirá que se entenda as diferentes 

inserções de cada núcleo urbano nas redes ou região, impedindo que se entenda seus 

papéis, suas áreas de influência, suas integrações internas e externas às redes, dentre 

outros aspectos fundamentais para a consideração de uma cidade como sendo 

pequena. (FRESCA, 2010, p.76) 

Numa mesma região podemos ter uma cidade A com população de 40 mil habitantes, 

com uma divisão espacial do trabalho bem complexa. No outro lado temos uma cidade B com 
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2 mil habitantes com uma estrutura comercial, serviços e consumos bem menos complexas que 

a da cidade A. No entanto a presença uma cidade média na região que polarize grande parte das 

ações econômicas, culturais e sociais, a depender da situação geográfica, coloca essas duas 

cidades na categoria de pequenas ou locais. 

3 ï Considerações Finais  

A discussão sobre as cidades locais é recente na Geografia Urbana, sua conceituação 

ainda está nos primeiros passos, no entanto, a associação com outros conceitos e temas da 

Geografia dá corpo para uma conceituação mais precisa. No entanto, a cidade pequena surge, 

no Brasil desde o início do seu descobrimento, a cidade não surge grande, mas sim pequena seu 

crescimento no decorrer da história vai depender de diversos fatores e processos de estruturação 

e reestruturação.  

Na definição sobre cidade local de Milton Santos temos ali uma conceituação sobre a 

cidade de menor grau de complexidade na rede urbana, para ele a cidade local seria uma 

manifestação recente da urbanização pós 1970 no Brasil, pois ela adquire para si papéis urbanos 

e novas funções diferentes da sua versão anterior dependente exclusivamente do campo, sendo 

confluência entre o rural e urbano. Para efeitos de discussão, no decorrer deste ensaio, vemos 

que muitas cidades locais adquiriram novas funções, diferentemente do período pré-1950, como 

relatou Correa em seu texto, da pequena cidade de uma função apenas. Nesse sentido podemos 

levar em consideração que de acordo com as múltiplas funções que estas cidades exercem hoje, 

podemos utilizar a conceituação e terminologia de cidade local para as pequenas cidades pós-

1970 dada a esta extrema perda de funções e significados, e o termo cidade pequena ficaria para 

o período anterior a 1970, por conta da menor complexidade da rede urbana. Ou seja, a rede 

urbana menos equilibrada, com uma macrocefalia, com a presença de grandes cidades 

absorvendo o excedente produtivo de pequenas cidades, sem uma cidade intermediária, sem um 

grande sistema de circulação de transportes um grande arquipélago de cidades. Neste caso o 

termo ñpequenoò encaixaria melhor para as cidades nesse per²odo anterior a 1970. 
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O PROJETO DE EXTENÇÃO ÁGORA E SEUS PROCESSOS 

FORMATIVOS: DESAFIOS E POTENCIALIDADES  
 

                                                    LORENZO ROCH A JORDANO DA SILVEIRA 1 

                                                                                         ALINE DE VIEIRA SOUZA2  

 

Resumo: O artigo pretende apresentar as atividades executadas no projeto de extensão 

intitulado ñĆgora ï cidade e pol²tica em Juiz de Foraò, articulado pelo N¼cleo de Pesquisa 

Geografia Espaço e Ação ï NuGea e o Grupo Temáticas Especiais Relacionadas ao Relevo e à 

Água ï TERRA e entender os percalços metodológicos para estabelecer um diálogo com as 

comunidades urbanas de Juiz de Fora.  

Palavras-chave: Extensão, metodologia, diálogo     

 A produção do espaço não pode ser compreendido fora da relação com a 

sociedade. Segundo Carlos (2017) o espaço social é, concomitantemente, produto, condição e 

meio da reprodução da sociedade. Para Corr°a (2014: 27) ñN«o h§ assim, por que falar em 

sociedade e espaço como se fossem coisas separadas que nós reuniríamos a posteriori, mas sim 

de forma­«o s·cio espacial.ò É sob essa premissa que se desenvolve o projeto de extensão 

ñĆgora: cidade e pol²tica em Juiz de Foraò, desenvolvido pelo Núcleo de Pesquisa Geografia 

Espaço e Ação ï NuGea e o Grupo Temáticas Especiais Relacionadas ao Relevo e à Água ï 

TERRA, contando com o apoio da Pró-reitoria de Extensão da UFJF.  

Aceitando o desafio que se coloca às Universidades de democratização do 

conhecimento, o projeto direciona-se no sentido de fortalecer a dimensão pública e política da 

cidade, proporcionando o debate de questões referentes à produção social do espaço (CASSAB, 

2018).  

O texto tem como objetivo apresentar e refletir sobre as atividades executadas nesse 

projeto de extens«o  que pretende ocupar os espa­os da cidade com ñconversas de ruaò, que 

discutam a produção da cidade pela ação dos diferentes sujeitos. Coordenado pela professora 
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Dra. Clarice Cassab, o projeto parte do pressuposto que o espaço, tal como conhecemos, não 

pode ser compreendido fora da sua relação com a sociedade. 

 O projeto surge a partir de uma aula de campo no centro da cidade de Juiz de fora, onde 

um senhor vendo todo aquele aglomerado de alunos se interessou e foi assistir a aula, no final 

levanta a mão e questiona se podia perguntar. O ocorrido desperta um incomodo nos professores 

que vendo a distância da universidade para com a comunidade Juizforana, concebem o projeto 

ñĆgora ï cidade e pol²tica em Juiz de Foraò. Hoje caminhamos para a quinta ñconversa de ruaò. 

Nossa intenção é analisar alguns obstáculos metodológicos encontrados nas três primeiras 

conversas para estabelecer um diálogo mais duradouro com as.  

Para isso apresentaremos as três primeiras conversas de rua realizadas para em seguida 

refletirmos sobre alguns impasses. A intenção é mostrar como a proposta do projeto tem uma 

dimensão educativa e formativa que promove a troca de conhecimentos entre a universidade e 

os sujeitos que habitam e cotidianamente vivem e produzem a cidade. É nesse aspecto, portanto 

que também podemos entendê-lo, a partir das din©micas que afloraram nas ñconversas de ruaò, 

em uma perspectiva Freiriana (2016-a) 

 

O diálogo é o encontro entre os homens, mediatizados pelo mundo, para designá-lo. Se 

ao dizer suas palavras, ao chamar ao mundo, os homens o transformam, o diálogo impõe-

se como o caminho pelo qual os homens encontram seu significado enquanto homens; o 

diálogo é, pois, uma necessidade existencial. (p.42) 

 

 

A primeira ñConversa de ruaò:  

  

A primeira atividade pública do projeto aconteceu no dia 22/03/2019, na Vila São João 

Batista. Localizado na Zona Norte de Juiz de Fora ï MG, o loteamento irregular se encontra 

nos arredores de duas barragens de rejeitos da mineração, a Barragem do Peixe, hoje desativada, 

e a Barragem da Pedra, ainda em funcionamento. Com o título Mineração e Sociedade, a 

conversa debruçou-se no sentido de entender os impactos da mineração e das barragens na vida 

dos moradores, expondo tanto os aspectos ambientais quanto sociais. 

Sensibilizados com o crime socioambiental do rompimento da barragem da mineradora 

Vale em Brumadinho, estabelecemos contato com um ex-aluno do curso de geografia morador 
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das imediações das barragens na Zona Norte de Juiz de Fora. A partir de então, com a sua ajuda, 

conseguimos traçar um perfil da atividade e propor uma metodologia.  

A divulgação que antecedeu o encontro se deu virtualmente e centralmente, com 

panfletagens no bairro que serviram como forma de nos aproximar dos moradores. 

Infelizmente, por conta da previsão de chuvas, não conseguimos realizar a atividade na rua, e 

fomos gentilmente acolhidos no terraço da casa de um morador.  

A atividade dividiu-se em três momentos principais. Inicialmente, os professores 

apresentaram o projeto Ágora e quais eram os objetivos daquele encontro. Fizeram uma breve 

contextualização da implementação da empresa e das suas relações e impactos na cidade.  

Em seguida, propusemos uma dinâmica inspirada na cartografia social. Nela, os 

participantes foram convidados a elaborar um mapa do bairro a partir das suas próprias 

percepções. Os moradores apontaram alguns elementos que são referência no bairro, como a 

BR 267 e a linha férrea. Além disso, destacaram a presença do córrego São João Batista, 

destacando a poluição da água pela mineração.  

Começaram a surgir nas falas a preocupação de todos em relação aos impactos da 

mineração no local. Temas como a contaminação das águas fluviais e subterrâneas, do solo e 

um possível rompimento os afligiam. No terceiro momento, os professores buscaram explicar 

o funcionamento das barragens e seus riscos, na interação com as dúvidas levantadas pelos 

participantes.  

A imagem 1 mostra as atividades realizadas na primeira ñconversa de ruaò:  
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Imagem 

1: Registros da atividade p¼blica ñMinera­«o e Sociedadeò Fonte: NuGea, 2019 

 

 

A segunda ñconversa de ruaò: 

 

A segunda atividade pública do projeto aconteceu no dia 27 de abril de 2019 na praça 

Terezinha de Jesus Oliveira, no bairro Santa Cândida. O bairro localiza-se na periferia da cidade 

de Juiz de Fora, na zona Leste, e tem uma importante história de organização dos moradores 

com um cenário de produção cultural. 

Para a atividade do Ágora convidamos o coletivo Vozes da Rua para participar do 

momento de diálogo com os moradores. Pretendíamos com esse momento estabelecer uma 

conversa com os moradores que possibilitasse uma reflexão coletiva acerca das suas relações 

sociespaciais no bairro e na cidade. Devido ao horário de saída da creche, contamos com a 

presença rotativa de cerca de 10 a 15 crianças, 5 adultos moradores do bairro e 10 pessoas da 

UFJF, entre professores e alunos. Pedimos inicialmente que tanto crianças quanto adultos 

desenhassem o bairro, colocando os seus pontos de referência. 

 Diferentemente da atividade anterior, nesta cada um deveria produzir um mapa próprio. 

Depois de desenharem, convidamos os participantes a mostrarem para o grupo os elementos 

que foram representados. No mapa das crianças notamos a presença da casa onde moram, a 

casa de alguns parentes e amigos e a escola, o que indica os lugares que costumam frequentar 
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no bairro. Já no mapa dos adultos, além das suas próprias casas, apareceram alguns pontos de 

comércio, a mina do bairro, pontos de ônibus.  

A partir das representações conversamos sobre a história do bairro, sua origem, seus 

problemas e as transformações que aconteceram nas últimas décadas, visto que parte dos 

adultos que participaram da atividade são moradores do bairro desde a infância. Em um segundo 

momento, foi apresentado um mapa da cidade de Juiz de Fora e pedimos aos participantes para 

marcarem os lugares que costumavam frequentar em atividades cotidianas. O centro foi a área 

mais indicada, sobretudo, para fins de consumo e trabalho. Outros bairros de diferentes regiões 

da cidade foram mencionados quando se tratou da visita a amigos e familiares. 

 Na medida em que retomávamos as relações entre o bairro, os lugares apontados por 

eles e o sentido do fluxo do movimento dos moradores pela cidade, a Dona Adenilde Petrina, 

liderança histórica do bairro e doutora honoris causa pela UFJF, contou um pouco da história 

do Santa Cândida, e da luta e organização dos moradores por melhorias infraestruturais. Sua 

fala trouxe também uma importante reflexão sobre a relação entre Universidade e as periferias. 

Mais do que olharem para os periféricos como objetos de estudo, D. Adenilde defendeu que o 

conhecimento acadêmico sirva para o empoderamento dos pobres e negros, para que as 

periferias possam produzir suas próprias epistemologias e seu entendimento de mundo. 

Problematizando as representações de violência e medo que permeiam o olhar sobre as 

periferias, ela ainda diz: 

 

A gente chama a Universidade para vir aqui, eles não vêm. Têm medo. 

Acreditam na mídia e não acreditam na gente. Qual é o papel do 

conhecimento? Da academia? 

 

Dona Adenilde ainda nos pergunta: 

 

Por que os meninos entram no tráfico tão cedo? Por que temos tanta 

dificuldade com a saúde? Por que não temos nenhum projeto social aqui? 

Essas são coisas que a gente vive aqui e quer entender. Queremos que a 

universidade finque os pés aqui, traga seu conhecimento, para que a gente 

junto possa entender o mundo. 
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Pudemos, então, a partir dessas colocações e das experiências relatadas pelos 

moradores, conversar sobre a vida nas periferias, que é marcada pela estigmatização, o 

preconceito e a desigualdade social e de oportunidades. Além disso, construímos uma reflexão 

acerca do papel da Universidade frente a realidade de milhões de brasileiros, frisando que esta 

instituição deve ter forte responsabilidade social, e o conhecimento produzido por ela deve ser 

em prol da construção da justiça social. 

A imagem 2 mostra as atividades realizadas na segunda ñconversa de ruaò:  

 

Imagem 

2: Registros da atividade p¼blica ñDo bairro ¨ cidade? ò Fonte: Nugea,2019 

 

 

 

 

Terceira ñconversa de ruaò:  

  

A terceira atividade pública do projeto aconteceu no dia 17 de junho de 2019 em frete a 

Escola Municipal Jovita de Montreuil Brandão, localizada no bairro Parque das Águas. O bairro 

periférico encontra-se na zona norte, e foi escolhido para ocorrer a atividade para apresentar os 

resultados de pesquisa realizada pelo Nugea com o tema ñO ato de habitar: localiza­«o, 

qualidade ambiental e habita­«o na experi°ncia do Minha Casa, Minha Vida, em Juiz de Foraò. 

 ñO estudo foi desenvolvido entre 2016 e 2018 compreendendo a localiza­«o do 

empreendimento na cidade e a qualidade ambiental. Entendendo como a localização interfere 

na forma como o sujeito que habita o Parque experimenta o morar, como o percebe em termos 
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de esporte, cultura e mobilidade. Já em relação à qualidade ambiental, são considerados 

aspectos como o conforto t®rmico ligado a sensa­»es de clima e temperatura ò. (UFJF, 2019)  

 A partir disso, a atividade seguiu o horário de saída dos alunos, foram confeccionados 

banners mostrando os mapas e resultados gerados na pesquisa, que serviram como atrativo para 

a participação da comunidade. Também foi trabalhada a questão da localização dentro do 

bairro, em que com o auxílio do mapa do bairro em uma folha A4, pedimos para os moradores 

localizarem suas casas e com uma caneta traçarem os caminhos que mais fazem no dia a dia.  

 A discussão foi mediada pela professora Clarice Cassab, que com a ajuda de palavras 

chaves escritas em papelões como: lazer, calor, frio, saúde, educação,  provocou os moradores 

que com muita agitação colocaram seus posicionamentos sobre a qualidade de vida no bairro e 

os problemas vivenciados diariamente com o descaso da prefeitura e a falta de comércios, áreas 

de lazer, postos de saúde. Outra questão levantada na discussão foi a falta de uma escola com 

ensino médio, onde os adolescentes que precisam estudar têm que se deslocar até outros bairros 

para irem a escola. 

 Com a ajuda dos banners conseguimos expor alguns trajetos que esses moradores têm 

que fazer diariamente para conseguir trabalhar, estudar, fazer compras etc. Alguns caminhos 

bem longos que ao visualizarem os mapas alguns falaram:  

 

ñTemos que andar isso tudo, todos os dias, aqui por peto n«o tem 

nada. Tem uma mercearia ali, mas n«o serve para quase nada. ò 

ñN«o tem nada para fazer aqui, nem uma pracinha direito temò  

 

A atividade indicou a localização precarização como uma questão para os moradores do 

barirro e a dificuldade de vivenciarem a  cidade. 

A imagem 3 mostra as atividades realizadas na terceira ñconversa de ruaò:     
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Imagem 3: Registros da atividade p¼blica ñ Viver no Parque das Ćguas: da rua ¨ cidade?ò Fonte: Nugea,2019 

 

Conclusões:   

As aplicações das metodologias foram bastante significativas, através da organização 

visual das informações eles sentiram desejo de se representar, pudemos avançar na identificação 

e reflexão acerca das experiências coletivas das comunidades. Mas pensando em uma 

perspectiva prática, desde a elaboração metodológica das conversas até o propriamente dito o 

ñdia da conversaò, muitas dimens»es devem ser analisadas.  

Para uma melhor inserção dentro das comunidades se faz necessário um contato prévio 

com algum morador ou instituição disponível para ajudar, no sentido de familiaridade com os 

moradores e elabora­«o de metodologias que de fato interessam e ñchamamò essas pessoas. 

Temos que pensar também, em um processo de divulgação alinhado com o bairro, com os 

moradores e com o devido respeito. Uma problemática encontrada também, é fazer os 

moradores pararem suas atividades cotidianas irem e participarem a partir do momento que 

visualizam um certo movimento em seu bairro.  

Uma solução encontrada foi sempre optar por metodologias que utilizam de materiais 

grandes, por exemplo os banners que chamaram aten­«o na ñterceira conversaò. Mas ser§ que 

isso basta como atrativo para a participação significativa da comunidade? Quando falo se 

significava, não é apenas a quantidade de pessoas, mas o entusiasmo dos indivíduos de 

participarem e entrarem na discussão. Não podemos esquecer também do cuidado de não se 
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apropriar do espaço de voz da comunidade em meio as conversas, saber falar e saber escutar se 

faz imensamente necessário.  

Por fim, as atividades construídas pelo projeto se colocaram como um espaço formativo 

de troca entre os saberes daqueles que vivem cotidianamente nas implicações das comunidades 

e os conhecimentos produzidos na Universidade. Assim, avançando no desvendar as ações e as 

intenções dos diferentes agentes que produzem o espaço urbano, acreditamos que as 

experiências foram significativas no sentido de promover uma reflexão consciente acerca dos 

impactos e conflitos presentes nos locais onde foram realizadas as ñconversas de ruaò. Bem 

como também nos instigou a pensar o desenvolvimento de metodologias e processos que 

considerassem as realidades vividas por aqueles sujeitos.  

Num movimento dialógico, portanto, o Ágora vai se constituindo como uma prática 

formativa para todos os sujeitos envolvidos com sua realização: docentes, discentes e 

moradores dos bairros visitados.  
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Resumo: O presente artigo apresenta as transformações ocorrentes nas regiões de duas cidades 

médias mineiras: Governador Valadares e Pouso Alegre. Para a operacionalização da pesquisa, 

resgatou-se os estudos de Região de Influência das Cidades, disponibilizados pelo IBGE em 3 

edições, nos anos de 1987, 2000 e 2008. Essa pesquisa é importante por que soma-se ao 

conjunto de esforços para entender o Brasil não metropolitano e suas realidades.  

Palavras-chave: Governador Valadares, Pouso Alegre, REGIC. 

1 ï Introdução  

 A presente pesquisa buscou analisar as redes urbanas regionais capitaneadas por duas 

cidades médias mineiras: Governador Valadares e Pouso Alegre. A primeira cidade se localiza 

ao leste do estado de Minas Gerais na região do Vale do Rio Doce, enquanto a segunda se 

localiza na região sul do estado. Para a compreensão desta análise, resgatou-se os estudos das 

Regiões de Influência das Cidades (REGIC) publicadas respectivamente nos anos de 1987, 

2000 e 2008 (IBGE, 1987; 2000; 2008).  

Nos estudos urbanos, a escala regional foi e continua sendo uma dimensão importante 

para se entender as cidades médias. Sposito (2001) aponta que a caracterização das cidades 

médias pelo enfoque funcional sempre esteve associada à  

                              definição de seus papéis regionais e ao potencial de comunicação e articulação 
proporcionado por suas situações geográficas, tendo o consumo um papel 

mais importante que a produção na estruturação dos fluxos que definem o 

papel intermediário dessas cidades (SPOSITO, 2001, p. 635). 

 

 O grupo de cidades médias é heterogêneo internamente face a diversidade de suas 

localizações e pluralidade de contextos urbano-regionais, todavia, o que se observa de comum 

entre elas é a função e os papéis de intermediação que assumem nas regiões e redes as quais 

estão alocadas.  
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Na elaboração dessa pesquisa, realizou-se análises das funções centrais presentes em 

cada uma das cidades estudadas, explorando as dimensões econômicas e a articulação inter e 

intraurbana que esses municípios compreendem.  

 

2 ï Redes urbanas, hierarquias e redes regionais   

A aceleração das transformações urbanas e econômicas no mundo contemporâneo tem 

desencadeado reestruturações nas cidades e em suas respectivas redes urbanas, demandando 

uma reflexão sobre permanências e mudanças neste importante conceito, o de rede urbana. 

  Epíteto carregado de polissemia, o vocábulo rede pode implicar em diversas e distintas 

compreensões, resultando, segundo Santos (1996), em imprecisões e ambiguidades. Na 

Geografia, a discussão sobre redes leva ao avanço das análises, da dimensão da localização para 

o movimento, ou seja, das interações entre os respectivos nós dessas redes. Na perspectiva das 

redes urbanas, Corr°a (1997, p.131) destaca que ña rede urbana ® a mais acabada, mais 

conhecida e mais estudada das redesò.  

Os estudos sobre redes urbanas incorporam distintas vertentes, merecendo destaque a 

discussão sobre a hierarquia dos seus respectivos centros. Esta tem sido uma importante 

abordagem dos estudos urbanos que, inclusive, tem influenciado ações de planejamento do 

espaço, como os estudos das REGIC realizados pelo IBGE. Umas das obras teóricas mais 

conhecidas, a Teoria dos Lugares Centrais, foi publicada em 1933 pelo geógrafo alemão 

Walter Christaller, e traduzida para o inglês em 1966 (CHRISTALLER, 1966). A pesquisa 

desse geógrafo partiu de uma série de questionamentos acerca do porquê os centros urbanos 

possuírem dimensões variadas e se distribuírem de maneira irregular no espaço.  

Em suas pesquisas, Christaller sugeriu a existência de princípios que regulam o modo 

como os espaços se organizam e que são responsáveis, portanto, por ordenarem a distribuição 

espacial das cidades. A teoria se baseia na capacidade dos núcleos centrais de influenciar áreas 

e dinamizar as interações espaciais, segundo as funções que eles poderiam desempenhar 

(CHRISTALLER, 1966). Ainda segundo a teoria, os níveis maiores ou menores de centralidade 

dos lugares decorreriam das funções que realizam, ou seja, existiriam elementos reguladores 

sobre o número, tamanhos e distribuição das cidades. Independentemente de sua respectiva 

dimensão, todo o núcleo de povoamento é considerado uma localidade central, equipado de 

funções centrais. Essas funções seriam as de distribuição de bens e serviços para a população 

externa à localidade, residente em sua área de mercado ou região de influência. A centralidade 
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de uma localidade seria dada pela importância dos bens e serviços ï funções centrais ï 

oferecidos. Quanto maior fosse o número de suas funções, maior seria a centralidade, sua área 

de influência e o número de pessoas por ela atendido.  

Apesar da validade e robustez dessa teoria, fato que fica explícito pela sua atualidade, 

as críticas se acumulam desde sua publicação. Sposito (2017, p.358) alerta para o fato de que:  

a ideia de ampla determinação no processo de constituição da rede urbana é 
partilhada por diversos autores, que demonstram os limites de modelos e 

teorias que se apoiam em idealizações ou seleção de mesmas variáveis para 

estudar ou demonstrar a estruturação de redes urbanas e suas tipologias, 

geralmente funcionais, em situações geográficas e históricas diversas.  

  

Apesar de se aceder o peso da dimensão econômica numa estrutura urbana capitalista, 

como a contemporânea, diversos autores destacam os limites empíricos de teorias, como a 

Teoria dos Lugares Centrais, por essas considerarem meramente a demanda como elemento 

estruturador da rede urbana e pelo caráter atemporal que elas empregam. Para Sposito (2017, 

p. 359),   

o que se revela central é a compreensão de que as relações entre cidades estão, 
essencialmente, definidas pelo mercado e atendendo prontamente às suas 

demandas, pouco se destaca que as redes urbanas não se estruturam, apenas, 

considerando as necessidades atuais, mas também expressam o que permanece 

das fases anteriores.  

  

Para além dessas críticas, o interesse pela hierarquia dos centros urbanos cresce 

atualmente, ainda que se questione o caráter estritamente rígido dessa 

hierarquia. Catelan (2012), por exemplo, destaca que, ao lado das relações hierárquicas, as 

interações espaciais envolvendo núcleos urbanos também apresentam configurações marcadas 

pelos saltos escalares, subvertendo a lógica hierárquica. Isso se deve ao fato de que as mudanças 

recentes engendradas pelo capitalismo alteram os sistemas técnicos e, consequentemente, as 

formas de produção e comércio, demandando transformações nas/das cidades. Os princípios 

que comandam as mudanças recentes na urbanização não se restringem mais apenas aos 

aspectos hierárquicos e horizontais, sendo recorrentes as interações entre cidades que 

pertencem a redes urbanas distintas, de diversos países e de diferentes níveis de complexidade.  

Para além dessa complexidade, merece destaque a compreensão de redes urbanas de 

escala regional. Beaujeu-Garnier (1997, p.472) contribui para problematizar esta discussão ao 

considerar que a rede urbana compreende ño conjunto das cidades que existem no espa­o 

considerado, mas n«o tem nada a ver, ¨ partida, com localiza­«o ou classifica­«oò. As cidades 
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não se enquadram de maneira homogênea na divisão territorial do trabalho, deve-se destacar 

que elas não têm a mesma dimensão, nem desempenham as mesmas funções, como tantos 

estudos empíricos já demonstraram. Dessa forma, seria uma tarefa inócua pensar que as redes 

urbanas regionais se classificariam apenas seguindo recortes administrativos também regionais, 

ou seja, se baseariam meramente num espaço estanque (BATELLA, 2013).  

Para auxiliar a compreensão acerca das redes urbanas regionais, retoma-se a relação 

entre rede urbana e armadura urbana proposta por Beaujeu-Garnier (1997, p.472). Para esta 

autora, os geógrafos franceses destacaram a importância de se associar as noções de rede e de 

armadura, assim definindo-as: ñsegundo o sentido lato, rede designa um facto espacial de 

repartição dos elementos (aqui, as cidades) no interior de um quadro (a região, a nação...); a 

armadura ® o que serve para manter, para sustentarò. Dessa forma, a exist°ncia de uma rede 

urbana estaria condicionada à atuação de cidades capazes de produzir e coordenar as interações 

espaciais.  

 

3 - An§lise das diferen­as metodol·gicas entre as tr°s publica­»es das REGICôs 

A REGIC é um estudo desenvolvida pelo IBGE, e seu foco é apresentar a rede urbana 

brasileira e sua hierarquia. Sua primeira e segunda versão, publicadas respectivamente em 1987 

e 2000, foram realizados através de questionários que investigaram a intensidade dos fluxos de 

consumidores em busca de bens e serviços, nos anos de 1966, 1978 e 1993. Essas duas 

publicações são embasadas na Teoria das localidades centrais de Walter Christaller (1933). No 

entanto, é necessário ressaltar o destaque dado à produção de informações específicas sobre os 

fluxos, ou seja, sobre os movimentos que ocorrem sobre o território, sempre impulsionado por 

relações sociais que foram observadas na segunda publicação. Já a última publicação (IBGE, 

2008), levou em consideração o surgimento de novas tecnologias, alterações ocorrentes nas 

redes técnicas e o aprofundamento da globalização da economia brasileira, o que provoca 

alterações coerentes no território e indica uma atualização das regiões de influência das cidades, 

indicando que com o passar dos anos e a intensificação do processo de urbanização do Brasil, 

novos estudos deveriam ser realizados, permitindo comparação entre as diferentes épocas. 

  A metodologia da REGIC publicada em 1987 (IBGE, 1987) foi baseada na relação entre 

os centros urbanos a partir de um levantamento dos locais que articulam a distribuição de bens 

e serviços à economia e à população inseridos em uma área relativamente extensa, por sua rede 

de estabelecimentos do comércio varejista e atacadista e prestação de serviços, como saúde, 
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educação etc. Para o início da pesquisa, que foi desenvolvida para identificar as centralidades 

dos centros urbanos, foi aplicado um questionário em 1.416 cidades, neste, perguntava-se 

acerca da origem das pessoas e quais cidades elas buscam para realizar compras e utilizar 

serviços. Essas cidades deveriam apresentar funções centrais, isto é, atividades que as 

capacitassem a exercer centralidades extramunicipais. 

Já na metodologia utilizada para a publicação de 2000 (IBGE, 2000), buscou-se a 

definição de um conjunto de funções centrais que possibilitassem refletir os diferentes níveis 

de centralidades das cidades brasileiras através da utilização de informações do censo de 

comércio e serviços4 referentes a 1985 também realizado pelo IBGE, bem como de outros 

trabalhos que acrescentassem dados complementares, necessários à construção da estrutura 

funcional das cidades.  Como base para o trabalho desenvolvido pelo IBGE, foram elaboradas 

matrizes descritivas dos relacionamentos espaciais de onde foram retiradas todas as variáveis5 

utilizadas para a identificação de hierarquia entre os centros urbanos. 

Por sua vez, a metodologia da publicação de 2008, que teve seu maior diferencial por 

focar na função de gestão do território, estabeleceu inicialmente uma classificação dos centros 

para em seguida, serem delimitadas suas respectivas áreas de atuação. As áreas de influência 

dos centros foram classificadas a partir da intensidade das ligações entre as cidades, baseadas 

nos dados obtidos pelo questionário realizado para a pesquisa, combinados para definir as 

regiões de influência dos centros urbanos. Este questionário investigou as principais ligações 

de transportes regulares, em particular as que se dirigem aos centros de gestão e os principais 

destinos dos moradores dos municípios pesquisados para obter produtos e serviços. Tal estudo 

levou em consideração o surgimento de novas tecnologias, alterações ocorridas nas redes 

técnicas e o aprofundamento da globalização da economia brasileira, o que provoca alterações 

coerentes no território e indica uma atualização das regiões de influência das cidades.  

Diante do exposto, nota-se que houve mudanças consideráveis nas operações 

metodológicas de cada publicação, porém, manteve-se o foco no objetivo inicial de descrever 

                                                             
4 Bens e serviços de baixa, média e alta complexidade, são o que as determinadas cidades se dispunham a oferecer 

em relação á comércio, produtos e serviços em geral.  

5 As informações presentes nessas matrizes serviram para considerar as relações entre as cidades e o mapeamento 

de suas áreas de influência. 
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as regiões de influência das cidades brasileiras e a hierarquia da rede urbana, portanto, sendo 

plausível compará-las espacialmente e temporalmente. 

4 ï Análise das cidades: Governador Valadares e Pouso Alegre 

 Governador Valadares está situada na porção leste do estado de Minas Gerais. 

De acordo com as novas regionalizações propostas pelo IBGE (IBGE, 2017), o município 

integra a região geográfica intermediária de mesmo nome composta por 58 municípios 

divididos em 4 regiões geográficas imediatas, dentre essas 4 regiões, está a região geográfica 

imediata de Governador Valadares que apresenta outros 25 municípios, além deste polo. 

De acordo com a REGIC, das 71 cidades subordinadas a Governador Valadares no ano 

de 1987, 64 permaneceram até o estudo de 2000, e apenas 43 até o último estudo publicado em 

2008, reduzindo assim, sua região de influência. 

 O município vem perdendo expressivamente sua região de influência e uma das 

causas é a grande crise que afeta o Vale do Rio Doce, região esta composta por 102 municípios 

cujos quais mais de 90 possuem como base econômica os setores primário e terciário. Esses 

municípios têm alta participação do setor de serviços devido ao peso da Administração Pública 

que, em geral, é altamente dependente de transferências governamentais. Todavia, devido às 

crises fiscal e econômica que afetam o Brasil, esses recursos estão cada vez mais escassos 

(NOGUEIRA, 2019).  

 A ascensão do Vale do Aço é outro fator importante também na perda de região 

de influência de Governador Valadares. Boa parte das cidades que a integravam - como 

Joanésia, Açucena, Mesquita, Mariléria e Jaguaruçu - começaram a integrar a região de 

influência de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo.  
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FIGURA 01 ï An§lise temporal das REGICôs: Governador Valadares, MG. 

FONTE ï IBGE (1987; 2000; 2008). Organização dos autores. 

 

As cidades do estado do Espírito Santo, como Ecoporanga, Alto Rio Novo e Barra de 

São Francisco, que antes faziam parte da região de influência de Governador Valadares, são 

agora subordinadas a Vitória, permanecendo apenas o município de Mantenópolis na região de 

influência de Governador Valadares (IBGE, 2008). Isso se dá em função da variável gestão do 

território respeitar os limites político-administrativos, fazendo com que os serviços públicos 

sejam organizados hierarquicamente de maneira que as cidades menores de um estado recorram 

a instâncias maiores deste mesmo estado. A cidade de Governador Valadares também fica 

situada a 324 quilômetros de Belo Horizonte e é cortada pela ferrovia BH-Vitória, o que 

influenciou na sua perda de região de influência para a capital mineira. 

Governador Valadares, possui a vantagem de obter serviços regionais de importante 

envergadura, assim como o aeroporto e o campus da Universidade Federal de Juiz de Fora 

(UFJF), criado no ano de 2013.Por sua vez, Pouso Alegre localiza-se na região Sul do estado 

de Minas Gerais, polarizando uma região geográfica intermediária composta por 80 municípios 

divididos em 5 regiões geográficas imediatas, dentre essas 5 regiões, está a região geográfica 

imediata de Pouso Alegre que apresenta outros 33 municípios. 
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De acordo com a REGIC (IBGE, 2008) das 37 cidades subordinadas a Pouso Alegre no 

ano de 1973, 32 permaneceram até o estudo de 2000, e apenas 29 até o último estudo publicado 

em 2008, reduzindo assim, sua região de influência. 

 

 
FIGURA 02 ï An§lise Temporal das REGICôs: Pouso Alegre, MG 

FONTE ï IBGE (1987; 2000; 2008) ï Organização dos autores. 

 

 

Pouso Alegre é um caso atípico. É possível notar no mapa (FIGURA 02) que um grupo 

de cidades aparece na área de influência do município no ano de 2000 - Conceição do Rio 

Verde, Caxambu, Baependi, Aiuruoca, Carvalhos, Seritinga, Serranos, Minduri, e Cruzília - e 

existe uma descontinuidade de cidades em relação ao conjunto de municípios que envolve 

Pouso Alegre, - Heliodora, Lambari, Jesuânia, Olímpio Noronha, Carmo de Minas, Cristina, 

Soledade de Minas, São Sebastião do Rio Verde, Dom Viçoso, Maria da Fé, São Lourenço - 

que não estão em sua região de influência, mas sim, na região de influência de Varginha. Esse 

aglomerado de cidades, some novamente no mapa de 2008, e reaparece como parte da região 

de influência de Varginha denotando um aspecto ímpar nessa área.  



 

    180 

O fato dessas cidades entrarem para a região de influência de Varginha, se dá pela sua 

forte economia - baseada na agropecuária e produção cafeeira - estando no ranking das 10 

cidades mineiras (juntamente com Pouso Alegre) mais bem desenvolvidas economicamente.  

O município de Pouso Alegre é a maior economia do Sul de Minas, e por mais que tenha 

perdido abrangência em sua região de influência, também agregou alguns municípios, como 

Cordislândia, Albertina e Ipuiuna, São Sebastião da Bela Vista e Tocos do Mogi.  

5 ï Considerações finais 

Dado o exposto, nota-se que apesar de estudos classificatórios, tais como os propostos 

pelo IBGE, apresentarem lacunas no que diz respeito à apreensão da sociedade e do conjunto 

de cidades como um todo, eles [os estudos] permitem, para além da análise de redes urbanas, 

subsidiar escolhas locacionais para instalação de atividades econômicas, uma vez que os 

núcleos urbanos e suas dimensões quanti-qualitativas estão definidas e, ainda, possibilitam a 

análise do quadro maior dos fluxos de capitais, pessoas e ideias pelas unidades territoriais 

brasileiras.   

O espaço é composto por redes de inúmeras naturezas, sendo que o alcance delas não se 

dá de maneira homogênea, levando-o a assumir diferentes usos e padrões que nem sempre os 

modelos hierárquicos são capazes de captar e, apesar da lacuna temporal existente entre a última 

publicação de REGIC e a atualidade, estes estudos do IBGE foram importantes para subsidiar 

o panorama geral das cidades estudadas e suas respectivas regiões de influência.  

As duas cidades analisadas, no geral, perdem área em sua região de influência. O que se 

observa, neste sentido, são particularidades em cada uma das regiões, levando as cidades a 

assumirem papéis diferentes. Por exemplo, Pouso Alegre capitaneando a rede urbana regional 

junto a outras cidades, como Varginha, e Governador Valadares que apresenta um decréscimo 

significativo em sua região de influência em função da ascensão de outras importantes áreas do 

estado mineiro, como o Vale do Aço. No entanto, apesar de diminuída as respectivas regiões 

de influência, Pouso Alegre e Governador Valadares ainda são nodais importantes para a rede 

urbana de Minas Gerais. 
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IMPACTOS DAS MODIFICAÇÕES POLÍTICO -ADMINISTRATIVAS 

NOS DADOS POPULACIONAIS DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA -

MG NO PERÍODO DE 1920-1940 
 

FLÁVIO AUGUSTO SOUSA SANTOS1 

 

Resumo: O presente trabalho debruça-se sobre os Censos Demográficos de 1920 e 1940 

analisados a partir da divisão em distritos de Juiz de Fora, buscando-se investigar e dar uma 

resposta a ideia de que a população do município reduziu no período de 1920 à 1940. 

Palavras-chave: Modificação político-administrativa; Juiz de Fora; censos demográficos 

 

1. Da Vila ao Município 

O início da Juiz de Fora que se conhece hoje está intimamente relacionado a abertura da 

Estrada Nova do Paraibuna que tinha o objetivo de em encurtar o Caminho Novo, estrada que 

ligava a então Capital Rio de Janeiro a região aurífera Ouro Preto. Anteriormente um pequeno 

povoado havia se formado à margem esquerda do Rio Paraibuna. A então estrada nova 

promoveu uma migra­«o do eixo de crescimento no povoado para os arredores desta, ña 

margem esquerda do rio passou a ser desprezada e o povoado começou a se formar de maneira 

not§vel ¨s margens da estrada, distante do lugar inicial.ò (AMARAL, 2017, p.32).  

No dia 31 de maio de 1850 através da Lei Provincial nº472 eleva-se o arraial a categoria 

de vila, sendo emancipado de Barbacena, pois o arraial vinha apresentando um rápido 

crescimento populacional devido à economia de cafeeira que estava ganhando espaço. Segundo 

dados apresentados por Lacerda no ano de 1854 a Vila de Santo Antônio do Juiz de Fora contava 

com uma população de 6.466 habitantes. (LACERDA, 2006, p.52 apud AMARAL, 2017, p.35). 

O crescimento populacional e da economia cafeeira foram tão vertiginoso que em 2 de maio de 

1856 elevou-se a vila a categoria de cidade. 

                                                             
1 Licenciado em Geografia pela Universidade Federal de Juiz de Fora, fass_flavio@hotmail.com 
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O crescimento da produção de café atraiu para a região de Juiz de Fora muito migrantes 

que anteriormente desempenhavam outras funções em outras áreas, por exemplo, os ex-

trabalhadores das minas de ouros que se aglutinavam na cidade. Em 1872, segundo o 

Recenseamento Geral a população juiz-forana era de 18.775 pessoas (apud SOUZA, 1998, 

p.44). Esse crescimento da produção também desencadeou na necessidade de abertura de novas 

vias de escoamento, primeiramente em 1861 inaugurou-se a Estrada União Indústria e em 1875 

chega a Ferrovia Dom Pedro II, facilitando o acesso do café aos portos do Rio de Janeiro. 

O capital obtido com a produção de café passa a ser revertido na estruturação da cidade 

em obras de infraestrutura, servi­os e ind¼stria. Para Giroletti ñessa concentra­«o se refletir§ 

no crescimento da cidade, na diversificação da economia e no processo de crescimento 

industrial localò (1988, p.51). Duarte vem concordando com o proposto por Giroletti ao afirmar 

que  

o setor primário foi, em grande medida, responsável pelo desenvolvimento 

urbano-industrial num claro exemplo de inversão de investimentos dos setores 

tradicionais-agrícolas para os setores modernos da economia local (2016, 

p.197). 

O início do século XX é marcado por processos que geram mudanças radicais no perfil 

do Município de Juiz de Fora. A começar pela geração de energia elétrica que passa a abastecer 

a Cidade de Juiz de Fora e as indústrias que ali estavam e outras que começaram a se instalar. 

Esse desenvolvimento industrial acarretou em um fluxo de trabalhadores do campo para 

desempenhar funções na indústria, modificações que refletiram no censo demográfico realizado 

em 1920.  

Mudanças na economia cafeeira também repercutiram sobre o censo demográfico 

tratado. A primeira delas foi à migração da produção em sentido ao norte da Zona da Mata 

reflexo da necessidade de expansão e busca por melhores solos. A segunda está relacionada à 

queda do pre­o do caf® e posterior processo de crise de sua produ­«o, ña d®cada de 1920 

assinala uma crise profunda da cafeicultura local, marcada, sobretudo, pelo esgotamento das 

matas e que vai resultar na inviabiliza­«o da pr·pria economia agroexportadora local.ò 

(AMARAL, 2017, p.56) 

A indústria a partir de então, torna-se o setor mais importante para o município, cresce, 

atrai uma relevância. Mas este quadro dura pouco, uma vez que o capital proveniente da 



 

    184 

produção cafeeira que fora invertido neste setor cessou. As infraestruturas que favoreceram o 

desenvolvimento industrial neste momento já o impediam, o sistema elétrico era ineficaz e o 

transporte se tornou caro, necessitavam de atualização, mas não havia fundos para seu custeio. 

Soma-se ainda que os investimentos estaduais dedicavam-se apenas a nova capital, Belo 

Horizonte, fechando os olhos e drenando parte do que era arrecadado em Juiz de Fora.  

No momento em que Juiz de Fora volta seu olhar para o urbano em detrimento do rural 

inicia-se um processo de fragilização territorial que acaba culminando na desarticulação de 

parcelas territoriais e distritais. Essas desarticulações geram impactos, sobretudo populacionais 

no município, impactos que refletiram no censo demográfico que foi realizado em 1940.  

Circula a ideia que ap·s o per²odo de crise cafeeira houve um ñdecr®scimo 

populacionalò no munic²pio. E sabendo disso este trabalho objetiva-se investigar e discutir os 

impactos demográficos gerados pelas modificações territoriais político-administrativas que o 

Município de Juiz de Fora passou entre os anos de 1920 e 1940, anos que foram marcados pela 

realização de dois censos demográficos. 

2. Censos Demográficos de 1920 e 1940 em Juiz de Fora 

O ano de 1920 é marcado pelo 4º Censo geral da população e 1º da agricultura e das 

indústrias, o Recenseamento de 1920, autorizado através da Lei nº 4.017, de 9 de Janeiro de 

1920. Atribuía em seu Artigo 3º que dentro das possibilidades o serviço censitário deveria 

obedecer à divisão distrital, logo contabilizaria a população pela menor parcela administrativa.  

Os dados do Recenseamento de 1920 contabilizam a população do Município de Juiz 

de Fora em um total de 118.166 habitantes. A Tabela 1 apresenta distribuição da população por 

distrito. 

TABELA 1 ï POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA POR DISTRITOS-1920 

DISTRITO POPULAÇÃO 

Juiz de Fora (sede) 51.392 

Mathias Barbosa 6.793 

Chácara 6.807 

São José do Rio Preto 4.167 
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São Francisco de Paula 6.916 

Rosário 4.437 

São Pedro de Alcântara 6.119 

Vargem Grande 5.120 

Sarandy 4.534 

Porto das Flores 1.678 

Água Limpa 5.570 

Paula Lima 7.229 

SantôAnna do Deserto 7.404 

TOTAL 118.166 

Fonte: Recenseamento de 1920. (MINISTÉRO DA AGRICULTURAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 1926. 

p.136-137) 

O Brasil só experimenta passar por outro censo demográfico no ano de 1940, 

comumente se efetuam no intervalo de 10 anos, mas por motivos, de ordem política, 

principalmente, não ocorreu o Censo de 1930.  

Somente viria a ocorrer outra contagem populacional em 1940, através do Decreto-Lei 

Nº 2.141, de 15 de abril de 1940, que regulamenta a execução do Recenseamento Geral de 

1940. Esse Recenseamento além do censo demográfico, contava com o censo agrícola, 

industrial, do comércio, dos transportes e comunicação, dos serviços e social. 

O Município de Juiz de Fora segundo o Recenseamento Geral contava em 1940 com 

uma população de 104.172 habitantes, estando distribuída em distritos como mostra Tabela 2. 

 

 

  TABELA 2 ï POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA POR DISTRITOS-1940 

DISTRITO POPULAÇÃO 

Juiz de Fora (sede) 81.325 

Chácara 3.711 

Paula Lima 4.197 

Porto das Flores 1.151 
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São Francisco de Paula 5.562 

Sarandi 2.841 

Três Ilhas 2.416 

Vargem Grande 2.969 

TOTAL 104.172 

Fonte: Recenseamento Geral do Brasil de 1940. (IBGE, 1950. p.592).  

Dispostos os resultados dos dois censos demográficos para o Município de Juiz de 

Fora, é observável que em termos gerais a população contabilizada em 1920 é superior a de 

1940. Indagações resultam dessa observação e podem ser exauridas ao analisarmos a evolução 

do território do município. 

3. Modificações político-administrativas de Juiz de Fora 

Machado e Santos discutem que o município juiz-forano passou por diversas 

modifica­»es em seu territ·rio no decorrer do tempo, ñao longo de sua hist·ria Juiz de Fora 

experimentou diversas conformações territoriais e divisões político-administrativas, que 

resultaram em v§rias divis»es distritais.ò (2017, p.76).  

No ano de 1920 o município de Juiz de Fora contava com os distritos de Água Limpa, 

Chácara, Juiz de Fora (distrito sede), Mathias Barbosa, Paula Lima, Porto das Flores, Rosário, 

SantôAnna do Deserto, São Francisco de Paula, São José do Rio Preto, São Pedro de Alcântara, 

Sarandy e Vargem Grande, um total de 13 distritos (Figura 1). 

A Lei Estadual nº 843, de 07 de setembro de 1923 abre portas a uma reconfiguração do 

território do município juiz-forano, desagregando distritos, parcelas territoriais para criação de 

novos distritos e a criação de um novo município: 

¶ Desagrega­«o dos distritos de S«o Pedro de Alc©ntara, SantôAnna do Deserto e 

Mathias Barbosa, sendo o último o distrito sede do novo município mineiro, Matias 

Barbosa e os dois outros distritos foram agregados ao seu território ainda na 

categoria de distritos. 

¶ Desagregação de uma parcela do território do distrito de Paula Lima para criação 

do distrito de Ewbank e incorporação deste ao município de Palmira. 
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¶ Desagregação de uma parcela do território do distrito de Água Limpa para o 

município de Rio Novo. 

 

Outra reconfiguração do território municipal de Juiz de Fora vem pelo Decreto Lei 148, 

de 17 de dezembro de 1938: 

¶ Desagregação do distrito de Rosário e incorporação deste ao município de Bias 

Fortes. 

¶ Desagregação da parcela territorial restante do distrito de Água Limpa ao município 

de Rio Novo. 

A Figura 2 remonta a divisão político-administrativa do Município de Juiz de Fora no 

ano de 1940, contanto o município com os distritos de Chácara, Juiz de Fora (distrito sede), 

Paula Lima, Porto das Flores, São Francisco de Paula, Sarandi (antigo Sarandy) e Três Ilhas 

(antigo São José do Rio Preto). 

Um município que em 1920 contava com uma área de 2.464,76 km² segundo Machado 

e Santos (apud COMMISSÃO MINEIRA DO CENTENÁRIO, 1924), passa no curto intervalo 

temporal a contar com uma área territorial de 1.998 Km² (IBGE, 1950). Essas modificações 

refletiram diretamente na economia municipal que já sofria os impactos da queda dos prósperos 

setores agrário e industrial, uma vez que essa evolução territorial acarretou, por exemplo, em 

uma redução no volume arrecadado pelo município. Mas essa evolução territorial também 

gerou benefícios ao município, como a possibilidade da concentração do investimento em 

infraestrutura, refletindo, por exemplo, na melhoria das estradas, ampliação da rede de 

saneamento básico da cidade e ampliação da malha de transporte urbano. 
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Figura 3 ï Divisão político-administrativa do Município de Juiz de Fora em 1920.  

Fonte: MACHADO & SANTOS, 2017, p.82. 
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Figura 4 - Divisão político-administrativa do Município de Juiz de Fora em 1940.  

Fonte: MACHADO & SANTOS, 2017, p.13. 

 

4. Dinâmica entre território e população 

O dito ñdecr®scimo populacionalò desconsidera a evolu­«o pol²tico-administrativa no 

município, deixando de olhar para a desagregação e emancipação de antigos distritos. Uma vez 
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que se emancipa o novo município passa a contar com a população que anteriormente deveria 

ser somada pelo senso ao Município de Juiz de Fora.  

Olhando para a população toda do município nota-se uma redução de aproximadamente 

11% entre 1920 e 1940, mas se analisarmos que no mesmo período houve uma redução 

territorial do município de 448,76 km², aproximadamente 18%, subentende-se que essa redução 

populacional está associada à dinâmica territorial.  

Outro indicativo que bate de frente com a ideia de ñdecr®scimoò ® o caso do distrito 

sede, em 1920 contava com uma população de 51.392 habitantes e em 1940 computavam 

81.325 habitantes, houve no período analisado um acréscimo de 29.933 habitantes, 

aproximadamente 58% de aumento populacional. 

A densidade demográfica do Município de Juiz de Fora que em 1920 era de 47,94 

habitantes por quilômetro quadrado passa a ser em 1940 de 52,12 habitantes por quilômetro 

quadrado, novamente refletindo no fato da redução do território político-administrativo juiz-

forano. 

A desagregação de parcelas territoriais ou de distritos inteiros que pertenciam ao 

município juiz-forano, resultando na incorporação destes em municípios vizinhos e/ou em 

novos municípios como é o caso de Matias Barbosa, acarreta a Juiz de Fora uma redução de 

sua área territorial, redução no volume da arrecadação e uma maior concentração dos 

investimentos. 

5. Considerações Finais 

Os processos que se desdobraram no Município de Juiz de Fora após a crise da economia 

cafeeira ocasionaram dentre muitos acontecimentos no processo de modificação do território 

do municipal, onde ao se desvincular um distrito ou apenas uma parcela, a população que neste 

habita passa a ser contabilizada no município ao qual esse distrito é incorporado.  

Negar a dinâmica evolutiva dos territórios municipais é forjar informações. Dizer que a 

crise da economia cafeeira e seus desdobramentos atingiram o município juiz-forano de maneira 

t«o avassaladora que este ñperdeu popula­«oò ® espalhar meias verdades e apenas olhar para o 

quadro econômico não explica esse processo.  
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A dinâmica de modificações territoriais político-adminstrativas de um município deve 

ser compreendida como um foco de pesquisa, pois neste campo se inserem disputas de poder, 

influência e interesses que podem acarretar problemáticas como a discutida neste trabalho. 
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Resumo: O presente estudo, busca compreender a distribuição espacial da temperatura de 

superfície, no município de Ervália, situado nas bordas da Serra do Brigadeiro, na Zona da Mata 

Mineira, a partir de dois fatores geográficos: cobertura e uso da terra e altimetria, por meio do 

modelo digital de terreno.  

Palavras-chave: Temperatura de Superfície, Ervália-MG e Fatores Geográficos 

 

Introdução 

Os processos de urbanização e industrialização são sempre relacionados de forma com 

que se torna difícil compreendê-los isoladamente. A urbanização é um processo que vem desde 

a revolução industrial, fazendo com que o crescimento das cidades se tornasse, concentrando e 

desigual. A transformação das cidades diante disso, ocasionou sua densificação e 

conseqüentemente, interferindo no clima local (LOMBARDO, 1985; FIALHO et al., 2019). 

Essas cidades criam seus próprios climas devido ao impacto do desenvolvimento urbano no 

balanço de calor de superfície (OKE et al., 1999), o qual pode-se chamar de clima urbano, que 

segundo Monteiro e Mendonça (2003), é um sistema que engloba o clima de um dado espaço 

terrestre e sua urbanização.  

Essas alterações climáticas em uma dada escala local podem ocasionar o surgimento da 

ilha de calor, que pode ser definida como a manifestação do aumento das temperaturas em 

decorrência de características físicas, sendo elas as concentrações de materiais construtivos de 

grande potencial energético de emissividade, refletância e, ainda, as atividades urbanas 

(AMORIM, 2009). 
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Os estudos acerca de clima urbano ganharam importância na segunda metade do século 

XX em decorrência das atividades antrópicas e os problemas ambientais urbanos em questão. 

Todavia, as áreas urbanas, se localizam dentro de uma morfologia específica, denominada de 

sítio (MONTEIRO, 1990 e FIALHO, 2009 e 2012), que influencia na distribuição de energia 

sobre a superfície. Nesse sentido, o presente trabalho, busca compreender a distribuição do 

campo térmico da temperatura de superfície, no município de Ervália-MG, grande produtor de 

café, na Zona da Mata Mineira, com visas a verificar algumas hipóteses: a) A mancha urbana 

já se diferencia do seu entorno (meio rural de pastagem)?; b) A altimetria influencia na 

distribuição da temperatura?; c) A morfologia ou o uso de pastagem é mais relevante na 

distribuição da temperatura de superfície?  

 

Apresentando a área de pesquisa 

O município de Ervália - MG está localizado na porção central da Zona da Mata Mineira, 

microrregião de Viçosa, perfazendo uma área total de 357,489 Km². Sua população estimada 

para 2019 é de 18.895 habitantes segundo o IBGE (Figura 1).  

 

Figura 1. Localização do município de Ervália-MG. 
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De acordo com o último censo (IBGE, 2010), aproximadamente 53% de sua população 

residia na pequena mancha urbana inserida na porção Noroeste do município, e os 47% 

restantes distribuídos em comunidades, na zona rural (Figura 2). 

 

 

Figura 2. Evolução da população (total, urbana e rural) no município de Ervália-MG. 

Fonte: IPEA-DATA (2010) 

 

Em relação ao perfil socioeconômico, o município hoje se encontra com um IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano) de 0,625 (valor médio) para o ano de 2010. Esse valor acusou 

uma melhora se comparado ao índice de 1991, que fora de 0,375. Esse incremento se deve a 

diversificação econômica do município, que está associada ao aumento da produção e renda 

proveniente do café. 

A morfologia local é caracterizada com relevo fortemente dissecado ou mesmo 

montanhoso (VALVERDE, 1958) com altitudes entre 700 e 900 metros na porção oeste e à 

leste é encontrada variância entre 900 e 1650 metros, decorrente da presença do Parque Estadual 

da Serra do Brigadeiro que delimita o município de Nordeste a Sul (Figura 3).  

Consoante a classificação de Koppen, o clima da microrregião que engloba a cidade de 

Ervália é definido como Clima Tropical de Altitude (Cwa), com verões quentes e chuvosos e 

invernos frios e secos (VALVERDE, 1958). 
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Figura 3. Modelo Digital de Elevação do município de Ervália-MG. 

 

Materiais e métodos 

Para a realização do presente trabalho, buscou-se inicialmente classificar os tipos de 

cobertura e uso da terra. Para isso, utilizou-se a base de dados do Projeto Map Biomas 

(mapbiomas.org), que disponibiliza mapas e dados de cobertura e uso da terra, que fora 

atualizado, recentemente, com o último lançamento da última coleção 4.0 (1985-2018) em 

agosto de 2019. 

Em seguida, com base na imagem Landsat 8 de 2 de julho de 2019, foi trabalhada a 

imagem de temperatura de superfície, com base na metodologia desenvolvida por Coelho e 

Correa (2013). E junto a isso, selecionou-se três segmentos (rural-urbano-rural; rural-rural e 

Serra-rural), com intuito de verificar a diferenciação da temperatura dos alvos, com base no uso 

e cobertura da terra e altimetria, de acordo com orientação de Oliveira e Fialho (2017). 

 

Resultados preliminares... 

A partir das observações realizadas, os resultados serão analisados de acordo com cada 

um dos perfis dos segmentos traçados sobre a imagem termal (Figura 4). 
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Figura 4. Mapa de Temperatura de Superfície do município de Ervália ï MG 

 

Perfil A-B (rural-urbano-rural) 

O perfil foi traçado na parte Noroeste do município, percorrendo a porção mais 

densamente urbanizada e áreas do seu entorno, recoberto por extensas áreas de pastagem, 

seguido de pequenas manchas de formação florestal e agricultura, distribuídas sob forte 

variação altimétrica, conforme visto nas Figuras 5 e 6, que representam o segmento A-B. 

 

 

Figura 5. Perfil altimétrico (A-B) 

 

Figura 6 - Perfil Térmico (A-B) 


























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































